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Ânodo
Centenário
de
Santas
Dufuont

Governador visita e inaugura obras

Concurso da CEM
vai até o dia 17

Termina no próximo dia 17 q
prazo de inscrição para o con-
curso que visa a escolher o
"slogan" da Campanha de Erradi-
cação da M e n d i c â n c i a ,
promovido pela CEI. Os can-
didatos podem se inscrever na
sede daquela entidade, no
Palácio do Buriti, ou no Sindicato
dos Publicitários de Brasília,
Ed. Maristela, sala 7.102.

Os candidatos deverão colocar
a frase escolhida, alusiva à Cam-
panha, com um pseudónimo, den-
tro de um envelope e subscrito à
"Campanha de Erradicação da
Mendicância - Concurso de
Slogan-Sede da CEI - Palácio do
Buriti". Em um outro envelope
lacrado, dentro do primeiro,
deverá conter o pseudónimo e o
nome verdadeiro do candidato,
além do número da identidade,
endereço e telefone.

Ao primeiro colocado será
oferecida uma passagem aérea,
ida e volta, a qualquer Capital
brasileira e mais Cr$500,00 em di-
nheiro; ao 2o. colocado, será ofe-
recido um estágio em grande
agência de propaganda de São
Paulo, por dez dias, com as des-
pesas de passagens e hospe-
dagens pagas; ao 3o. colocado,
será oferecido uma viagem à
Transamazônica, com todas as
despesas pagas, para duas
pessoas.

O julgamento para a escolha
do vencedor será feito no dia 18,
a partir de 10 horas, por uma
comissão integrada por profis-
sionais especializados, na sede
da CEI.

DISTRITO
FEDERAL

Bane» de Jornais « Revistas na Avenida
W/3. Plano Piloto, em que podem ser adqui-
ridos exemplares do DISTRITO FEDERAL:

CASA DO PEQUENO POLEGAR - Av.
W/3, Q. 509.

BANCA PREDIAL-BRASILIA - Do sr.
Francizek Limach. Quadra 502, ao lado da
Inça S/A.

BANCA J. SILVA • Do K. José Lindolfo
da Silva. Quadra 604, ao lado da Drogaria
Carioca.

BANCA DOM BOSCO - Do sr. António
Barbou, quadra 506 ao lado da Padaria Dom
Bosco.

BANCA BANCO FRANCÊS - Do sr. Divi-
no Rodrigues Faria. Quadra 507, ao lado do
Banco Francas.

BANCA CRUZEIRO DO SUL - Do sr. Mi-
Hud Dante, Quad» 50*7, ao lado da Caixa
Económica.

BANCA BRASÍLIA - Do sr. Raimundo
Caiado. Quadra 508, ao lado dos Correio»
«Telégrafos.

EDIFÍCIO DO I.R.B. - Setor de Autarquia»
Sul - andar térreo.

BANCA MARIA GARCIA SILVA - SQ-
303.

BANCA SAN FRANCESCO Dl PAOLA -
SQS-312.

Três novas pistas foram entregues ao tráfego pelo
governador Hélio Prates da Silveira: duplicação
Taguatinga-NúcleO; Bandeirante; o trecho com-
preende entre o balão da EPTC à entrada do Gama; e a
ligação entre Guará II-Núcleo Bandeirante, que pas-
sa pela Estação Ferroviária.

O Governador, ao-percorrer aquelas pistas, deu por
inauguradas as obras.

O prédio onde funcionará o Posto de Saúde do Gua-
rá, recentemente concluído pela Novacap, foi tam-
bém entregue pelo Chefe do Executivo do DF à Se-
cretaria de Saúde.

Em seguida, o governador Prates da Silveira
percorreu mais três frentes de trabalho que vêm sendo
desenvolvidas pelo GDF: pista que ligará o Guará II
ao Plano Piloto, passando pelo viaduto do Jardim
Zoológico; entrada.de contorno do Guará II; e encer-
rando sua visita percorreu, a pé, área onde está sendo
implantado o Parque Botânico, local onde antes
havia a Invasão do IAPI. No local, o Governador
plantou uma árvore, dando início ao plantio de mais

Cardiologia
é tema de

conferência Novacap recupera trevo

50 rail árvores frutíferas e ornamentos, trabalho que
será realizado pelo DPJ..A1Í já existem
aproximadamente 20 mil árvores, deixadas pelos
antigos moradores.

O Posto de Saúde entregue à SÉS tem área útil de
50 mil metros quadrados, onde funcionarão 11
dependências para atendimento médico e sanitário,
principalmente na área materno-infantil. Terá
capacidade para atender 200 pacientes por dia, com
uma equipe de seis médicos, quatro enfermeiras, 18
auxiliares de enfermagem,'seis-atendentes, além das
visit adoras, sanitárias e pessoal burocrata.

Â partir da próxima semana começará a ser ins-
talado o material hospitalar.

O Sr. Prates da Silveira foi acompanhado pelo
Superintendente da Novacap, sr. Valdoir Menezes;
Secretários de Viação e Obras, Governo e Saúde res-
pectivamente, srs. Odílio Bitencourt, Joiro Gomes
da Silva e Álvaro Simões; além de outras autorida-
des do Complexo Administrativo do DF, e engenhei-
ros da Novacap.

O cicio de mesas-redon-
das sobre Emergências
Cardíacas, patrocinado
pela Sociedade Brasilei-
ra de Cardiologia, Seção
do Distrito Federal,
prosseguiu com o tema
"Asma Cardíaca e Edema
Agudo de Pulmão", no
Auditório do Hospital
Distrital L-2 Sul.

A introdução e
coordenação estiveram
a cargo dos cardiolo-
gistas Ely Toscano
Barbosa, Ady Prates Flo-
res, Mareio Di Domeni-
co e Fran G. T. Lima que
dissertaram sobre Etiolo-
gia, Diagnóstico e
Terapêutica daquelas
doenças.

Na próxima terça-
feira, dia 16, a mesa-
redonda versará acerca
de "Angina do Peito e
In farto Agudo do Miocár-
dio", sob a coordenação
do cardiologista Nelson
B. C. Marins, da Funda-
ção Hospitalar do DF.

CEI foi ajudada
pela Gincana da
Solidariedade

Entre os materiais de
construção, ferramentas
roupas e mantimentos
arrecadados na "Ginca-
na da Solidariedade" pro-
movida pela Campa-
nha de Erradicação de
Invasões, encontram-se
64 sacos de cimento, 92
serrotes, 14 cobertores e
118 caixas de maizena.

A relação do material
arrecadado aingiu 24
itens, sentindo-se o apoio
que a referida gincana e
seus paticipantes deram à
CEI.

S his parcela
taxas de serviço
no Guará II

As taxas de ligações de água potável,
energia elétrica e esgotos serão cobradas
aos moradores do Guará II peia Sociedade
de Habitações de Interesse Social • SHIS.
em parcelas.

O valor da taxa importa em novecentos
cruzeiros, que serão cobrados em parcelas
de cem cruzeiros.

Esclarece a SHIS que as referidas ligações
deveriam ser requeridas pelos multuários
aos órgãos competentes, após o recebi-
mento do imóvel, o que implicaria no
pagamento antecipado das taxas.

Cumprindo mais uma vez a sua razão
social, a SHIS requereu o pagamento, em
nome o mutuário, e o parcelou sem juros e
correção monetária.

- OS IMÓVEIS DO GOVER-
NO TAMBÉM LHE PERTEN-
CEM, CONSERVE-OS!

A Diretoria de Urbanização
da Novacap está completando
a urbanização dos trevos que
ligam as quadras aos Eixos
Auxiliares - Norte. Dos 14
existentes, ao longo do Eixo
Rodoviário Norte, apenas
quatro estão necessitando de
urbanização. No momento, os
trabalhos estão sendo executa-
dos entre as quadras 107, 207,
108 e 208. As máquinas estão
preparando o subleito das
pistas e dentro de aproxima-
damente 15 dias será colocado
o asfalto. Os dois trevos do
Eixo 11/12, já foram recupera-
dos pelo DU da Novacap e
receberam asfalto. Tão logo os
trabalhos de meios-fios e pavi-
mentação esteajm concluídos,
o Departamento de Parques e
Jardins iniciará .a im-
plantação de gramados nas
tesourinhas.

Seminário Jurídico-Tributário

DO TEU AMOR PELAS AR VO-
RES, RESULTARÃO A PAZ
E O PROGRESSO DE TUA
PÁTRIA.

O MUNDO VERDE DEVE
SER PRESERVADO COMO
SUPORTE ECONÓMICO
DAS NAÇÕES.

O Procurador-Geral da República, Sr. Jo»é Corto» Moreira Aloés, deu
prosseguimento ao Seminário Jurídico-Tributário promovido pela Junta
de Recursos Fintais, Federações do Comércio • Industria e Associação dos
Proprietários de Imóveis do Distrito Federal. O tema abordado foi "As
Fontes lis Obrigações e a Obrigação Tributária". A sessão foi aberta pelo
Presidente da Junta de Recursos Fiscais, Sr. Mauro Renan Bittencourt,
que, em siguida, passou a presidência dos trabalhos ao Procurador-Geral
do List rito Federal, Sr. Amaury José de Aquino. Presentes, dentre ou-
tras altas autoridades, a Sra. Anadyr de Mendonça Rodrigues, Procura-
dora da República; o Sr. Carlos Victor Muzzi, Procurador da República
no Distrito Federal; '"r. Romildo Bueno da Silva, Juiz de Direito da 2a.
Vara Cível; Sr. Énet^tn Câmara Benjamim, Juiz Federal; Sr. Gilberto
Teixeira Alães, Procurador do GDF; Sr. Darione Nunes Cardoso, Pro-
curador do GDF; e Sr. Geraldo de Andrade Fontelleg, Procurador-Chefe
da Procuradoria da República no Distrito Federal
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Concorrência Pública:

Construção de uma piscina coberta
no Centro Esportivo Pres. Mediei

DISTRITO FEDERAL

Órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal, editado pela SE-
CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - Divisão de Divulgação - Diretor
J. P. Batista - Redação e Administração: Setor Bancário Sul - Ed. Bra-
sília - 1 2 ° andar, telefone 24-1303. Composição e impressão Oficinas do
"Correio Braziliense", Setor de Indústrias Gráficas, telefone: 23-3450.
Assinatura anual: Cr$ 30,00, número avulso 0,20. Brasília, Distrito Fe-
deral.

Concorrência pública para a construção da piscina
coberta de treinamento, no Centro Desportivo Presi-
dente Mediei, será realizada.no próximo dia 15, às 15
horas, pela Companhia Urbanizado rã da Nova Capi-
tal do Brasil. A licitação terá lugar no 8? andar do
edifício-sede da Novacap.

Poderão participar da concorrência as firmas que
apresentarem certificado de empreiteira da Novacap,
no qual conste capital realizado igual ou superior a
Cr$ 2.300.000,00 ou apresentarem documentos que
atestem o capital realizado exigido.

A firma participante terá que depositar na Tesou-
raria da Novacap a importância de Cr$ 70.000,00, co-
mo caução.

ENCARGOS - A primeira parte
da obra abrange as fundações, a es-
trutura de concreto armado, a co-
bertura, a estrutura de cobertura
em alumínio e acabamento.

A segunda parte «insistirá na
«implementação da obra, .com ins-
talação das redes elétrica e hidráuli-
ca e a parte de acústica, conforme
especifica o projeto de arquitetura.

A piscina, piojetada pelo Arquite-
to ícaro de Castro e Melo. «era cons-
truída dentro de técnicas especiais
com cobertura em lá de vídn», pôs.
guindo o main moderno equipamen-
to para obras do gênètfo. Terá 25 me-
tros de extensão por 16 de largura e
uma profundidade variada • catre
l.«Õ«r4 metro». . >? .

Possuirá visores «ubaquátien*. per-
mitindo ta» técnicos observar os mo-
vimentos dos atleta* dentro da água,
para análise do rendimento aptaen-
tado pelos nadadoras. Terá um -sis-
tema de tratamento especial, po-

dendo a água ser controlada por equi-
pamento adequado, sendo colocada
na femperatura natural ou aqueci-
da de acordo com as exigências dos
treinamentos. •

AMBIENTE - A piscina será do-
tada de arquibancadas com capaci-
dade para três mH e quinhentas pes-

. *oaè em cada lateral, tribuna de hon-
ra, salas-de-estar, cabina* para im-
prensa, rádio e televisão e locais des-
tinados a bares e lanchonete».

Um aparelhamento quê será ins-
talado no local, quando acionado.
colocará, automaticamente, um piso
de madeira sobre o quadrilátero da
piscina, permitindo que a área seja
utilizada para dança», ginásticas,
exposições,: conferências e outras
ativtdades.

Na parte externa, a piscina de trei-
namento terá dois cspelhoj-d'aciia,
jardins e estacionamentos destina-
dos ao público.

CINEMA

O m TOUMO DO StffSMO
'(Anda MucHacho. Spara) -
Western italiano. Direçdo de
Aldo Floria. Com Fábio Testi e
Choro Lopez. Colorido. Censura:
18 anos. Cine Cultura. As 14. 16.
18. 20 e 22 hs.

ESTE PATO V Al C OUtO
(S 1.000.000 Duck) - Comédia.
Direção de Vincent McEveety.
Com Dean Jones. Dandy Donca
e Joe Elynn. Colorido. Censura
livre. Cine Karim. às 16. 18. 20 e
22 hs.

AS GATINHAS • Nacional.
Com Sérgio Hingst, Adriana
Prieto e Joana Fomm. Censura:
18 anos. 16. 18, 20 e 22 hs.

ANA TERRA - Nacional. Com
Geraldo Del Rey e Rossana
Ghessa. Censura: 18 anos. Cine
Espacial, às 20 e 22 hs.

BRIGADA DE BRUTOS (Brute
Corps) Direção de Jerry
Jameson. Com Paul Carr,
Joseph Kaufmann e Jennifer
Billingsley. Colorido. Censura:
18 anos. Cine Nacional, às 20 e
22 hs.

MATEM ROMMEL (Kell
Rommel) - Guerra. Direção de
Al Bradley. Com Anton Diffrinc,
Cari Parker e Pamela Tudor.
Colorido. Censura: 14 anos.
Cine Drivi-in, às 20, ' è 22,30 hs.

COM 007 VIVA E DEIXE
MORRER (Live and Let Die) -
Espionagem. Direção de Guy
Hamilton. Com Roger Moore e
Yaphet Kot to . Colorido.
Censura: 18 anos. Cine Atlònti-
da, ás 15, 17,20, 19, 40 e 22 hs.

(Un Horome... Une F*mme) •
Recomendamos. Pr4mto do
Festival de Conn* • 2 "Oscars".
Realização de Claude letouche.
Com Anouk Aimee e Jean luois
Trintignont. Colorido. Censura:
18 anos. Cine Venãncio. As 14.
16. 18. 20 e 22 hs.

EN$INA4M A VIVM (Harold
and Maude) • Recomendamos.
Direção de Hal Ashby. Com Ruth
Gordon e But Cort. Colorido.
Censura: 18 anos. Cine As tor,
os 14, 16, 18. 20 e 22 hs.

CIDADES SATÉLITES

CONFISSÕES INTIMAS DE
TRÊS JOVENS ESPOSAS. Filme
de Educação sexual, colorido.
Censura: 18 anos. Horários, 16,
20 e 22 horas. Cine Lara.

MEMÓRIAS DE UM GIGOLÔ -
Nacional. Com Jece Valadõo e
Cláudio Cavalcanti. Colorido.
Censura: 18 anos. Cine
Paranoá, às 14, 19,30 e 21,30
hs.

UM LUGAR NO INFERNO -
Guerra. Com Guy Madison e
Helen Chanel. Color ido.
Censura: 14 anos. Cine Rex, às
19 30 e 21,30 hs.

NO MUNDO ENCANTADO
DOS SONHOS • Desenho longa
metragem. Colorido. Censura li-
vre. Cine Amazonas, às 20 hs.

Avaliação
através de
conceitos
A avaliação do aprovei-

tamento escolar nos esta-
belecimentos de Ensino
de 1° Grau da rede oficial
do Distrito Federal será
feita através de menção,
preponderando os aspec-
tos qualitativos sobre os
quantitativos. A deter-
minação, em caráter
provisório, é da Diretoria-
Geral de Pedagogia da
Fundação Educacional
do DF. ' y

As menções serão, da-
das através dos: concei-
tos: superior, SS; médio
superior, MS; médio ,
MM; e médio inferior,
MI. A menção mínima pa-
ra aprovação será MM,
relacionada aos critérios
de assiduidade.

visitou

O Arcebispo Metropolitano
de Brasília, Dom José
Newton, esteve em visita ao
Colégio de Planattina, sendo
recebido no auditório do
estabelecimento, recen-
temente inaugurado.

Após uma recepção festi-
va, com banda de música e
apresentação de números de
jogral, pelos alunos, Dom Jo-
sé Newton fez unta palestra,
falando aos estudantes sobre
a importância da educação
integral da juventude para o
desenvolvimento do País.

A informação é do diretor
do colégio, Professor Afrânio
Vieira de Brito.

PLANTA UMA ARVORE E
OS TEUS FILHOS SERÃO
ETERNAMENTE GRATOS.

A DESTRUIÇÃO DOS
RECURSOS NATURAIS Ê A
DESTRUIÇÃO DA PRÓPRIA
VIDA.

NA ETERNA VIGILÂNCIA
DAS ÁRVORES, REPOU-
SAM A PAZ, O AMOR E O
PROGRESSO.

Semana de História do Brasil
encerra inscrições no dia 16

Estão abertas, até o próxi-
mo dia 16, as inscrições pa-
ra III Semana de História
do Brasil, promovida pelo
CEUB e que conta com a
participação do DETUR e
Fundação Cultura do DF.

Os interessados poderão
se dirigir ao DETUR, no
horário comercial, e SÁ
Campus do CEUB, de 9 às
Ue4tt20À*22twNM.

Os inscritos qae
obtiverem 89% de fre-

No dia da abertura da Se-
mana de História do Brasil
será prestada uma ho-
menagem ao Sr. Pedro Cal-
mon, que receberá o título
de Professor Honorário do
CEUB.

PRÉMIO - Uma passagem
de ida e volta para qualquer
lugar 4o País cera «fe-
recida pela "TransbrasiF ao
vtacedar do concurso da
III Honaiis de Histeria do
Brasil, cujo tema é "Pevoa-

Deatro 4a Hbtória

A "Semana da Normalis-
U" e a "Semana da Criança"

'estão sendo comemorada» na
Escota Normal de Brasília,
a partir do dia 8. A cerimónia
se iniciou com o haeteamen-
to solene das bandeira*
Nacional, do Distrito Fede-
raledaENB.

Em seguida, houve a
abertura de uma exposição
pedagógica com trabalhos
elaborados peias alunas, no
decorrer deste ano e de uma
exposição de estética, da
Professora Mirtes Cardoso.
Foram apresentadas
também duas peças infantis

intituladas "O Rapto" e "O
Circo", de autoria e encena-
ção das crianças da Escota
de Aplicação da ENB.

Dia H, às 16 hows, fcavcfi
uma solenidade de comemo-
ração do segundo aniversá-
rio do Jardim de infância da
Escola, com a presença dos
pais dos alunos.

Paca o dia 18, está previsto
um almoço de confraterniza-
ção dos professores. E,
finalmente, no dia 20, a
programação será encenada
com o Baile das Normaiistas,
às 21 horas, no Auditório da
ENB.

Estacionamento será pago
no Setor Comercial-Sui

Quem . nos últimos dias. parou o
automóvel na garagem do Banco do
Brasil ou no pátio dos edifício*
Maristela e JK. recebeu um panfleto
amarelo dando os primeiras in-
formações sobre o sistema de es-
tacionamento pagoqueestá para ser
implantado naquelas áreas, num tra-
balho conjunto das Secretarias de
Serviço Social, de Serviços Públicos e
do Departamento de Trânsito.

O panfleto informa que a medida a
ser posta em prática tem por objefivo
resolver dois problemas: o do menor
ambulante, sem ocupação, que vive
nos estacionamentos pedindo
dinheiro de quem ali pára o automó-
vel; e o da desorganização dos
próprios estacionamentos, que em
certas dreas ficam o dia todo
congestionados, impedindo o acesso
de pessoas que precisam estacionar
por pouco tempo, para tratar de
negócios, ir a consultórios médicos,
ou a escritórios.

Os menores passarão a trabalhar
nos estacionamentos, mas não mais
por conta própria ou de terceiros que
os exploram, e sim sob a supervisão
direta de uma entidade social e,
indireta, da Fundação do Serviço
Social, que dará assistência a eles
junto às famílias e providenciará
para quê não tenham prejudicada
sua vida escolar. Assim é que cada

* . J' "-> tflííttfc'. •

menor só traboliará durante um
turno de quatro horas, devendo no
outro turno frequentar uma escola,
primeiro paro aprender a ler e es-
crever, depois para capacitar-se em
alguma profissão.

As duas áreas - estacionamento do
subsolo do Banco do Brasil (capaci-
dade para 400 veículos) e es-
tacionamento dos edifícios Maristela
e JK - foram escolhidos para a ex-
periência. Se os resultados forem
positivos, como se espera, a cobraça
será estendida a outras áreas.

No estacionamento dos edifícios
Maristela e JK, onde a cobraça será
feita por menores sob controle do
Instituto Dom Orione, será adotado o
sistema "rotativo", ou seja, haverá
limite máximo de uma hora e meia
para o estacionamento o usuário, ao
entrar na vaga, receberá um talão
com o horário. Ao sair, pagará Cr
0,50 por meia hora e Cr$ 2,00 por
uma hora e meia. Se permanecer
mais tempo do que isso, estará
sujeitoo a multas por parte do DE-
TRAN. Esse sistema permitirá que
número maior de usuários se utili-
zem do estacionamento.

Na garagem do Banco do Brasil,
que ficará sob o controle de Aldeias
Infantis SOS, o estacionamento será
"periódico", isto é, o usuário pagará
Cri 1,00 por período de tempo.

.oKibimiM a/.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO GOVERNADOR

DECRETOS ASSINADOS

DECRETO N° 2404 DE 10 DE
OUTUBRO DE 1973.
O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista
o que dispõe o artigo 199, da Lei
n° 5.172 de 25 de outubro de 1966,
DECRETA:
Art. 1° - Ftcam aprovados os
Protocolos AE—12/73, e AE—
13/73, que este acompanham,
celebrados pelos Secretários de
Fazenda e Finanças dos Estados
do Amazonas, Pará, Maranhão,
Piauí', Ceará, Rio Grande do Nor-
te, Paraíba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Bahia, Espirito
Santo, Mato Grosso e Distrito
Federal.
Art. 2°- È autorizado eo Depar-
tamento da Receita, da Se-,
cretaria de Finanças, a baixar as
normas complementares ne-
cessárias com cumprimento do
presente Decreto.
Art. 3°. - Este Decreto en^
trará em vigor na data de sua
publicação,, revogadas'as dis-
posições em contrário.
DISTRITO FEDERAL, em 10 de
outubro de 1973.
85° da República e 14° de Bra^
sília.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
ANTÓNIO FRAGOMENI

PROTOCOLO — AE 12/73
Os Secretários de Fazenda dos
Estados do Amazonas, Pará,
Maranhão, Piauí, Ceará," Rio
Grande do Norte, Paraíba, Per-
nambuco, Alagoas, Sergipe,
Bahia, Espirito Santo, Mato
Grosso e Distrito Federal, reu-
nidos na cidade do Rio de Janeiro
no dia 28 de setembro de 1973
resolveram celebrar o presente
PROTOCOLO:
CLÁUSULA PRIMEIRA — Fica
instituitio como documento de ar-
'recadação dos tributos estaduais,
0 Documento de Arrecadação
Estadual (DAE) dê acordo com o
modelo anexo.

CLAUSULA "SEGUNDA— O
Documento da Arrecadação
Estadual (DAE) é formado de
duas partes, sendo a primeira,
comprovante do contribuinte e a
segunda, documento da Se»
cretaria da Fazenda.
1 — Código da Receita;
II — Inscrição estadual;
III — Valor a recolher;
IV — Período de referência;
V — Data do vencimento;
VI — Indicação do órgão local;
VII — Espaço reservado para uso
exclusivo da repartição;
VIII — Espaço destinado à au-
tenticação mecânica.
Parágrafo 2°- A segunda parte
do DAE è constituída de frente e
yjerso.
Parágrafo 3° — A frente da se-
gunda parte do DAE conterá as
seguintes indicações:
I — Período de referência;
II — Data do vencimento;

. III — Código da Receita;
IV — Inscrição estadual;
V — Código SF (Secretaria da
Fazenda);
VI — Valor a recolher;
VII — Nome do contribuinte -
Razão social;
VIII — Código do órgão local;
IX — Endereço do contribuinte;
X — Espaço reservado para uso
do órgão arrecadador;
XI — Espaço reservado para uso
exclusivo da repartição;
XII — Município;

XIII — Espaço destinado à iden-
tificação do Estado;
XIV — Espaço destinado a men-
sagens rápidas e necessárias ao
contribuinte sobre a utilização do
DAE;
XV — Espaço reservado à im-
pressão dos caracteres mag-
|néticos, situado na extremidade
inferior em toda sua extensão
(manter a altura mínima de
l,60cm a partir da extremidade
inferior).
Parágrafo 4° O verso da segunda
parte do DAE, conterá as se-
guintes indicações;
1- Valor das entradas de mer-
cadorias;
II— Valor das saídas de
mercadorias;
III — Faturamento do período,
para efeito do PIS;
'IV — Crédito do imposto; .
V — Débito do imposto
VI - - Espaço reservado para
autenticação mecânica;
VII — Espaço reservado para as-

, sinatura do contribuinte.
' Parág¥afo5° - As indicações cons
'.ftantes dos itens, I a V do pa-
rágrafo anterior só se aplicam no
caso-de pagamento do imposto
soforê circulação de mercadorias.
CLÁUSULA TERCEIRA — O
Documento de Arrecadação
Estadual (DAE) terá 27, 5cm de
comprimento e 7,6cm de altura.
Parágrafo único- Na sua com-
posição de Arrecadação do DAE
é subdividido em duas partes,
com os seguintes tamanhos:
a - comprovante do con-
tribuinte.. 10,0cm
b — documento da Secretaria da
Fazenda... 17,5 cm
CLAUSULA QUARTA — O
Documento de Arrecadação
Estadual (DAE) conservará os
necessários requisitos de se-
gurança atualmente adotados,
cujo papel utilizado para a sua
impressão obedecerá às se-
guintes especificações mínimas:
l — Tipo: papel apergaminhado
2— Gramatura; 90 grs/m2.
Parágrafo único - Opcionalmente
a composição do papel conterá
quantidade mínima de partículas
magnetizáveis.

CLÁUSULA QUINTA — O espaço
reservado à impressão dos ca-
racteres magnéticos, constará de •
uma linha de impressão, que
comporta somente algarismos ou
símbolos, sendo marcados:
1 — 0 número de inscrição es-
tadual do contribuinte;
2 — O código da Receita;
3 — O código da Secretaria da
Fazenda (campo 05);
4 — O valor da importância re-
colhida.
Parágrafo 1° — O ilem 4 referido
'no final do caput desta cláusula
será inserido após o pagamento
do tributo,, de valor igual ao
constante campo 06 do Docu-
mento da Arrecadação Estadual
(DAE), sendo indispensável que
seja reservado rigorosamente o
campo necessário a essa"
marcação.
Parágrafo 2°- Quando o con-
tribuinte recolher o imposto no
sistema de estimativa, cujo valor
dá parcela já esteja impresso no
Documento da Arrecadação
Estadual, o espaço reservado de
que trata o parágrafo anterior
deverá ser magnetizado com o
valor da parcela constante do
campo 06 do DAE.
Parágrafo 3° -Poderá ser-

"àdotado qualquer caráter CMC—
7, desde que observada a am-
plitude de 8 (oito) caracteres no
espaçamento de 25,4mm no sen-
't|do horizontal.
CLAUSULA SEXTA — O re-
colhimento de multas, juros e
correção monetária será feito
através do Documento de Ar-
recadação Estadual (DAE) em
separado.
CLÁUSULA SÉTIMA i — Os
Estados'da Bahia e Pernambuco
continuarão usando os modelos
próprios e diligenciarão no
sentido de adotar o novo modelo
padronizado do Documento de
Arrecadação Estadual (DAE).
AMAZONAS.
PARA
MARANHÃO
PIAUÍ
CEARA
RIO GRANDE DO NORTE
PARAÍBA
PERNAMBUCO
ALAGOAS
SERGIPE
BAHIA
ESPIRITO SANTO
MATO GROSSO
DISTRITO FEDERAL

PROTOCOLO — AE 13/73
Os Secretários de Fazenda dos
Estados do Amazonas, Pará,
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio
Grande do Norte, Paraíba, Per-
namlSncpí, Alagoas, Sergipe,
Bahia, Espírito Santo, Mato
Grosso e Distrito Federal, reu-
nidos na cidade do Rio de Janeiro
ne-dia 28 de setembro de 1973
resolveram' âelebrar ;o presente
PROTOCOLO:
CLAUSULA PRIMEIRA — A
Ficha de Inscrição Cadastral
(FIO dos Contribuintes do
Imposto de Circulação de Mer-
cadorias (ICM), será emitida em
modelo padronizado válida por
um ano até o último dia do mês de
setembro.
CLÁUSULA SEGUNDA- As fi-
chas de Inscrição Cadastral
(FIO atualmente em vigor serão
substituídas por novas FIC's com
validade até 30 de setembro de
1975.
Parágrafo único - Os Estados
providenciarão a substituição
das Fichas de Inscrição "Ca-
dastral (FIO quando da implan-
tação do novo número do Cadas-
tro Geral de Contribuintes (CGD),
da Ministério da Fazenda.
CLAUSULA TERCEIRA — As

l FIC's serão impressas em papel
apergaminhado de 120 grs/m2
AMAZONAS
PARA
MARANHÃO
PIAUÍ
CEARÁ
RIO GRANDE DO NORTE
PARAÍBA
PERNAMBUCO
ALAGOAS
SERGIPE
BAHIA
ESPIRITO SANTO
MATO GROSSO
DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS

PROCESSO N°: 074 981/73
INTERESSADO: CELZA AN-
CHIETA IRIGONHÊ, mat. 8 113-
SES
ASSUNTO: REQUISIÇÃO
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA)

Senhor Governador:
Péla autorização do afas-
tamento, até 31 de dezembro de
1973, sem prejuízo dos seus
vencimentos e vantagens.
Brasília. 4 de outubro de 1973.
CID FERREIRA LOPES FILHO

1 Secretário de Administração
De acordo. Autorizo.
Brasilia, 9 de outubro de l 973.
HÉLIO PRATES DA SILVEIRA
GOVERNADOR

GABINETE CIVIL
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 28 DE SE-
TEMBRO DE 1973.
O Chefe do Gabinete Civil do Go-
vernador do Distrito Federal, n<fuso
de suas atribuições legais e nos ter-
mos do Decreto "E" no. 340, de 12 de
dezembro de 1967,
RESOLVE:
autorizar Sálvio Silva, Assistente de
Documentação Cinematográfica,
símbolo FC-7, matrícula no. 13419, a
viajar a São Paulo-SP, nos dias Io.,
02 e 03 de outubro do corrente ano,
a serviço do Gabinete do Go-
vernador do Distrito Federal.
Distrito Federal, 28 de setembro de
1973.
JOÃO BATISTA PONTE
Chefe do Gabinete Civil
-Substituto-

PORTARIA DE 09 DE OU-
TUBRO DE 1973
O Chefe do Gabinete Civil do
Governador do Distrito Federal,
no uso da competência que lhe é
atribuída pelo artigo 7°, do De-
creto n° 1270, de 13 de janeiro de
1970,
RESOLVE:
conceder ao servidor João Davis,
Mestre de Obras, nível 12-A,
matrícula ri" 15. 709, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, lotado na Ad-

. ministração das Unidades
Desportivas - AUD / Gabinete do
Governador, a gratificação de
representação de 50% (cinquenta
por cehtp) do valor do referido
nível, prevista no artigo 2°, do
Decreto noN1270, de 13 de janeiro
de 1970, a partir de 04 de outubro
de 1973.
Distrito Federal, 09 de outubro de
1973
JOÃO BATISTA PONTE
Chefe do Gabinete Civil - Su-
bstituto

PORTARIA DE 09 DE OU-
TUBRO DE 1973
O Chefe do Gabinete Civil do
Governador do Distrito Federal,
no uso da competência que lhe é
atribuída pelo artigo 7°, do De-
creto n° 1270, de 13 de janeiro de
1970,
RESOLVE:
conceder ao servidor João Al-
berto Monteiro, Motorista,
matricula n° 361, da TEP da Fun-
dação do Serviço Social do
Distrito Federal, à disposição do
Gabinete do Governador, lotado
no Serviço de Telecomunicações,'
do Gabinete Militar, a gra-
tificação de representação de
50% (cinquenta por cento) sobre
seus vencimentos de Cr$ 610, 00
(seiscentos e dez cruzeiros), per-
cebidos atualmente naquela Fun-
dação, prevista no artigo 2°, do
Decreto n° 1270, de 13 de janeiro
de 1970, a partir de 05 de outubro
de 1973.
Distrito Federal, 09 de outubro de
1973
JOÃO BATISTA PONTE
Chefe do Gabinete Civil - Su-
bstituto

PORTARIA DE 09 DE OU-
TUBRO DE 1973
'O Chefe do Gabinete Civil do
Governador do Distrito Federal,
no uso de suas atribuições legais,
e nos termos do Decreto "E" n°
340, de 12 de dezembro de 1967, e
tendo em vista o artigo 19, inciso
I, do Decreto n° 1844, de 10 de
novembro de 1971,
RESOLVE:

; designar a servidora Maria AJ-
bertina Freitas do Carmo, Oficial
de Administração, nível 14/B,
matricula n° 12826, para su-
bstituir a servidora Lucilia
Moreira de Souza, Oficial de Ad-
ministração, nível 12, matricula
n° 6645, na função em Comissão,
sibolo FC-10, de , Secretária
Datilógrafa do Gabinete do
Governador do Distrito Federal,
em suas férias referentes a 1973,
no período .de 08 de Outubro a 06
de novembro do corrente ano,
com direito às vantagens da
função.
Distrito Federal, 09 de outubro de
1973
JOÃO BATISTA PONTE
Chefe do Gabinete Civil - Su-
bstituto

GABINETE MILITAR
ATOS DO CHEFE

PORTARIA DE 18 DE SETEM-
BRO DE 1973.
O CHEFE DO GABINETE MILI-
TAR DO GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições legais e nos termos
do Decreto "E" no. 340, de 12 de
dezembro de 1967,
RESOLVE:
autorizar Edilson Gonçalves - Capi-
tão PM, Ajudante de Ordem, matrí-
cula no. 17.690, a viajar a Porto Ale-
gre-RS, no período de 18 a 23 de
setembro do corrente ano, a servi-
ço do Gabinete do Governador do
Distrito Federal.
Distrito Federal, 18» de setembro
de 1973
JOAQUIM BARBOSA-MajorPM
Chefe do Gabinete Militar

PORTARIA DE 05 DE OUTUBRO
DE 1973
O CHEFE DO GABINETE MILI-

TAR DO GOVERNADOR DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da
competência que lhe é atribuída
pelo artigo 7o., do Decreto no. 1270,
de 13 de janeiro de 1970,
RESOLVE:

conceder ao servidor Paulo César
de Araújo França, motorisía-EP-4,
inscrição no. 80.264, da Fundação
Educacional do Distrito Federal, à
disposição do Gabinete do Governa-
dor, a gratificação de representação
no valor de Cr$ 345,00 (trezentos e
quarenta e cinco cruzeiros), previs-
ta no inciso III, do artigo 4o., do
Decreto no. 1270, de 13 de janeiro
de 1970, alterado pelos Decretos
1662, de 30 de marco de 1971, no.
1981,. de 25 de abril de 1972 e no.
2209, de Io. de março de 1973.
Distrito Federal, 05 de outubro de
1973
JOAQUIM BARBOSA-MajorPM
Chefe do Gabinete Militar

"Ê mais fácil apagar um tósforo ou um cigarro, do que o in-
cêndio por eles provocados. Ajude sua cidade tornar-se uma
cidade jardim evitando o fogo nos gramados".
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AT08 DO 8ECIETAKIO

PORTARIA DE 02 DE OUTUBRO
DE 1973

. O SECRETARIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 218, do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, e tendo em vista o constante
do Processo no. 342.446/72,
RESOLVE:
DESIGNAR, de acordo com o artigo
219, do mesmo Estatuto, ROBERTO
WALTER DE CASTRO, JOSÉ
RENATO FIALHO DA SILVA e
CARLOS ROBERTO MONTEIRO
BERTAZI, Assessores de Processo
Administrativo da Supervisão de
Processo Administrativo desta
Secretaria, para, sob a presidência
do primeiro, constituírem Comissão'
de" Processo Administrativo
imncumbida de apurar os fatos de
que trata o referido processo.
Brasília, 02 de qutubro de 1873

CID FERREIRA VÇPES FILHO
Secretário de Administração

PORTARIA DE 02 DE OUTUBRO
DE 1973 i
O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 218, do Estatuto
dos Funcionários Públicos Civis da
União, e tendo em vista o cons-
tante do Processo no. 19 326/72,
RESOLVE:
DESIGNAR, de acordo com o arti-
go 219, do mesmo Estatuto,
ROBERTO WALTER DE
CASTRO, JOSÉ R E N A T O
FIALHO DA SILVA e CARLOS
R O B E R T O M O N T E I R O
BERTAZI, Assessores de Processo
Administrativo da Supervisão de
Processo Administrativo desta
Secretaria, para, sob a presidência
do primeiro, constituírem Comis-
são de Processo Administrativo,
incumbida de apurar os fatos de

que trata o referido processo.
Brasília, 02 de outubro de 1973.
CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

DESPACHOS
PROCESSO N°: 036 482/73
INTERESSADO: VALDECI
VITALINO DA SILVA, mat. 603-
SES
ASSUNTO: LICENÇA PARA
TRATO DE INTERESSE PA-
RTICULAR
CONCEDO, nos termos da de-
legação de competência es-
tabelecida pelo artigo 1°, inciso I,
do Decreto "E" n° 339, de 12 de
dezembro\ de 1967 e artigo 80, in-
ciso XIV, do Decreto "E" n°.
2.250, de 8 de maio de 1973, li-
cença para trato de interesse
particular, pelo período de 2
(dois) anos, de acordo com o ar-
tigo 110, do Estatuto.
Brasilia, 9 de outubro de 1973
CID FERREIRA LQPES FILHO
Secretário de Administração.

PROCESSO No.: 36812/73
INTERESSADO: CENTRO DE SE-
LEÇAO E TREINAMENTO
DESPACHO: Nos termos da alínea
"c", inciso II, artigo 3o. do Decreto
no. 1703, de: 31 de maio de 1971,
dispenso a licitação a favor da firma
Gumersindo & Breyner Ltda., para
atender despesa com reparos e
revisão geral em um projetor de
"slides", bem como autorizo a emis-
são do empenho no valor de
Cr$436,04 (quatrocentos e trinta e
seis cruzeiros e quatro centavos).
Brasília, 19 de setembro de 1973.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE PESSOAL

DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO
Atos do Diretor

"ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE
CADASTRO FINANCEIRO, da
Coordenação do Sistema de Pes-
soal, da Secretaria de Administra-
ção do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais;

RESOLVE:

Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei no. 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR, l (uma)
diária, no valor unitário e total,
conforme discriminação , abaixo,
na forma do disposto no item I, do
art. 3o., do Decreto no. 1735, de 06 de
julho de 1971.
Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promove o pagamento
das diárias arbitradas ao (a) seguin-
te (s) funcionário (s):
MAT: 14347
NOME: Olga do Nascimento Mon-
teiro
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-03
UNITÁRIO: 180,00
TOTAL: 180,00
Brasília, 28 de setembro de 1973
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens
CLAYR ROCHEFORT DE ALMEI
DA
Diretor da Divisão deCad. Finan-
ceiro
Resumo da folha de pagamento
no. 01.10/73 de SSS,
referente a diárias por afastamen-
to da sede:
Matrícula: 14347
Nome: Olga do Nascimento Mon-
teiro
Cargo/função Assessor Técnico -
FC-03
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: Goianésia-GO.

Período: 27/09/1973
Valor: Cr$ 160,00 (Cento e oitenta
cruzeiros)
Brasília, 28 de setembro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE ALMEI-
DA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
LEDA NASCIMENTO DE. AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

"ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE
CADASTRO FINANCEIRO, da
Coordenação do Sistema de Pes-
soal,da Secretaria de Administra-
ção do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais;

RESOLVE:

Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei no. 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR, 3 (três)
diárias, no " valor unitário e to-
tal, conforme discriminação abai-
xo, na forma do disposto no item I,
do art. 3~?, do Decreto no. 1735. de 06
de julho de 1971.
Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promove o pagamento
das diárias arbitradas ao (a) seguin-
te (s) funcíonário(s);
MAT: 18007
NOME: Enio Gomes de Lima
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-03
UNITÁRIO: 234,00
TOTAL: 702,00
Brasília, 03 de outubro de 1973
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens

CLAYR ROCHEFORT DE AL.-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro M
Resumo da Folha de pagamento
no. 05.10/73 de SSP, referente à diá-
rias por afastamento da sede:

Matrícula: 18007
Nome: Enio Gomes de Lima
Cargo/função Assessor Técnico -
FC-Q3
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: Rio de Janeiro-GB
Período: 20 a 22/09/1973
Valor: Cr$ 702,00 (Setecentos e
dois cruzeiros)
Brasília, 03 de outubro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE ALMEI-
DA
Diretor da Divisão de Cad. Finan_-
ceiro
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

"ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE
CADASTRO FINANCEIRO, da
Coordenação do Sistema de Pes-
soal de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Fe-
deral, no uso de suas atribuições le-
gais;

RESOLVE:

Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei no. 1711, de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR/e (seis) diá-
rias, no valor unitário e total,
conforme discriminação abaixo do
disposto no item I, do art. 39, do
Decreto no. 1735, de 06 de julho de
1971,.
Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promove o pagamento
das diárias arbitradas ao (a) seguin-
te (s) funcionário(s):
MAT: 07034
NOME: Renato de Sá Júnior
NÍVEL OUSlMBOLO: FC-03
UNITÁRIO: 160,20
TOTAL: 961,20
MAT: 14431
NOME: Octávio Odílio de O.
Bitencourt
NÍVEL OU SÍMBOLO: Especial
UNITÁRIO: 160,20
TOTAL: 961,20
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens
CLAYR ROCHEFORT DE ALMEI-
DA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
Resumo da folha de pagamento
no. de SVO, referente à diárias por
afastamento da sede:
Matrícula: 07034 e 14431
Nome: Renato de Sá Júnior e
Octávio Odílio de Oliveira Biten^-
court
Cargo/função Diretor da Div. de
Urbanismo e o Secretário de Esta-
do
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: Fortaleza-CE.
Período: 15 a 20/10/1973
Valor: Cr$ 1.922,40 (Um mil e nove-
centos e vinte e dois cruzeiros e
quarenta centavos)
Brasília, 02 de outubro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

conforme discriminação abaixo,
na forma do disposto no item I, do
art. 3o, do Decreto no. 1735, de 06 de
julho de 1971.
Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promove o pagamento
das diárias arbitradas ao (a) seguin-
te (s) funcionário (s):
MAT: 13419 '
NOME: Sálvio Silva
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-07
UNITÁRIO: 234,00
TOTAL: 702,00
Brasília, 02 de outubro de 1973
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens
MEffiA -
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
Resumo da folha de pagamento
no. 02.10.73 de GAG, referente à diá-
rias por afastamento da sede:
Matrícula: 13419
Nome; Sálvio Silva
Cargo/funfção: Assistente de Doe.
Cinematográfica -FC-07
Dotação orçamentaria: 3.02.02.
Destino: São Paulo-SP.
Período: 01 a 03/10/1973
Valor: Cr$ 702,00 (setecentos e dois
cruzeiros)
Brasília. 02 de outubro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE ALMEI-
DA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
LEDA NACIMENTO DE
AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

"ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CA-
CASTRO FINANCEIRO, da Coor-
dençação do Sistema de Pessoal, da
Secretaria de Administração do Dis-
trito Federal, no uso de suas atribui-
ções legais;
RESOLVE!
Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei no. 1711,de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR, 5 (cinco)
diárias, no valor unitário e total,
conforme discriminação abaixo,
na forma do disposto no item I, do
art. 39'. do Decreto no. 1735, de 06 de
julho de 1971.

Determinar à Seção de Registro
Financeiro que, mediante prévio
empenho, promove o pagamento
das diárias arbitradas ao (a) seguin-
te (a) funcionário (s);
MAT: 01914
NOME: Atahualpa Largura
NÍVEL OU SÍMBOLO": FC-03
UNITÁRIO 234,00
TOTAL
1.170,00
MAT: 12954
NOME: João Ephigenio Ferreira
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-02
UNITÁRIO: 234,00

"TOTAL: 1.170,00
Brasília, 01 de outubro de 1973
PAULO PETERS
Chefe da S.P. de Vantagens
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro

Resumo da folha de pagamento
no. 03.10/73 de SSP, referente à diá-
rias por afastamento da sede:
Matrícula: 01914 e 12954
Nome: Atahualpa Largura . e João,
Ephigenio Ferreirp
Cargo/função Assessor Técnico e
Diretor do Dep. de C. e Permissões
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: Rio de Janeiro-GB.
Período: 13 a 17/09/1973
Valor: Cr$ 2,340.00 ( dois mil e
trezentos e quarenta cruzeiros)
Brasília, O^de outubro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR "
Coordenadora do Sistema de Pes-
soal

"ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CA-
DASTRO FINANCEIRO, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da
Secretaria de Administração do Dis-
trito Federal, no uso de suas atri-
buições legais;
RESOLVE:
Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei n? l 711, de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR, 6 (seis)
diárias, nó valor unitário e total, con-
forme discriminação abaixo, na for-
ma do disposto no item I, do art. 39,
do Decreto n9 1735, de 06 de julho de
1971.
Determinar à Seção de Registro Fi-
nanceiro que, mediante prévio em-
penho, promova o pagamento das
diárias arbitradas ao (a) seguinte (s)
funcionário(s):
MAT: 08250
NOME: Nilson Ferreira Gomes
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-05
UNITÁRIO: 160,20
TOTAL: 961,20
MAT: 14996
NOME: Reginaldo Patrocínio Ra-
bello
NÍVEL OU SÍMBOLO: FC-03
UNITÁRIO: 160,20
TOTAL: 961,20
Brasília, 04 de outubro de 1973
PAULO PÉTERS
P/Chefe da S.P. de Vantagens
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Finan-
ceiro
Resumo da folha de pagamento n9

06.10/73 de SVO, referente osdiárias
por afastamento da seder
Matrícula: 08250 e 14996
Nome: Nilson Ferreira Gomes e
Reginaldo Patrocínio Rabello
Cargo/função Assessor Auxiliar e As-
sessor Técnico
Dotação orçamentaria: 3.02.02
Destino: Fortaleza-CE.
Período: 15 a 20/10/1973
Valor: Cr$ 1.922,40 (Um mil e nove-
centos e vinteve dois cruzeiros e qua-
renta centavos)
Brasília, 04 de outubro de 1973
ELIESSE FERREIRA ALVES
Chefe da S. de Reg. Financeiro
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Cad. Financei-
ro
LEDA NASCIMENTO DE AGUIAR
Coordenadora do Sistema de Pessoal

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL
DIVISÃO DE COMPRAS
Atos do Diretor

'ARBITRAMENTO DE DIÁRIAS"
O DIREIOR DA DIVISÃO DE
CADASTRO FINANCEIRO, da
Coordenação do Sistema de Pes-
soal, da Secretaria de Administra-
ção do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais;

RESOLVE:

Com fundamento nos artigos 135 e
136, da Lei no. 1711,de 28 de outu-
bro de 1952, ARBITRAR, (três) diá-
rias, no valor unitário e total,

PROCESSO No.: 36.544/73
INTERESSADO: CARVALHO DE
MORAES & CIA. LTDA.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PRAZO

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: À vista
dos elementos constantes do proces-
so, jonde se comprova não ter a firma
interessada concorrido diretamente
para o atraso verificado, prorrogo,
em 26 (vinte e seis) dias o prazo de
vencimento para entrega do
material relativo à Nota de
Empenho no. 831/73-DPC, emitida
em nome da-firma CARVALHO DE
MORAES & CIA. LTDA.
Publique-se e encaminhe-se às Se-

ções de Acompanhamento e Preparo
de Pagamento,
tím, de setembro de 1973
TIBAGY DE CASTILHO
DIRETOR DA DIVISÃO DE COM-
PRAS
(Substituto).

PROCESSO no.: 37.027/73
INTERESSADO: SEÇÃO DE
ACOMPANHAMENTO - CSM.
ASSUNTO: CANCELAMENTO
DE NOTA DE EMPENHO
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: À vista
da comunicação da Seção de
Acompanhamento, no uso das
minhas atribuições e com base no §
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l' do artigo 57, do Decreto no.
1.703, de 31 de maio de 1971, cancelo
a Nota de Empenho no. 784/73-DPC
e, em consequência aplico à firma
GRÁFICA BRASILIA LTDA., a mul-
ta Ci$103,60 (cento e três cruzeiros e
sessenta centavos), por não ter
entregue dentro do prazo
estabelecido, o material cujo for-
necimento lhe foi adjudicado através
da citada N.E.
Publique-se e encaminhe-se à
Divisão de Programação e Controle,
à Seção de Acompanhamento e
Departamento da Despesa.
Em, 21 de setembro de 1973.
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
(Substituto)

PROCESSO No.: 37.319/73
INTERESSADO: MEIRA- MATE-
RIAIS DE ENGENHARIA E INS-
TRUMENTOS, REPRODUÇÕES E
AMPLIAÇÕES S/A.
ASSUNTO: CANCELAMENTO
DE NOTA DE EMPENHO
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: À vista
da comunicação da Seção de
Acompanhamento, no uso das mi-
nhas atribuições e com base no § Io.,
artigo 57, do Decreto no. 1.703, de 31
de maio de 1971, .cancelo a Nota de
Empenho no. 938/73-DPC e, em con-
sequência aplico à firma MEIRA-
MATERIAIS DE ENGENHARIA
E I N S T R U M E N T O ,
R E P R O D U Ç Õ E S E AM-
PLIAÇÕES S/A., a multa de
Cr$85,36 (oitenta e cinco cruzeiros e
trinta e seis centavos), por não ter
entregue dentro do prazo estabele-
cido, p material, cujo fornecimento
lhe foi adjudicado através da citada
N.E.
Publique-se e encaminhe-se à Divi-
são de Programação e Controle, à
Seção de Acompanhamento e
Departamento da Despesa.
Em, 21 de setembro de 1973.
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
(Substituto)

PROCESSO No: 33.071/73
INTERESSADO: NIVALDO
ARAÚJO CARVALHO & IR,
MÃOS
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PRAZO
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: A vista
do que consta do processo, face a
comprovação trazida pela reque-
rente e no uso das atribuições que
me são conferidas, considero prorro-
gado em 54 (cinquenta e quatro)
dias. o prazo para entrega do mate-
rial constante da Nota de l Empe-
nho no. 773/73-DPC e, em ̂  vinte e
oito) dias, o prazo* da' Nota de

Empenho no. 808/73-DPC, ambas
emitidas em favor da firma NIVAL-
DO ARAÚJO CARVALHO & IR,
MÃOS.
Publique-se e encaminhe-se às Se-
ções de Acompanhamento e Prepa-
ro de Pagamento.
Em 24 de setembro de 1973
TIBAGY DE CASTILHO
DIRETOR DA DIVISÃO DE COM-
PRAS
(Substituto)

PROCESSO No.: 28.285/73
INTERESSADO: CARVALHO
DE MORAES & CIA. LTDA
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PRAZO
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
aos autos do presente processo e
no uso das atribuições que me são
conferidas, DEFIRO o pedido de
prorrogação do prazo para entrega
do material constante da Nota de
Empenho no. 072/73-SEC, emitida
em favor da firma CARVALHO
DE MORAES & CIA. LTDA.

Tendo em vista a demorada
tramitação do processo, prorrogo
ex-offício, o prazo para quitação
da presente N.E., até 28/09/73, a fim
de possibilitar o recebimento do
material questionado.
Publique-se e encaminhe-se à Se-
ção de Material e Transporte -SEC
é Departamento da Despesa.
Em 24 de setembro de 1973.
TIBAGY DE CASTILHO
DIRETOR DA DIVISÃO DE COM-
PRAS
(Substituto)

PROCESSO No.;37.440/73
INTERESSADO: INDÚSTRIA E
COMÉRCIO INESTAN S/A.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA.
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face ao
pronunciamento da Seção de
Preparo de Pagamento e de acordo
com o disposto no art. 57 do Decre-
to no. 1703, de 31 de maio de 1971, e
no uso das' atribuições que me são
conferidas pelo art. 90, inciso III,
do Regimento aprovado pelo Decre-
to no. 2250, de 08 de maio de 1973,
aplico à firma INDÚSTRIA E
COMÉRCIO INESTAN S/A.
a multa de Cr$ 241,20-DUZEN-
TOS E QUARENTA E UM CRU-
ZEIROS E VINTE CENTAVOS),
pelo atraso de 30 (trinta) dias na
entrega do material, cujo forne-
cimento lhe foi adjudicado através
da Nota de Empenho no. 849A3-
DPC, de acordo com as condições
estabelecidas para realização do
(a) CONVITE No. 100/73, de que
participou.

Publique-se e encaminhe-se
Departamento da Despesa.
Em 25 de SETEMBRO de 1973.
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
Substituto.

PROCESSO N°. 28.989/73
Interessado: MEIRA
Materiais de Engenharia e
Instrumentos Reproduções e
Ampliações S.A.
Assunto: Retificação de Nota de
Empenho
(N.E. n°. 838/73-DPC).
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE PROGRAMAÇÃO
E CONTROLE: Avista do
pronunciamento da Comissão de
Licitação, a fls. 22, autorizo a
retificação da Nota de Empenho
n°. 838/73-DPC, substituindo-se
no especificado a "ref. DYMO
M—20", por MARCA DYMO,
MODELO 1. 570
Publique-se e encaminhe-se às
Seções de Controle e Acom-
panhamento.
Em 17 de setembro de 1973
JOÃO LAERTE BASTOS
DAMASCENO
Divisão de Programação e
Controle
Diretor

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
793a REUNIÃO (ORDINÁRIA)
Processo n°: 36.544/73
Interessado: Carvalho de Moraes
e Cia. Ltda.
Assunto: Retificação da Nota de
Empenho n° 831/73-DPC
Relator: João Laerte Bastos
Damasceno
O Plenário da Comissão de
Licitação, tendo por
unanimidade acolhido o voto do
Relator, decide pelo deferimento
do pedido de retificação dos itens
1° e 2° da Nota de Empenho
epigrafada, substituindo nas
especificações a expressão:
... "ref. FUNTIMOD"... por
marca FUNTIGRAPH, já que
esta alteração não trará prejuízo
para a Administração.
Quanto ao cumprimento do pra/o
de entrega a sua apreciação fica
a critério do Sr. Diretor da
Divisão de Compras.
Publique-se.
Em 13 de setembro de l 973

NATERCIO GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de
Licitação i
JOSÉ RILDO DE MEDEIROS
GUEDES
Membro
JOÃO LAERTE BASTOS
DAMASCENO
Membro
FRANCISCO DE FREITAS
Membro

793a REUNIÃO (ORDINÁRIA)
Processo n°: 36.377/73
Interessado: GPP/2 - Grupo de
Promoções e Publicidade Ltda.
Assunto: Inscrição no Registro
Central de Fornecedores
Relator: José Rildo de Medeiros
Guedes
O Plenário da Comissão de
Licitação, tendo por
unanimidade acolhido o voto do
Relator, decide pelo deferimento
do pedido formulado pela
requerente, expedindo-se o
certificado com validade de l
(Um) ano, a contar da data de
sua emissão, estando apta a
participar de Tomadas de Preços
para aquisição dos materiais
classificáveis no Grupo 01.
Publique-se e encaminhe-se à
Divisão de Compras para
providências complementares.
Em 13 de setembro de 1973
NATERCIO GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de
Licitação
JOSÉ RILDO DE MEDEIROS
GUEDES
Membro
JOÃO LAERTE BASTOS
DAMASCENO
Membro
FRANCISCO DE FREITAS
Membro

793a REUNIÃO (ORDINÁRIA)
Processo n°: 73.885/73
Interessado: Indústria e
Comércio Inestan S.A.
Assunto: Retificação do item 6°
da Nota de Empenho n° 046/73-
SEC
Relator: José Rildo de Medeiros
Guedes
O Plenário da Comissão dê
Licitação, tendo. por
unanimidade acolhido o voto do
Relator, decide pelo deferimento
do pedido epigrafado à vista do

parecer de fls. 11 do processo n°
073.885/73 e considerando, ainda,
que (ai procedimento não trará
nenhum prejuízo para os demais
licitariles. Em consequência,
onde se lê, no citado ilem,"....três
gavetas laterais à direita com
fechaduras independentes...",
leia-se: "....três gavetas laterais
à esquerda, com fechadura e
comando na gaveta central..."
Publique-se e encaminhe-se à'
Divisão de Programação e
Controle para providências
complementares.
NATERCIO GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de
Licitação
JOSÉ RILDO DÊ MEDEIROS
GUEDES
Membro
JOÃO LAERETE BASTOS
DAMASCENO
Membro
FRANCISCO DE FREITAS
Membro.

793a Reunião (Ordinária)
Processo n° : 6. 321/68
Interessado: Maria Madalena
Martins Lopes
Assunto: Renovação de inscrição
no Registro Central de For»
necedores
Relator: Francisco de Freitas
O Plenário da Co?nissão de
Licitação, tendo por
unanimidade acolhido o voto do
Relator, decide pelo deferimento
do pedido formulado pela
requerente, expedindo-se o
certificado com validade de l
(um.) ano, a contar da data de sua
emissão, estando apta a par-
licipar de Tomadas de Preços
para aquisição dos materiais
classificáveis no grupo 01.
Publique-se c encaminhe-se à
Divisão de Compras para
providências complementares.
Em 13 de setembro de 1.973
NATERCIO GOMES DA SILVA
Presidente da Comissão de
Licitação
JOSÉ RILDO DE MEDEIROS
GUEDES
Membro
JOÃO LAERTE BASTOS
DAMASCENO
Membro
FRANCISCO DE FREITAS
Membro
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09
12
11
13
14
16
16
19
20
20
21
22
23
23
26
27
27
28
29
30
30

5eie«bro/n

Volkswagen
Volkswagen
Chevrolet '.
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Willy» Bun
Volkswagen
íord P.1OO
íord P.100

Ko.bi
Ko.bi

Mw&ohio
Sedan
Sedan
Ko.bi
Sedan
Sedan
Sedan
Sedan
Ko.bi
Ko.bi
Sedan
Sedan
a
Sedan

Willy» Pick.Up
Willys aero
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Willys Rural
Willy» Plck.Bp
Volkswagen Ko.bi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Jeep
Volkswagen Ko.bl
Volkswagen KomM
Volkswagen Ko.bi

Volkswagen Sedan
Willy» Pick.Up
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Chevrolet Pick.Up
Chevrolet Pluk.Op
Chevrolet Pick.Up
Chevrolet Pick.Dp
Pord 1.100
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen "Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan

Volkswagen Kombt
Volkswagen tomb*

CK 02.66
CH 03.01
CH 03.44
07 2J.80
Of 31.39
OP 3S.41

CM 03.65
OP 35.62
OP 24.50
CA 04.07
CA 03.J9
OP 25.06

OP 24.25
OP 24.32
OP 44.56

CA 05.Jl
OP 27.70
Of 23.41
OP 33.85
OP.27.12
OP 22.32
0? 24.63
OP 31.61
OP 22.63
OP 31.35
OP 31.75
OP 37.55
OP 37.59
OP 37.67
CU 04.48
OP 24.41
Of 28.33
OP 37.49
OP 36.74
OP 23.25
OP 20.34
OP 17.01
OP 13.26

OP 17.82
0? 18.45
OP lfl.60
OP 14.49
OP 12.45

OP 12.33
OP 12.44
0? 11.10
Of 18.46
Of 17.86
OP 00.50
Of 00.51
OP 00.52
Of 00.53
OP 00.54
OP 26.83
Of 00.55
0? 00.56
OP 00.57
OP 00.63
Of 00.64
Of 00.68
or oo.69
Of 00.70
or 00.73
Of 00.76
Of 00.85
or 00.88

OP 00.91
or oo.92
or 00.93
or 11.11
or 22.57
or 28.47
Or 23.49
Of 28.64
OP 28.65
Of 28.67
OP 28.70
Or 23.71
CM 04.00
Of 22.93
HSP. 006

0? 23.28
Of 31.76
CM 03.76
Of 23.43
Of 23.53
OP 22.12
Of 13.71
Of 24.58
Of 14.94
or 14.76
Or 24.29
Or 29.64
OP 22.94
OP 22.31
OP 14.02
OP 23.54
CA 03.40
OA 05.06

CA 04.88
OP 22.21
or 29.25
OP 26.82
or 23.51
OP 23.05
CA 03.38
Of 07.16
OP 29.68
OP 31.41
OP 38.58
OP 29.65
Of 09.18
0? 29.16

OP 27.05
CA 00.23
OP 11.87
OP 12.23
CA 00.41
CA 00.59
CA 00.33
CA 01.75
CA 00.44
OP 09.08

OP 09.45
OP 11.99
OP 09.19
OP 06.71
OP 13.88
OP 12.18
Of 22.30
OP 09.22
Of 29.61
OP 13.06
OP 11.93
OP 08.90
Of 11.96
OP 09.23
0? 13.87
OP 12.96
OP 26.84
OP 22.38

Of 37.19
o? 11.85

0+
05
06
06
07
10
11
11
12

l\
14
17
18
18
19
20
20
21

Dodge Dart
Chevrolet Canioneta
Volkswagen Sedan
Volkswagen Ko.bi
Volkswagen Sedan
Chevrolet Perua
Willy» Pick.Up
Willys eep
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Chevrolet Opala
Volkswagen Sedan
Volkswagen Koibl
Volkswagen Kombi
Volkswagen Konbi
Volkswagen Sedan

Out^bro/7j

04
05
09
10

. 11
15
16
10

23
25
26

Kovembro/7<
85
07
09

16
20
22r
26
3C

Dezembro/?,!

05
06
10
11
13

Í48
20
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Volkswagen Koabl
Volkswagen Kombl

02
04
05
09
11
15
16
18
19
23
24
25
29
30

Wi33ys Aero
Volkswagen Koebi
Volkswagen Eombi
Volkswagen Sedan
Dodge Dart
Volkswagen Eombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi

Volkswagen pick.Fp
Lillys iiural
nilys iiural
Volkswagen Sedan
Pord p.100
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan

Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Chevrolet Opala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
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Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Pord P.350
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Chevrolet Cpala
Volkswagen iombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen iombl
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan

06
07
09
12

19
21

Dodge Dart
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen
Volkswagen

Kombi
Kombi
Kombi
L o obi
komti
Kombi
Kombi
Kombi

26
28
29

05
06
07
10
12
13
14
17
19
20
21

U
10
12
17
22
24
29

Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Konbi

Volkswagen Eomhl
Chevrolet Cpala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Chevrolet Cpala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Konbl
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi

06
oe
i?
H
19
21
26
29

Outubro/73
04

SEliAL

Volkswagen Kombi
Dodge Dart
Volkswagen Sedan
Chevrolet Opala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Chevrolet Opala
Volkswagen Sedan

Volkswagen Sedan
Chevrolet Cpala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
V'iliya Jeep
Chevrolet Cpala
Volkswagen Kombi
Chevrolet Opala
Volkswagen Kombi

Chevrolet Cpala
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombl
Volkswagen Kombi

SaCRETAKIA TIE STCTTi;^ pflBUegg

Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi

Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi
Voiiswagen Sedan

Volkswagen Sedan
Dodge Dart
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan

Willys Aero Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Eombi
Volkswagen Kombi
Volkswagen Eombi
Chevrolet Opa]a

3EP. 012
CA 02.57
0? 18.53
OP 22.13
OP 31.71
OP 00.94
CA 02.50
0? 37.20
OP 29.12
OP 31.50
0? 31.52
Of 31.56
OP 35.80
0? 06.73
0? 36.84
OP 3864
OP 33.40
OP 48.22
01 48.21

0? 2<i.74
P? 2Ç.S6
OP 2C.85
0? 29.83
0? 2".S4
Cf 2Ç.75
0? 29.82
0? 29.81
CP 2Ç.72
K3P. 007
OP 20.80
OP C5.91
CP 2Ç.79
OP 29.78

CA 05.C5
OP 29.73
OP 29.71
OP 29..76 :
CA 01.80
OP 29.77
Of 00.67
OP 00.71
Of 00.72
or 00.75
OP 00.86

OP 13.23
0? 00.61
OP 00.66
Cf 06.Í5
OP 22.28
OP 28.46
OP 28.51
OÍ 28.55
or 28.63

or 30.15
OP 23.58
OK 03.16
Of 24.79
OP 29.20
OP 24.57
Of 29.1 S
CP 23.57
Of 22.95
AA 50.31
Of 22.53
Of 27.48
OP 27.47
OP 23.67
OP 23.35

ESP. 010
OP 00.77
OP 00.79
Of CO.80
OP 00.81
Of 00.82
Of 00.83
OP 00.87
Of 03.49

"'Or 03.54
OP 04.16
OP 04.75
Of 04.85

OP 04.95or 05.93
OP 42.70
OP 42.72
Of 42.75
OP 41.85
OP 48.10
OP 48.20
OP 46.11
OP 48.24
OP 46.2
CP

OutTjbro/7 >
sac:.ETAiiiA-T)j; SSI.VICQS

46.23
48.17

or 25.17
HEP. 014
OP 22.05
OP 08.59
OP 25.00
OP 24.60
Of 24.87
OP 38.31
0?'23.63

CP 22.61
OP 38.32
OP 22.41
OP li.og
Pr 37.7C
OP 36.33
OP 24.01
OP 38.35
CP 45.22

OP 06.81
CP 45.23
PP 45.24
OP 45.25
OP 45.26
OP 45.27

or 24 .c?
OP 07.04
OP 37.50
OP 11.81
OP 11.95
or 24.48

OP 28.56
RET. Oil
OP 2B.57
OP 26.58
Of 28.59
CP 28.60

OP 27.06
OP 28.61
CP 28.68
OP 28.69
OP 28.72
OP 05.9?

0~^
c£
15
10
25
31

yovemtiro/73
o f>
09
16
26
30

Dezembro/M
55
1?
10

Outubro/73

16
30

flovembro/73
OÇ'1

27
Ecgembro/73

06
18

Outvbro/73

Hg»
12
19
24
30

Novembro/7 j

08
14
20
27
30

Dezembro A 3
0"3"

11
14
19

Outubro/73

03
05
11
15
17
IS
23
25
29

liovembro/73
01
06
08
14
19
21

3
29

Degembro/73

•06
10
12
14
IB
20

Outubro/73

11
17
29

novembro /73
09
13
22

Dezembro /H
1C
18

06

*i18
. 24

30
lfovembro/73

14
21
27
29

Dezembro/73

14
20

Outubro/73

1?
23

Novembro/73
05
19
2Ç

Tlezembro/73
05
13
21

Outubro /73
10

^ovemtro/73
14

Pezembro/73
17

Volkswagen Sedan
".'illys Aero
Volkswagen Sedan
Dodge Tart
Chevrolet Veraneio
Wilíys Pick. tip

Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi

iilJya PlcL.Up
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi

FiA I - "tfcLEO BABDEIiiAWE

Ford .P. 100
Chevrolet Caminhão
Volkswagen Sedan

Volkswagen Kombi
Volkswagen Kombi

Pord P.6CO
Chevrolet Opala

ÃA IJ - G A K A

Pord P. 150
Pord P. 600
Volkswagen Sedan
Dodge D.7CO
Lillys Pick. Up
Mercedes Benz

Volkswagen Sedan
Mercedes Benz (Caminhão)
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi
Mercedes Benz
Pord-Slllys Fick.Up

Dodge D.700
Dodge D.700
Chevrolet Opal.
Mercedes Benz
Willys Hural

KA III - TAGUA1IHGA

Pord r.350
Chevrolet Basculante
Willys Jeep
Chevrolet caminhão
Willys Jeep
Dodge D.700
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Ford-WlUys Jeep
Jeep Ford-Willys

Pord-Willys Jeep
rord-Wlllys Jeep
Ford-Willys Pick. Up
Volkswagen Sedan
Volkswagen Sedan
Dodge D.700
Dodge D.700
Dodge B.700
Dodge D.700

Pord-Wllly. Jeep
Volkswagen Sedan
Dodge D.7CO
Volkswagen Kombi
Dodge D.700
Dodge D.700
Chevrolet Opala

RA IV - BHASUWMA

Chevrolet Caminhão
Pord r.100
rord r.350
Volkswagen Sedan

Volkswagen Kombi
Volkswagen Sedan
Volkswagen Kombi

Dodge D.700
Chevrolet Cpala

RA V - SOBfiADIHHO

Chevrolet Caminhão
Volkswagen Sedan
rord r.350
Mercedes Benz
Chevrolet Basculante
Pord r.100

Volkswagen Kombi
Volkswagen Fick.Up
Mercedes Benz
Volkswagen Sedan
Dodge D.700

Chevrolet Opala
Mercedes Benz
Dodge P.700

HA VI - PIAHALTINA

Willys Plck.Up
Chevrolet Caminhão
Willys Rural

rord P ,100
Chevrolet Tanque
Chevrolet Basculante

Volkswagen Sedan
Volkswagen Komti •
Chevrolet Opala

' • A E H B ' "

Volkswagen kombi

Volkswagen Kombi

Volkswagen Sedan

OF 22.33
OP 27.22
OP 31.5°.
&EP. 009
OF 53.24
OP 42.73

OF 53.23
OF 53.25
Oí 53Í.6
OP 42.71
OP 42.73

CA 04.17
OP 48.15
OP 46.16

CA 03.53
OP 41,37
OP 00.59

CP 00.78
OP 03.64

CM 05.07
OP 46.58

CM 04.10
CM 04.32
or 00.74
CM 01.36
CA 03.65
CM 05.98

OP 29.53
or 33.83
Or 00.65
or 31.53
CM 05.99
CA 00.40

CM 03.1Í
CM 05.02
OP 28.94
CM 06.00
CF 44.58

CM 04.14
CM 04.35
or 22.26
CM 04.17
OP 22.35
CM 00.06
OP 00.58
or 00.60
or oo.»
or 00.21

or 00.22
OP 00.23
CA 00.38
or 01.05
or 01.55
CM 03.03
CM C3.04
CM 03.08
C» 03.37

Or 02.42
or 03.56
CM 04.16
OÍ 04 . 0-6
CM 05.01
CM 05.11
OP 40.39

Or 33.68
CA 05.66
or 37.51
or 00.62

or 00.84
or 28.54
or 28.66

CM 04.01
or 29.43

CM 03.00
Or 28.97
CM 04.36
CM 06.01
CM 03.29
CA 03.32

or 31.38
CA 00.16
CM 06.02
or 31.58
CM 05.00

OP 29.22
CH 06»03
CM 06.48

CA 03.27
CM 04.56
OP 31.91

CA 05.36
CM 04.34
CM 04.23

or 31.57
or 31.54
or 28.27

OP 32.37

or 07.24

CP 58.51

Brasilia, DP, 1C ie setembro de 1973.

JOSÍ E£ AJIMAIHEA EABELLO
DliiETCã DA DIVISAT.DE OPICIHAS

CSTI
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POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL
ATOS DO COMANDANTE

PORTARIA PMDF DE 14 DE
SETEMBRO DE 1973
Q Coronel Comandante Geral da
Policia Mili tar do Distrito
Federal, no uso de suas
atribuições legais, previstas no
Decreto n°. 3.494, de 27 de
dezembro de 1938 (Regulamento
do Comando e dos Serviços) e
tendo em vista o disposto no
Parágrafo 1° do Artigo 15,
Capitulo III, do Decreto n°. 2.176,
de 29 de dezembro de 1972, que
aprova, para o Exercício de 1973,
as Normas de Execução
Orçamentaria e Financeira e dá
outras providências e ainda, o

Plano Trimestral de Aplicação
referente ao 3° Trimestre de 1973,
aprovado pelo Decreto n°. 2.350
de 21 de agosto de 1973
RESOLVE:
Autorizar a Diretoria de Inten-
dência da Policia Militar do
Distrito Federal, a movimentar
os valores correspondentes aos
elementos e subelementos da
despesa, consoante os valores do
Cronograma de Desembolso do
Quadro Anexo.
Brasilia, 14 de 09 de 1973
GUARACY DE LIMA FURTADO
Cel. PM Resp. pelo Exp. da
Corporação.

rr..v::o
Ciildod

..tivi;:

•
T3T!::,ST!VX O:: AI'MCJA^tO - 3?| TRBQI~TJ]E

e Crcauor.t£riai _PQLfclA KIL1TAB DOÍDIbíTUTO T^ESau,'

iovi»-ciit"dojae<6' Crédito: MIEl^KIA DEVn'T';;. irei; CIA

P"-—— , -
ado p ou-ÇjroJet,o - Clci.^eiitos .' . ,

Atividade: PK/2.026 VHamnonsSe tins .Atílii
gggga

3.0.0.0
3.i.o,,o
3.1.1.0
3,1.1,2
3.1.2.0
3.1.3.0
3,i.'t,o
3.1.5.0
3. 2.0. O

3.2.3.0

3.2,7.0

Pro.ícto:

!!ilí i.!. r

4. o.o.o
'l. 1.0.0

4.1.3.0
'l.l.'l.O

rrojeto:

<?à rolfcin ;.,ilii.>B^dc O. F.: ''•'"'

- Desposes Correntes

- Dps^csíif; de Custeio
- Pessoa]

- :later^ .̂1 c'c Oojisuuio.

- Encargos Diversos

- Tles.jcsrr de T"?".^rcícios filter; ores .

~ Trnrsfercnc!£.s Correntes

- Tranafcrôiicii.s de Assi5tci;r?i e /

Previdêncj u Social ; . ..

- Diversas Tranaf erôncias Correntes.

PK/1.017 - :lr.eur.L->ai.,,:iito da Polícir.

do Distri to Fet'eral

- Despegas de Capj tal

- Investimentos

- Material Perri-onchte.

r;.;/1.07'l - Plnuo do Et'iricaooes do

FoJÍcio ?:ilitar do Distrito Fetlornl
"l. 0.0.0

't. 1.0.0

't. 1,1.0

- Despesas de Ca^itp.l

- Investimentos

- Obras Pilhi-icas

•jtyt.i.™ :• r>-:3*:;r:.CLS\R

1.775.100,00
.21.1 .000,00

- 0 -

13^.313,91

,
],70.?.7of,27

,?l|2.0!l9,00

237.957,00
101,000,00

300,010,00

T o t 'l 1

338.957,00

500.000,00

l'i.lll. 170,91

DEPARTAMENTO DETRÂNSITO
ATOS DO DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 241/73-
DETRAN-DF, DE 18 DE JUNHO
DE 1973

O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRANSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso
I, do artigo 30, do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito
(Decreto no.62.127/68), combinado
com o artigo 127, inciso III, do
Decreto no. 2090 de 30 de outubro
de 1972, do Governo do Distrito
Federal, e tendo em vista o que
consta do processo no. 5562/73-DE-
TRAN-DF;
CONSIDERANDO que, o condutor
E M M A N U E L T H E O N I S
BEZERRA CAVALCANTI, teve
sua Carteira Nacional de Ha-
bilitação apreendida pelo prazo de
02(dois)meses a partir de 12-04-73,
conforme consta da Ordem de Ser-
viço no. 177/73, deste Departamen-
to;

CONSIDERANDO que, inobistan-
te a apreensão de sua CNH., o Sr.
EMMANUEL continuou dirigindo
veículo automotor, vindo a envolver-
se em acidente de trânsito, causan-

do a morte de JOÃO ARAÚJO
SALGADO, conforme noticia as
ocorrências nos. 1040 e 1047/73, de
15 e 16.5.73, respectivamente,
oriundas da 12a. Delegacia Policial
da Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal,
RESOLVE:
CASSAR com fulcro no artigo 200,
inciso I, do Regulamento do Código
Nacional de Trânsito, aprovado
pelo Decreto no. 62,127; de 16 de Ja-
neiro de 1968, a Carteira Nacional de
Habilitação, prontuário no. 31343,
expedida pelo DETRAN-AL, em no-
me de EMMANUEL T.HEONIS
BEZERRA CAVALCANTI, filho
de Teobaldo Cavalcanti Lins e de
Marina Bezerra Cavalcanti, nasci-
do a 24-12-45, natural de Maceió-
AL, por ter sido encontrado na
direção de veículo automotor, quan-
do estava com documento de
Habilitação apreendido.
2. Fica o Serviço de Administração
deste Departamento, encarregado
de encaminhar cópia da presente
O.S. ao CONTRAN e aos DE-
TRANs dos Estados e Territórios.
Brasília-DF, 18 de junho de 1973.
GILBERTO PESSANHA
DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 335/73-
DETRAN-DF, DE 11 DE SE-
TEMBRO DE 1973

O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
127, inciso ID, do Regimento
aprovado pelo Decreto no. 2090, de
30 de outubro de 1972, e tendo em
vista o que determina os itens I, D e
III, da Ordem de Serviço no. 248/73-
DETRAN-DF, de 27 de junho de
1973,
RESOLVE:
Constituir a Comissão Examinado-
ra composta dos seguintes
membros: ARMINIO PINHEIRO
BARROSO, Ten-Cel, JAEDER
MAFRA DOS REIS, Chefe da Seção
de Supervisão e Controle de
Aprendizagem e HÉLIO GUS-
TAVO BICCA KAISER, Diretor da
Divisão de Habilitação de Conduto-
res, para, sob a presidência do
primeiro', procederem aos exames
de: Legislação de Trânsito,
D o c u m e n t o s de T r â n s i t o ,
Conhecimentos Técnicos de Veí-
culo e Prática de Exame, para fins
de expedição do "Certificado de
Habilitação" dos Srs. MÁRIO
MAGALHÃES DE MELO e RUI
LOPES BARRETO, com a finali-
dade de desempenhar as funções de
Examinador de Candidatos à obten-
ção de Carteira Nacional de Habi-
litação.
Brasília -DF, 11 de setembro de 1973.

GILBERTO PESSANHA-Cel.
DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 336/73-
DETRAN-DF, DE 20 DE SE-
TEMBRO DE 1973

O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo
127, inciso III, do Decreto no. 2090,
de 30 de outubro de 1972, do Gover-
no do Distrito Federal;
1- CONSIDERANDO que a utiliza-
ção, por parte de alguns Despachan-
tes, dos comprovantes do recebi-
mento -de documentação vem sendo
feita de forma inadequada e incorre-
ta;
2- CONSIDERANDO que esses des-
pachantes, ao receber documentos
para tramitação neste Departamen-
to, informam aos interessados que
os comprovantes emitidos valem
como licença para tráfego de
veículo automotores ("vale-carta");
3- CONSIDERANDO, que essas
informações são destituídas de
fundamento e os proprietários de
veículos ou de condutores que entre-
gam seus papeis aos despachantes
muitas vezes se vêem em situação
difícil para justificar-se perante a
fiscalização - tudo por culpa de
informações infundadas;
4- CONSIDERANDO que incumbe
ao DETRAN-DF, fiscalizar as
atividades dos despachantes que
crendencia, bem assim orientá-los
no sentido do melhor cumprimento
de seu trabalho.
5- CONSIDERANDO ainda que não
seria justo adotar de plano,
medidas de carater punitivo contra
os despachantes em geral, isto por-
que, não é a totalidade daqueles
profissionais que procede de forma
antes descrita, e sim, uma minoria;
6- CONSIDERANDO finalmente,
se fazer necessária a edição de ato
que esclareça de uma vez por todas
qual a validade do comprovante de
documentos emitido pelos
despachantes quando do recebi-
mento de papeis de seus clientes,
RESOLVE:
Io. O comprovante de recebimento
de documentação expedido pelos
despachantes, no qual se menciona
expressamente o nome do profis-
sional, seu registro na Associação
de Despachantes do Distrito
Federal (ou do DETRAN-DF),
devidamente autenticado por este
Departamento, deverá, para atin-
gir sua finalidade, ter totalmente
preenchidos os espaços destinados
a identificar o veículo (se for o caso)
e seu proprietário, bem como ser ca-
rimbado e rubricado pelo despachan-
te, informando ainda da natureza
dos serviços contratados.

2o. O mencionado documento, -
QUE NÃO VALE COMO LICEN-
ÇA - a ser entregue ao cliente em
sua Ia. via, servirá, para efeitos de
fiscalização, como um recibo - e
somente como tal será considerado
- dos papeis recebidos pelo despa-
chante, expressamente ali especifica-
dos.
3o. Para efeito de fiscalização, o
comprovante em referencia
atenderá à exigência da apresenta-
ção, aos agentes desta Autoridade,
do Certificado de Registro de Veí-
culo, Taxa Rodoviária Única e bi-
lhete de Seguro Obrigatório, valor
esse atribuído apenas na área de
atuação deste Departamento.
4o. Nos casos de veículo cujo
licenciamento haja expirado sem
renovação em tempo hábil, poderá
o mesmo APESAR DE O SEU CON-
DUTOR APRESENTAR O
COMPROVANTE EM TELA, ser
apreendido, na forma do que pre-
ceitua o artigo 181, XXX, l, do Regu-
lamento do Código Nacional de
Trânsito.
5o. Revogam-se as disposições em
contrário.
Brasíilia-DF, 20 de setembro de 1973.

GILBERTO PESSANHA-Cel.
DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 341/73-
DETRAN-DF, DE 24 DE SETEM-
BRO DE 1973
O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE TRÂNSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I,
do artigo 30 do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito
(Decreto no. 62.127/68), combinado
com o artigo 127 inciso III, do Decre-
to n? 2090, de 30 de outubro de 1.972,
do Governo do Distrito Federal, e
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso no. 10038/73-DETRAN-DF,

RESOLVE:

Suspender de dirigir veículo auto-
motor, o condutor SEBASTIÃO
DE CAMPOS GUIMARÃES,
portador da Carteira Nacional de
Habilitação, prontuário n° 7649,
amador, expedida pelo DETRAN-
DF, pelo prazo de 02 (dois) meses,
a partir de 11-09-73, de acordo com
o artigo 199, inciso I e § Io do Regu-
lamento do Código Nacional de
Trânsito, por ter entregue a dire-
ção do veículo placa n? CA-3985 -
DF, a pessoa não habilitada, come-
tendo dessa forma a infração capi-
tulada no artigo 181, inciso II, do
mesmo diploma legal.
Brasília-DF, 24 de setembro de
1973
GILBERTO PESSANHA- Cel.
DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO N9 342/73
-DETRAN-DF, DE 24 DE SETEM-
BRO DE 1973.
O DIRETOR DO DEPARTAMEN-
TO DE TRÂNSITO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso I,
do artigo 30, do Regulamento do
Código Nacional de Trân-
sito(Decreto no. 62.127/68), combi-
nado com o artigo 127 inciso III, do
Decreto no. 2090, de 30 de outubro
de 1972, do Governo do Distrito Fe-
deral, e tendo em vista o que cons-
ta do processo no. 10277/73-DE-
TRAN-DF,

RESOLVE:

Suspender de dirigir veículo auto-
motor, o condutor DANIEL
DALESCIO DE SOUSA, portador
da Carteira Nacional de Habilita-
ção, prontuário no. 2249531, ama-
dor, expedida pelo DETRAN-DF,
pelo prazo de 03(tres) meses, a par-
tir de 12-09-73, de acordo com o arti-
go 199, inciso II e § Io do Regu-
lamento do Código Nacional de
Transito, por ter sido autuado em
flagrante delito, quando conduzia
o veículo de placa no. AE-5768-DF,
no dia 08-06-73, em estado de embria-
guez alcoólica, devidamente cons-
taido pelo Instituto de Medicina
Legal da Coordenação de Polícia
Técnica-SEP, cometendo dessa

forma a infração capitulada no
artigo 181, inciso III, do mesmo
diploma legal.
Brasília-DF, 24 de setembro de
1973
GILBERTO PESSANHA - Cel.
DIRETOR

ORDEM DE SERVIÇO No. 352/73 -
DETRAN-DF, DE 03 DE OU-
TUBRO DE 1973
O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere os arti-
gos 30, inciso I e 159 §§ Io. e 2o. do
Regulamento do Código Nacional
de Trâns i to (Decre to no.
62.127/68), combinado com o artigo
41 da RESOLUÇÃO No.: 449/72-
CONTRAN e artigos 127 inciso III.
do Decreto no. 2090, de 30 de ou-
tubro de 1972, do Governo do Distri-
to Federal, e tendo em vista o que
consta do processo no. 05949/73-
DETRAN-DF,

RESOLVE:

Apreender a Carteira Nacional de
Habilitação prontuário no. 7024844,
profissional, expedida pelo DE-
TRAN-DF, em nome do Sr. LÚCIO
CÉSAR DA CRUZ, até a realização
de novos exames de sanidade física,
mental, técnico e psicotécnico, por
ter se envolvido em acidente de
tráfego de natureza grave, no dia 06-
05-73, quando na direção do veí-
culo de placa no. AG-0092-DF, con-
forme noticia o processo supra refe-
rido.
Brasília-DF, 03 de outubro de 1973
GILBERTO PESSANHA - Cel.
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No. 354/73-
DETRAN-DF, DE 03 DE OU-
TUBRO DE 1973
O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso
I, do artigo 30 do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito
(Decreto no. 62.127/68), combinado
com o artigo 127 inciso III, do Decre-
to no. 2090. de 30 de outubro de 1972,
do Governo do Distrito Federal, e
tendo em vista o aue consta do
processo no. 10830/73 DETRAN-
DF,

RESOLVE:

Suspender de dirigir veículo automo-
tor, o condutor HERCULANO
PEREIRA DE AZEVEDO, oorta-
dor da Carteira Nacional de Habilita-
ção, prontuário no. 7244556, pro-
fissional, expedida pelo DETRAN-
DF, pelo prazo de 03 (três) meses, a
partir de 24-9/73, de acordo com o
artigo 199, inciso I e § Io. do Regu-
lamento do Código Nacional de
Trânsito, por ter entregue a dire-
ção do veículo placa n ° AC-4513-DF.
a pessoa não habilitada, cometen-
do dessa forma a infração capi-
tulada no artigo 181, inciso II, do
mesmo diploma legal.
Brasília-DF, 03 de outubro de 1973
GILBERTO PESSANHA - Cel.
Diretor

ORDEM DE SERVIÇO No.:
355/Í73 - DETRAN-DF, 03 de OU-
TUBRO DE'l 973
O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DA
SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA DO GOVERNO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições que lhe confere o artigo
30, inciso I, do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito
(ÍDecreto no. 62.127/68), combinado
com o artigo 127. inciso III. do
Decreto no. 2.090. de 30 de outubro
de 1972, do Governo do Distrito
Federal, e tendo em vista que a
IDEAL AUTO ESCOLA, atingiu o
índice de reprovação de 65rr (sessen-
ta e cinco por cento)

RESOLVE:

Suspender o funcionamento da
referida ESCOLA, por um período
de 30 (trinta) dias. com base no
artigo 9o.. letra "b", da Resolução
no. 390/68-COXTRAN devendo a
Direção da AUTO-ESCOLA em
tela. no prazo de 24 horas,
apresentar seus veículos ao DE-
TRAN, a fim de que se lhes retirem
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as respectivas placas de aprendiza-
gem.
Brasília-DF., 03 de outubro de 1973
GILBERTO PESSANHA - Cel.
Dire tor

ORDEM DE SERVIÇO No.: 357/73-
DETRAN-DF, DE 04 DE OU-
TUBRO DE 1973
O DIRETOR DO DEPAR-
TAMENTO DE TRÂNSITO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso
I, do artigo 30 do Regulamento do
Código Nacional de Trânsito
(Uecreto no. 62.127/68), combinado
com o artigo 127. inciso III, do Decre-
to jio. 2090 de 30 de outubro de 1972,
do Governo do Distrito Federal, e
tendo m vista o que consta do pro-
cesso no. 10951/73-DETRAN-DF,

RESOLVE:

Suspender de dirigir veículo
automotor, pelo prazo de 03 (três)
meses, a partir de 28.09.73, o condu-
tor ANTONIO MOACIR XAVIER,
portador da Carteira Nacional de
Habilitação prontuário no. 6803848,
profissional, expedida pelo DE-
TRAN-DF, de acordo com o artigo
199, inciso I e § Io. do Regulamento
do Código Nacional de Trânsito,
por ter entregue a direção do
veículo de placa no. CA-0633-DF, a
pessoa não habilitada, cometendo
dessa forma a infração capitulada
no artigo 181, inciso II, do mesmo
diploma legal.
Brasília-DF, 04 de outubro de 1973
GILBERTO PESSANHA - Cel
Diretor

CONSELHO DE TRÂNSITO
DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA N°.
01/73 : CONTRANDIFE
o CONSELHO DE TRANSITO
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe
confere o artigo 15, do Decreto n°.
62.127, de 16 de janeiro de 1968, e
Considerando a necessidade de
estender, no Distrito Federal, o

Uso de capacete de segurança,
aos condutores e acompanhantes
de ciclomotores, motonetas,
motocicletas e s'imilares, quando
em trânsito por via aberta à
circulação pública;
Consederando as peculiaridades
de Brasilia no tocante às
características das vias de

ligação às Cidades Satélites;
Considerando que o artigo 180 do
Regulamento do Código Nacional
de Trânsito, obriga os condutores
e passageiros de motocicletas,
motonetas e similares ao uso de
capacete de segurança quando
em trânsito por estradas;
RESOLVE:
Art. 1°. : Condutores e acom-
panhantes, de ciclomotores,
motonetas e similares, ficam
obrigados ao uso de capacete de
segurança, previsto no artigo 180
do Regulamento do Código
Nacional de Trânsito, quando
transitando por via aberta à
circulação pública.
CONSELHO DE TRANSITO DO
DISTRITO FEDERAL
Art. 2°. - O Departamento de
Trânsito do Distrito Federal,
providenciará no sentido de
exercer rigorosa fiscalização
sobre o uso dos referidos
capacetes de segurança.
Art. 3°. - Esta Resolução entrará
em vigor na data de sua
publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Distrito Federal, 14 de setembro
de 1973
GLAUCO BENÉVOLO DE
BENÉVOLO
-Presidente-

ÂLVARO BRAGANÇA PEREZ
-Conselheiro-Relator-
LEONARDO LEITE PRAÇA
-Conselheiro-
GERALDO JORGE ESTRELA
-Conselheiro-
RENATO DE SÁ JÚNIOR
-Conselheiro-
R A Y M U N D O A N T U N E S
CORRÊA
-Conselheiro-
AGENOR VELOSO BORGES
-Conselheiro-

RESOLUÇÃO N°. 09/73-CON-
TRANDIFE

O CONSELHO DE TRANSITO
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 28a. Sessão Ordinária, de
26.07.73, de acordo com o artigo
12, III, do Regimento aprovado
pelo Decreto n°. 2.154/72,

RESOLVE:

I—aprovar o Calendário para as
Reuniões Ordinárias de n°s 29a a
34a;
II - as Reuniões serão realizadas
nos dias 02, 09, 17, 24, 28 e 31 do
mês de agosto do corrente ano, no
horário de 09:00 às 12:00 horas,

no 2°. andar do Anexo ao Palácio
do Buriti.
Distrito Federal, 27 de julho de
1973
Eng° GLAUCO BENÉVOLO DE
BENÉVOLO
Presidente do CONTRANDIFE

CONSELHO DE TRANSITO DO
DISTRITO FEDERAL
RESOLUÇÃO N° 10/73—
CONTRANDIFE

0 CONSELHO DE TRANSITO
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 35a. Sessão Ordinária, de
31.08.75, de acordo com o artigo
12, III, do Regimento aprovado
pelo Decreto n°. 2.154/72,
RESOLVE:

1 - aprovar o Calendário para as
Reuniões Ordinárias de n°s. 35a.
a 39a.
II - as Reuniões serão realizadas
nos dias 04, 06 ,14, 26 e 28 do mês
de setembro do corrente ano, no
horário de 09:00 às 12:00 horas,
no 2°. andar do Anexo ao Palácio
do Bur-iti.
Distrito Federal, 31 de agosto de
1973
Eng° GLAUCO BENÉVOLO DE
BENÉVOLO
- Presidente do CONTRANDIFE

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

PORTARIA No. 88, DE 10 DE
OUTUBRO DE 1973
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL, no uso de suas atribuições
legais, e tendo em vista o cons-
tante do Processo no. 1260/73-STC,
RESOLVE:
Conceder exoneração, de acordo
com o art. 75, item I, da Lei no. 1711,
de 28 de outubro de 1952, combi-
nado com o art. 63, do Decreto-leí
no. 274, de 28 de fevereiro de 1967,
ao Auxiliar Instrutivo, símbolo TC-
8, ROBERTO BRAZ LANINI, do
cargo em comissão de Secre-
tário, símbolo TC-7, do Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares
deste Tribunal, com lotação no
Gabinete do Auditor Jesus da Pai-
xão Reis.
Brasília-DF, em 10 de outubro de
1973.
HERÁCLIO ASSIS DE SALLES
PRESIDENTE

PORTARIA No. 89, DE 10 DE OU-
TUBRO DE 1973
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atri-
buições legais, e tendo em vista a
indicação feita pelo Auditor JE-
SUS DA PAIXÃO REIS, conforme
consta do Processo no. 1261/73
STC
RESOLVE:
Nomear, com fundamento no art.
12, inciso III, da Lei no. 1711, de 28
de outubro de 1952, combinado com
o art. 63, do Decreto-lei no. 274, de
28 de fevereiro de 1967, ANA LÚ-
CIA NOVAES, para exercer o car-
go em comissão de Secretária,
símbolo TC-7, do Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares des-
te Tribunal, com lotação no Gabi-
nete do Auditor acima referido.
Brasília-DF., em 10 de outubro de
1973.
HERÁCLIO ASSIS DE SALLES
PRESIDENTE

DESPACHOS
CONCURSO PARA OFICIAL INS-
TRUTIVO
O Senhor Presidente, examinando os
embargos interpostos por candidatos
ao concurso em epígrafe, quanto a
questões da prova de NOÇÕES DE
CONTABILIDADE GERAL E PUBLICA,
despachou-os da forma a seguir:
1. Proc. n° 1143/73—STC -- In-
teressaHa: JODETTE GUILHERME
AMORIM
DECISÃO. 'Tendo em vista que os
despachos da Presidência, nestes
casos, incorporam os pareceres dos
Srs. Examinadores, aceito os em-
bargos para adnvtir omissão e de-

ferir à embargante os 5 (cinco)
pontos pleiteados, referentes á
Questão "G", nos termos do
pronunciamento de fls. 4/9.
Em 27/09/73.
a) HERÁCLIO ASSIS DE SALLES
Presidente.
2. Proc. n° 1144/73—STC -- In-
teressado: JOSÉ ROBERTO ESPIRITO
SANTO.
DECISÃO: "Indefiro o pedido, consi-
derando^nos termos do parecer de
fls. 5/7, não haver o que declarar na
decisão.
Em 27-09-73.
a) HERÁCLIO ASSIS DE SALLES
Presidente.

PROCESSOS DEFERIDOS
1. Assunto: SALÂRIO-FAMlLIA

1.1 Proc. 1224/73-STC
Int.: TEREZINHA DE ALMEIDA
BELCHIOR
Cargo: Auxiliar Instrutivo, símbo-
lo TC-10
Situação funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do Tri-
bunal
Dependentes: MARCELO, SIMO-
NE e RODRIGO DE ALMEIDA
BELCHIOR, filhos, nascidos em
3.9.55, 22.05.59 e 24.07.67.
Vigência: SETEMBRO/73
Fund, legal: Art. 138, I, da Lei no.
1711/52
Data do despacho: 05.10.73

1.2 Proc. 1213/73-STC
Int.: REGINA MARIA MAR-
QUES RIBEIRO
Cargo: Auxiliar Instrutivo, símbo-
lo TC-9
Situação funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do Tri-
bunal
Dependentes: ROBERTO, MONI-
CA e PAULO MARQUES RIBEI-
RO, filhos, nascidos em 12.08.65,
30.12.67 e 11.05.70.
Vigência: SETEMBRO/73
Fund, legal: Art. 138, I, da Lei no.
1711/52
Data do despacho: 05.10.73

2. Assunto: LICENÇA P/ TRATA-
MENTO SAÚDE EM PESSOA
DA FAMÍLIA

2. l Proc. 1210/73-STC
Int.: MARIA JOSÉ DA SILVA
NEVES GADELHA
Cargo: Auxiliar Instrutivo, símbo-
lo TC-9
Situação funcional: Quadro de Pes-
soal dos Serviços Auxiliares do Tri-
bunal
Período: 13 a 18.09.73
Fund, legal: Art. 106 da Lei no.
1711/52
Data do despacho: 05.10.73.

ATOS DO PRESIDENTE

K Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SAÚDE
1.1 Proc. 1145/73-STC
Int.: MARIA IGNACIA FONSECA
MALHEIRO
Cargo: Oficial Instrutivo, símbolo TC-
5
Situação funcional: Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Periodo: 14 a 17.08.73
Fund, legal: Art. 97 da Lei n° l
711/52
Data do despacho: 320.09.73
1.2 Proc. l 176/73-STC
Int.: ANTÓNIO JOAQUIM COSTA
DOS ANJOS
Cargo: Chefe da 5a Inspetoria
Seccional, símbolo TC-3
Situação funcional: Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Periodo: 27 a 31.08.73
Fund, legal: Art. 97 da Lei n° l
711/52
Data do despacho: l °.10.73
1.2 Assunto: LICENÇA PARA TRA-
TAMENTO DE SAÚDE - Prorrogação
1.2.1 Proc. 1175/73-STC
Int.: FRANCISCO JOSÉ GUIMARÃES
NETO
Cargo: Motorista, símbolo TC-8
Situação funcional: Quadro de
Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Periodo: 04 a 24.09.73
Fund, legal: Arts. 93 e 98 da Lei n° l
711/52
Data do despacho: 1°.10.73

2 . A s s u n t o : G R A T I F I C A Ç Ã O
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO
- Elevação.
2.1 Proc. l 124/73-STC
Int.: LUIZ ZAIDMANN
Cargo: Auditor
Valor: 30% sobre o vencimento do
cargo efetivo
Vigência: a partir de 17.07.73
Fund, legal: Art. 10 e seu parágrafo
4°, da Lei n° 4.345, de 26.06.64.
Data do despacho: 24.09.73

2.2 Proc. 1138/73-STC
Int.: APARECIDA DA SILVEIRA
BARROS
Cargo: Oficial Instrutivo, símbolo TC-
6
Situação funcional;: Quadro dtí
Pessoal dos Serviços Auxiliares do
Tribunal
Valor: 10 % sobre o vencimento do
cargo efetivo
Vigência: a partir de 14.02.73
Fund, legal: Art. 10 e seu parágrafo
4°, da Lei no n° 4.345, de 26.06.64.
Data do despacho: l °. 10.713.

Brasilia-DF, em 03 de outubro de
1973.

ATA DA 174° SESSÃO ESPECIAL DO
TRIBUNAL DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO DISTRITO FEDERAL
Aos 4 dias do mês de setembro de
1973, às 17,30 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros José Wamberto e Ge-
raldo Ferraz, o Conselheiro-
Substituto Jesus da Paixão Reis, o
Auditor Luiz Zaidman, a Procura-
dora-Geral, Doutora Élvia Lordello
Castello Branco, o Presidente,
Conselheiro Heráclio Salles,
declarou aberta a SessSo.
O Senhor Presidente esclareceu ha-
ver convocado a presente Sessão a
fim de que a Corte apreciasse re-
querimento da servidora Marcolina
Machado Lafetá e outras, sobre o uso
adequado de calças compridas
durante o expediente.
Discutida a matéria, o Tribunal de-
feriu, em caròter provisório, a solici-
tação, estabelecidas pela Presi-
dência padrões mínimos de uso do
vestuário pretendido. Foi vencido o
Conselheiro José Wamberto.
Nada mais havendo a tratar, às
18,00 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão e or-
denou a Lavratura da presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, JOMAR MACIEL
PIRES, Secretário do Tribunal Pleno e
a s s i n g d a pelo Presidente ,
Conselheiros e Procuradora-Gerol.
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO
DA LUZ

.'ÃATA DA 175° SESSÃO ESPECIAL
TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL
Aos 13 dia s do mês de setembro de
1973, às 17 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros Cyrc- Versiani dos
A n j o s e J o s é Wamberto, os
Conselheiros-Substitutos, Jesus da
Paixão Reis e Luiz Zaidman, o
Procurador-Adjunto, Doutor Lincoln
Teixeira Mendes Pinto da Luz, o
Presidente, Conselheiro Heráclio
Saltes, declarou aberta a Sessão.
O Senhor Presidente esclareceu ha-
ver convocado a presente sessão
para que a Corte apreciasse o
processo n° 1.115/73-STC, referente
à representação da Diretoria-Geral
sobre aquisição de novas viaturas
para a Corte.
Discutida a matéria, o Tribunal,
tendo em vista a ampliação de seus
serviços, em decorrência da ul-
timação de concursos públicos com o
provimento de cargos vagos nas

carreiras de Assistente Técnico, Bi-
bliotecário, Documentarista. Auxiliar
de Bibliotecário, Oficial Instrutivo e
Auxiliar Instrutivo, bem como da
criação e preenchimento de mais um
cargo de Procurador-Adjunto, e,
atendendo às demais ponderações
constantes da representação da
Diretoria-Geral, decidiu autorizar a
aquisição de l (um) automóvel
marca Chevrolet "Opala", l (uma)
Kombi e 2 (dois) automóveis marca
Ford "Corcel", obedecidas as for-
malidades legais e regulamentares.
Em seguida, o Senhor Presidente
submeteu à cons ideração do
Plenário questão relativa aos
vencimentos e vantagens que devem
corresponder ao novo cargo de
Procurador-Adjunto. - O Tribunal,
considerando que, na Lei n° 5.897,
de 5 de julho último, o mencionado
cargo foi instituído mediante simples
modificação quantitativa na norma
referente aos dois já existentes,
igualando-o, assim, plenamente, a
estes, e tendo em vista o resolvido
em sessão do dia 14 de agosto úl-
timo, quantoà execução de sentença
judicial em favor dos membros do
Ministério Público junto a esta Corte,
decidiu aplicarem-se ao novo cargo
os critériosde estipêndio atualmente
estabelecidos com relação aos
anteriores.
Nada mais havendo a tratar, às 18
horas, o Senhor Presidente declarou
encerrada a Sessão e ordenou a la-
vratura da presente ata que, lida e
achada conforme, vai subscrita por
mim, JOMAR MACIEL PIRES, Secre-
tário do Tribunal Pleno e assinada
pelo Presidente, Conselheiros e
Procurador-Geral em exercício.

HERÁCLIO SALLES
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO
DA LUZ

ATA DA 176a. SESSÃO ESPE-
CIAL DO TRIBUNAL DE CON-
TAS DO DISTRITO FEDERAL.
Aos 27 dias do mês de setembro de
1973, às 16:30 horas, na Sala das Ses-
sões do Tribunal, presentes os
Conselheiros José Wamberto e
Geraldo Ferraz, os Conselheiros-
Substitutos Jesus da Paixão Reis e
Luiz Zaidman, o Presidente.
Conselheiro Heráclio Salles, decla-
rou aberta a Sessão.
O Senhor Presidente esclareceu
haver convocado a presente sessão
para que a Corte apreciasse

j
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representação da Procuradoria-
Geral sobre exame da possibilidade
de criação, a fim de atender aos
Gabinetes dos Procuradores-
Adjuntos, de mais dois cargos de
Secretário, por ocasião da reestrutu-
ração do Quadro de Pessoal dos
Serviços Auxiliares da Corte.
Discutida a matéria, o Tribunal
autorizou a Presidência a colocar à
disposição da Procuradoria-Geral,
dois servidores até que sejam cria-
dos os novos cargos.
Em seguida, por proposta do
Conselheiro Geraldo Ferraz, o
Tribunal autorizou a Presidência a
adotar as medidas necessárias à
elaboração e encaminhamento do
anteprojeto de reestrut viração do
Quadro de Pessoal dos Serviços
Auxiliares da Corte, nos termos da
Lei 5.645/70.
Nada mais havendo a tratar, às 18
horas, o Senhor Presidente decla-
rou encerrada a Sessão e ordenou a
lavratura da presente ata que, lida e
achada conforme, vai subscrita por
mim, JOMAR MACIEL PIRES
Secretário do Tribunal Pleno e assi-
nada pelo Presidente, Conselheiros e
Procuradora-Geral.
HERÂCLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS SANTOS
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
SALVADORDINIZ
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO
BRANCO.

J
ATA DA 177a. SESSÃO ESPE-
CIAL DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO FE-
DERAL
Aos 2 dias do mês de outubro de
1973, às 17 horas, na Sala das Ses-
sões do Tribunal, presentes os
Conselheiros Cyro Versiani dos
Anjos, José Wamberto, Geraldo
Ferraz e Salvador Diniz, os Audito-
res Jesus da Paixão Reis e Luiz Zaid-
man, a Procuradora-Geral, Doutora
Elvia Lordello Castelo Branco, o
Presidente, Conselheiro Heráclio
Salles, declarou aberta a Sessão.
O Senhor Presidente esclareceu
haver convocado a presente Sessão
a fim de submeter à apreciação do
Plenário sugestão para assinatura
de convénio que proporia ao Sena-
do Federal, visando à obtenção de
um terminal do Centro de Processa-
mento de Dados (PRODASEN).
Discutida a matéria, o Tribunal
autorizou a Presidência a tomar as
providências necessárias à celebra-
ção do convénio.
Nada mais havendo a tratar, às 18
horas, o Senhor Presidente declarou
encerrada a Sessão e ordenou a
lavratura da presente ata que, lida e
achada conforme, vai subscrita por
mim, JOMAR MACIEL PIRES
Secretário do Tribunal Pleno e as-
sinada pelo Presidente, Conselhei-
ros e Procuradoria-Geral.
HERÂCLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
SALVADORDINIZ
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO
BRANCO

ATA DA 1248a. SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL -
Aos 4 dias do mês de setembro de
1973, às V5 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os-
Conselheiros-Substituto Jesus da
Paixão Reis, o Auditor Luiz Zoidman,
a Procuradora-Geral, Doutora Elvia
Lordello Castello Branco, o Presi-
dente, Conselheiro Heráclio Salles
declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1247a. Sessão
Ordinária.
A seguir, o Senhor Presidente
comunicou a Corte haver convocado,
na forma regimental, o Auditor Luiz
Zaidmon para substituir, a partir de 5
do corrente, o Conselheiro Geraldo
Ferraz, quese afastará por motivo de
férias.

JULGAMENTOS
RELATADO PELO CONSELHEIRO JOSÉ
WAMBERTO

PROCESSO N°. 945/73-STC- Nota de
empenho n°. 052/73-GAG e outras
emitidos pelo Gabinete do Go-
vernador do Distrito Federal. - O Tri-
bunal decidiu considerar carreta a
classificação das despesas.

RELATADO PELO CONSELHEIRO
GERALDO FERRAZ

PROCESSO N°. 20/73-STC - Termo de
convénio firmado entre o Distrito Fe-
deral e a Sociedade de Habitações de
Interesse Social Ltda. - Havendo o
Auditor Luiz Zaidman solicitado vista
do processo, foi adiada a votação da
matéria.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS
PROCESSO N». 634/73 - Balancetes
Patrimonial, Financeiro e de Con-
ferência do Razão, Demonstrativos
da Receito e Despesa Orçamentaria
e Orçamento-Programa do Depar-
tamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal, referentes ao mês
de julho de l 973. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
futura contrasteação com as contas
anuais da entidade.

PROCESSO N0. 992/73 - STC -
Representação da Inspetoria-Geral
sobre devolução, à Corte1, do
processo no. 850/72, de prestação
de contas da Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil
e remetido àquela entidade para
cumprimento de diligência.

PROCESSO N0. 993/73 - STC -.
Representação da Inspetoria-Geral
sobre devolução, à Corte, do
processo no. 96/73, referente a
convénio celebrado entre a Fun-
dação do i Serviço Social do Distrito
Federal e o Serviço Social do
Comércio, remetido àquela Fun-
dação, para cumprimento de
diligência.

PROCESSO N°. 994/73 - STC -
Representação da Inspetoria-Geral
sobre devolução, à Corte, do
processo n°. 318/71, referente a
aposentadoria do servidor Sinésio
Lyra Falcão, remetido à Secretaria de
Administração do Distrito Federal,
para cumprimento de diligência.

PROCESSO N0. 995/73 - STC -
Representação da Inspetoria-Geral
sobre 'devolução, à Corte, do
processo n°. 484/71, de prestação
de contas da Companhia de
Telecomunicações de Brasília, re-
ferente ao exercício de 1 973, reme-
tido à Secretaria de Serviços Públicos
do Distrito Federal, para cum-
primento de diligência.
- O Tribunal determinou fossem re-
quisitados os processos a que se re-
ferem as representações.
RELATADOS PELO AUDITOR LUIZ
ZAIDMAN
PROCESSO N°. 664/70 - Prestação de
contas da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, relativa ao exercício
de l 969;
PROCESSO N°. 584/71 - Prestaçãaxle
contas da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, relativa ao exercício
de 1970;
PROCESSO N°. 41/73 - Prestação de
contas da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, relativa ao exercício
de l 971.
- O Tribunal determinou fossem rei-
terados os termos dos ofícios GP n°.s
246/72, 294/72 e 181/73, res-
pectivamente.
PROCESSO N0. 369/72 (apenas:
proc. n^.s 896/72, 97,569 e 570/73) -
Terrno de renovação de convénio
celebrado entre a Fundação do
Serviço Social do Distrito Federal e a
Prefeitura Municipal de Anápolis,
Goiás. - O Tribunal determinou
fossem reiterados os termos do
oficio n° 340/73, de 17 de julho de
1973.
PROCESSO N°. 629/73 - balance.»*
Financeiro, Orçamentaria e Pa-
trimonial da Fundação Cultural do
Distrito Federal. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
futura-contrasteação com as contas
anuais da entidade. Decidiu, mais, a
Corte, determinar a elaboração de
quadro demonstrativo dos atrasos
ocorridos neste ano, na remessa de
b a l a n c e t e s d a s e n t i d a d e s
autónomas.
Nada mais havendo a tratar, ás
17,00 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão,
convocando seus pares para uma
sessão especial, a realizar-se ime-
diatamente, í, para constar, ordenou
a lavratura da presente ata que, lida
e achada conforme, vai subscrita por

mim, JOMAR MACIEL PIRES, Secre-
tário do Tribunal Pleno e assinada
pelo Presidente, 'Conselheiros e
Procu radora-Ge rol.
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO
DA LUZ

ATA DA 1249a SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL
Aos 6 dias do mês de setembro de
l 973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes o
Conselheiro José- Wamberto, os
Conselheiros-Substitutos Jesus da
Paixão Reis e Luiz Zaidman, o
Procurador-Geral em exercício,
Doutor Lincoln Teixeira Mendes Pinto
da L u z , o V ice-Presidente ,
Conselheiro Cyro Versiani dos Anjos,
no exercício da Presidência, declarou
aberta a Sessão.
EXPEDIENTE
Foram aprovadas as atas das
Sessões 1248a Ordinária e 174°
Especial.
A seguir, o Senhor Presidente
transmitiu ao Plenário comunicação
do Conselheiro Salvador Diniz de que
necessitava de 30 (trinta) dias de
licença para tratamento de saúde, a
partir de 5 do corrente, conforme
atestado do Núcleo de Assistência
Médica da Corte, firmado pelo Dr.
Vitor Teixeira Lindoso. - O Tribunal
deferiu a licença.
Em consequência, o Auditor Jesus da
Paixão Reis, que seria desconvocado
com a reassunção do Conselheiro
Cyro Versiani dos Anjos, continuou
convocado, agora para substituir o
Conselheiro Salvador Diniz, durante
o seu afastamento.
JULGAMENTOS
RELATADO PELO CONSELHEIRO JOSÉ
WAMBERTO
PROCESSO N° 3.11/73 - Oficio do Sr.
Chefe da Seção Financeira da Secre-
taria do Governe do Djstrito Federal,
em que se comunica o cancelamento
da nota de empenho n° 024/73—
SEG. - O T r i b u n a l tomou
conhecimento e determinou a de-
volução da segunda via da nota de
empenho em questão.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO JESÍB^DA PAIXÃO REIS
PROCESSO N° 363/72—STC - Termo
de renovação de contrato celebrado
entre o Distrito Federal e a CEIBRASIL
- Companhia Engenharia e Indústria.
- O Tribunal tomou conhecimento e
decidiu considerar carreta a classi-
ficação da despesa.
PRQCÉSSO N0 866/73—STC (apenso:
jjroc. n o 513/73-STC) - Comprovação
de adiantamento concedido a Vitorio
Dias Nannetti, no valor de Cr$
28.040,00.- O Tribunal julgou
comprovada a aplicação dada ao
adiantamento e ordenou a baixa na
responsabilidade do servidor.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO LUIZ ZAIDMAN
PROCESSO N° 622/73 - Demons-
tração de adiantamentos e prestação
de contas de servidores da Fundação
do Serviço Social do Distrito Federal,
correspondentes ao período de 30 de
julho a 3 de agosto de 1973;
PROCESSO N° 1005/72 - Contrato
celebrado entre a Sociedade de
Abastecimento de Brasília e a firma
Oficina de Comunicação Ltda.
- O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos â
Inspetoria-Geral, para as anotações
devidas.
PROCESSO N0 961/73—STC - Nota
de empenho n° 12/73-—RA—II e
outras emitidas por diversas regiões
administrativas.- O Tribunal decidiu:
a) considerar carreta a classificação
das despesas, exceto quanto a de
que trata a nota de empenho n°
717/73—DPC; b) determinar, quanto
ã Citada nota de empenho n°
717/73—DPC, em face da im-
propriedade da classificação da
despesa, seja sustada sua execução,
caso ainda não efetuado o
pagamento; c) determinar o
desentranhamento da aludida nota
de empenho, na forma sugerida pela
Inspetoria-Geral.
Nada mais havendo a tratar, às
17,00 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão e or-
denou a lavratura da presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, JOMAR MACIEL

PIRES, Secretário do Tribunal Pleno e
a s s i n a d a pelo P r e s i d e n t e ,
Conselheiros e Procurador-Geral em
exercício.
HERÂCLIO SALLES
JOSÉ WAMBERTO
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO

/DA LUZ i

t * *

ATA DA 1250a SESSÃO OR-
DINÁRIA DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL
Aos 11 dias do mês de setembro
de 1973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros Cyro Versiani dos
Anjos e José Wamberto, os
Conselheiros-Substitutos Jesus
da Paixão Reis e Luiz Zaidman, o
Procurador-Adjunto, Doutor
Lincoln Teixeira Mendes Pintd
da Luz, o Presidente, Conselheiro
Heráclio Salles, declarou aberta
a Sessão.
EXPEDIENTE
Foi aprovada a ata da 1249a

Sessão Ordinária.
A seguir, o Senhor Presidente
submeteu à consideração do
Plenário solicitação do Con-
selheiro Cyro Versiani dos Anjos
no sentido de ser considerado
como de licença para tratamento
de sua saúde e da de pessoa da
família o afastamento no período
de 22 de julho a 03 de setembro do
ano em curso, conforme
atestados médicos firmados
pelos Drs. Raymundo Dias
Carneiro e Sylvio d'Avila. O
Tribunal deferiu a solicitação.
JULGAMENTOS
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO JOSÉ WAMBERTO "
PROCESSO N° 665/73 - Decreto
n° 2345, de 13 de agosto de 1973,
que abre crédito suplementar no
valor de 3.120.000,00 a favor da
Secretaria de Educação e
Cultura do Distrito Federal. O

^Tribunal decidiu aprovar o
crédito.
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO—SUBSTITUTO
JESUS DA-PAIXÃO REIS
PROCESSO N° 521/73 - Balan-
cetes financeiro e patrimonial e
quadro demonstrativo da
despesa e da receita orçamen-
taria da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil, referentes ao mês de maio-
de 1.973. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a
baixa do processo à Inspetoria-
Geral, para futura contrasteação
com as contas anuais da en-
tidade.
PROCESSO N° 633/73 - Oficio do
Senhor Secretário de
Administração do Distrito
Federal em que se comunica o
cancelamento da nota de em-
penho n° 41/73-SF-SEA. - O
Tribunal tomou conhecimento e
determinou a devolução da 2a via
da referida nota de empenho.
PROCESSO N°; 288/73 •

Prestação de contas do Depar-
tamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal,
referente ao exercício de 1972. - O
Tribunal decidiu enviar o
processo à Procuradoria Geral,

- solicitando parecer.
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO—SUBSTITUTO
LUIZ ZAIDMAN
PROCESSO N" 20/73-STC -
Termo de convénio celebrado
entre o Distrito Federal e a
Sociedade de Habitações de
Interesse Social .(SHIS),
destinado à construção de uma
unidade residencial em
Ceilândia-DF. O Tribunal
determinou diligência para que,
mediante inspeção se esclareça:
a) se a execução da obra foi
confiada a enioreiteiro e, em

caso afirmativo, qual a taxa de
administração cobrada, em
circunstâncias semelhantes à da
SHIS neste convénio, pela
Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil -
NOVACAP; b) se a decisão de
construir abrangeu apenas o caso
isolado e especial de que trata o
convénio ou incluiu outras
edificações de residências.

PROCESSO N° 610/73 - Balan-
cetes financeiro e patrimonial e
quadro demonstrativo da
despesa e da receita orçamen-
taria da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil, referentes ao mês de
junho de 1973. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a.
baixa do processo à Inspetoria-
Geral, para futura contrasteação
com as contas anuais da en-
tidade.

PROCESSO N° 884/73—STC -
Notas de empenho n°s 360, 370,
376 e 384/73-TUR, emitidas pelo
Departamento de Turismo do
Distrito Federal. - O Tribunal
decidiu: a) considerar correia a
classificação das despesas, salvo
quanto à de gue trata a nota de
empenho n° 384/73-TUR; b) com
referência à citada nota de
empenho n° 384/73-TUR,
determinar diligência para que,
mediante inspeção, se colham
esclarecimento sobre a alegada
exclusividade da empresa.

PROCESSO N° 889/73-STC —
Nota de empenho n° 247/73-SLU e
outras, emitidas pelo Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana do
Distrito Federal. - O Tribunal
decidiu considerar correta a
classificação das despesas.
Nada mais havendo a tratar, às
17 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão e
ordenou a lavratura da presente
ata que, lida e achada conforme,
vai subscrita por mim, JOMAR
MACIEL PIRES, Secretário do
Tribunal Pleno e assinada pelo
Presidente, Conselheiros e
Procurador-Adjunto.
HERÂCLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO
BRANCO
HERMENEGILDO FERNAN-
DES GONÇALVES
LINCOLN TEIXEIRA MENDES
PINTO DA LUZ

ATA DA 1251P SESSÃO OR-
DINÁRIA DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL,

Aos 13 dias do mês de setembro
de 1973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros Cyro Versiani dos
Anjos e José Wamberto, os
Conselheiros-Substitutos Jesus
da Paixão Reis e Luiz Zaidman, a
Procuradora-Geral, Doutora
Elvia Lordello Castello Branco, o
Procurador-Adjunto, Doutor
Hermenegi ldo Fernandes
Gonçalves, o Presidente, Con-
selheiro Heráclio Salles, declarou
aberta a Sessão.
EXPEDIENTE
Foi apiwvada a ata da 1250a

Sessão Ordinária.
JULGAMENTOS
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO CYRO VERSIANI
DOS ANJOS
PROCESSO N° 276/70-STC - Nota
de empenho n° 052/73-TUR,
emitida pelo Departamento de
Turismo do Distrito Federal,
decorrente de contrato de
Localização celebrado entre o
Distrito Federal e o Sr. António
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Venâncio da Silva. - 0 Tribunal
decidiu considerar correia a
classificação da despesa.
PROCESSO N° 268/73-STC
(apenso: proc. n° 323/73-STC) -
Nota de empenho n° 001/73-GAG
e outras, emitidas pelo Gabinete
do Governo do Distrito Federal. -
O Tribunal decidiu considerar
correia a classificação das
despesas.

PROCESSO N° 972/73-STC - Nota
de empenho n° 048/73-SEC e
outras, emitidas pela Secretaria
de Educação e Cultura do
Distrito Federal. - O Tribunal
decidiu considerar" correia a
classificação das despesas.
PROCESSO N° 1024/73-STC -
Nota de empenho n° 405/73-D.Fin
e outras, emitidas pela
Secretaria de Segurança Pública
do Dislrilo Federal. - Q Tribunal
decidiu considerar correia a
classificação das despesas.
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO JOSE WAMBERTO
PROCESSO N° 455/73 -
Aposenladoria do servidor José
Melchior Alves. - O Tribunal
julgou legal a concessão da
aposentadoria.
PROCESSO N» 870/73-STC - Nota
de empenho n° 007/73-DEFi e
oulras, emitidas pela Secrelaria
de Administração do^ Dislrilo
Federal. - Õ Tribunal decidiu
considerar correia a
classificação da despesa.
Decidiu, ainda, recomendar que,
em casos futuros, a instrução do
processo inclua demonstralivo do
número de aulas dadas e dos
pagamenlos que deverão
corresponder a cada docente.
RELATADOS PELO CON-
S E L H E I R O - S U B S TIT U T O
JESUS DA PAIXÃO REIS
PROCESSO N° 163/73 - Com-
provação de adiantamenlo
concedido a Arlhur Alves de
Andrade, no valor de 95.000,00.
- O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada ao adiantamento
e ordenou a baixa na respon-
sabilidade do servidor.
PROCESSO N° 205/73 -
Prestação de contas da Com-
panhia de Elelricidade de
Brasilia (CEB), correspondenle
ao exercício de 1971. - O Tribunal
delerminou diligência, de acordo
com a informação da Inspeloria-
Geral.
PROCESSO N° 429/72-STC -
Conlralo de locação firmado
enlre o Dislrilo Federal e o
Insliluto de Resseguros do
Brasil. - O Tribunal tomou
conhecimento e decidiu con-
siderar correia a classificação da
despesa.
PROCESSO N° 693/72-STC -
Conlralo celebrado entre o
Distrilo Federal e a firma
Musilel - Música Ambienle Lida.
- O Tribunal lomou conhecimento
e determinou a baixa do processo
à Inspetoria-Geral, para as
anotações devidas.
PROCESSO N° 1049/73-STC -
Representação da Inspetoria-
Geral sobre remessa à Corte,
pela Companhia de Agua e
Esgolos de Brasilia e outras
entidades do Distrito Federal,
dos balancetes da receita e
despesa do mês de julho do ano
em curso. - O Tribunal autorizou
a requisição.
RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO-SUBSTITUTO LUIZ
ZAIDMAN
PROCESSO N° 649/71
Prestação de contas da Com-
panhia de Eletricidade de
Brasilia, referenle ao exercício
de 1970. - O Tribunal delerminou
diligência, de acordo com a in-
formação da Inspeloria-Geral.
PROCESSO N° 1001/72 (apensos:
proc. n°s 1.192/70, 108 e 534/73) -
Termo de prorrogação de con-
Iralo celebrado enlre a Sociedade

de Abastecimento de Brasília
S/A e a Assessoria Geral de
Empresas S.C. Lida. (ACE). - O
Tribunal lomou conhecimento,
manlendo a delerminação
conlida a fls. 58.
PROCESSO N° 624/73 - Oficio do
Sr. Direlor-Superinlendenle da
Companhia Urbanizadora da
Nova Gapilal do Brasil, em que se
solicila devolução, àquela en-
lidade, do processo de com-
provação de adianlamenlo
concedido a José Airlon Cabral. -
O Tribunal decidiu: a) que se
requisite ao Departamento de
Turismo do Dislrito Federal a
comprovação de adiantamento a
que se refere a nota de empenho'
n° 13/66; b) que se esclareça ao
Superintendente da Companhia
Urbanizadora da Nova Capilal do
Brasil não ler dado enlrada nesta
Corte o processo de comprovação
de adiantamenlo a que alude o
expediente de fls. 1.
Encerrada a fase de julgamento
de processos, o Conselheiro Cyro
Versiani dos Anjos, por se en-
contrar de férias, fora de
Brasilia, na oportunidade, pediu
constassem da ata suas
congratulações pela recente
eleição, para a Academia
Brasiliense de Letras, do Con-
selheiro José Wamberto, que, a
seguir, usando da palavra,
manifestou seu agradecimento.
A Procuradora-Geral, Doutora
Élvia Lordello Caslello Branco, a
propósito da posse, no dia 10
úllimo, do novo Procurador-
Adjuixlo, Doutor Hermenegildo
Fernandes Gonçalves, declarou,
igualmente para que conslasse
da ala, complemenlar seu
pronunciamenlo, por ocasião
daquela solenidade, com as
melhores expressões de
agradecimenlo do Minislério
Público ao «minenle Conselheiro
Heráclio Salles, pela dedicada
aluação da Presidência junto às
auloridades superiores da
República na criação do referido
cargo.
Também o Conselheiro-
Subslilulo Jesus da Paixão Reis
usou da palavra para formular ao
novo Procurador-Adjunlo ,
Doutor Hermenegildo Fernandes
Gonçalves, a cuja posse não
pudera eslar presente, votos de
felicidades no desempenho do
cargo.
Nada mais havendo a Iralar, às
17 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão,
convocando seus pares para uma
sessão especial, a realizar-se
imedialamenle. E, para conslar,
ordenou a lavralura da presente
ata que, lida e achada conforme,
vai subscrita por mim, JOMAR
MACIEL PIRES, Secrelário do
Tribunal Pleno, e assinada pelo
Presidenle, Conselheiros e
Procuradora-Geral.
HERÁCLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
ÈLVIA LORDELLO CASTELLO
BRANCO
LINCOLN TEIXEIRA MENDES
PINTO DA LUZ

ATA DA 1252a SESSÃO OR-
DINÁRIA DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL

Aos 18 dias do mês de setembro
de 1973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes
os Conselheiros Cyro Versiani
dos Anjos e José Wamberto, os
Conselheirós-Subslilulos Jesus
da Paixão Reis e Luiz Zaidman, a
Procuradora-Geral, Doulora
Élvia Lordello Caslello Branco, o
Procurador-Adjunlo, Doutor

Lincoln Teixeira Mendes Pinto
da Luz, o Presidente, Con-
selheiro Heráclio Salles, declarou
aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1251a

Sessão Ordinária.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO CYRO VERSIANI
DOS ANJOS

PROCESSO N° 766/73-STC -
Termo de contraio de ocupação
do Ginásio de Brasília pela
Empresa de Espetáculos
Internacionais.- O Tribunal
lomou conhecimento e deter-
minou a baixa do processo à
Inspetoria-Geral, para as
anolações devidas.

PROCESSO N° 975/72-STC -
Termo de renovação de conlralo
celebrado enlre o Dislrilo
Federal e a firma Olivelli do
Brasil S/A.- O Tribunal lomou
conhecimenlo e decidiu con-
siderar correia a classificação da
despesa.

RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO JOSÉ WAMBERTO

PROCESSO N° 183/72-STC -
Termo de renovação de conlralo
celebrado enlre o Distrito
Federal e a firma Xerox do
Brasil S/A.- O Tribunal tomou
conhecimento e decidiu con-
siderar correia a classificação da
despesa.

PPROCESSO N° 584/72-STC -
Termo de renovação de conlralo
celebrado enlre o Dislrilo
Federal e a FIRMA Planalto
Induslrial e Técnica Lida.- O
Tribunal lomou conhecimenlo e
decidiu considerar correia a
classificação da despesa,
dispensada a diligência sugerida.

RELATADOS PELO CON-
S E L H E I R O - S U B S T I T U T O
JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N° 842/67 (apensos:
proc. n°s 1.571/65, 1.561/66,
4724/67 e 209/69-STC) - Com-
provação de adianlamenlo
concedido a Miguel Lúcio Cruz e
Silya,no valor de Cr$ 21.000,00.- O
Tribunal decidiu enviar o
processo à Procuradoria—Geral,
solicilando parecer.

PROCESSO N° 862/72 (apensos:
proc. n°s 95 e 589/73) - Termo de
renovação de convénio celebrado
enlre a Fundação do Serviço
Social do Dislrito Federal e a
Associação Pró-Desenvolvirnen-
to de Luziânia - Prodeluz.- O
Tribunal tomou conhecimenlo e
delerminou a baixa do processo à
Inspeloria-Geral, para as
anolações devidas, dispensada a
inspeção sugerida.

PROCESSO N° 1225/72-STC
(apensos: proc. 419/73)
Represenlação da Inspeloria-
Geral sobre requisição de
tomadas de conlas de respon-
sáveis por material do Serviço
Aulônomo de Limpeza Urbana e
do ' Departamento de Educação
Fi'sica, Esportes e Recreação.- O
Tribunal tomou conhecimento do
expediente de fls. 15/16, do Sr.
Superintendenle do Serviço
Aulônomo de Limpeza Urbana e,
qúanlo ao Deparlamenlo de
Educação Física, Esportes e
Recreação, determinou fossem
reiterados os lermos do ofício GP
n° 37, de 5 de fevereiro último.

PROCESSO N° 167/73-STC -
Escritura de compra e venda

firmada entre o Distrilo Federal
e a Sociedade de Abastecimento
de Brasilia.- O Tribunal decidiu
enviar o processo à
Procuradoria-Geral, solicitando
parecer.

PROCESSO N° 379/73 - Com-
provação de adianlamenlo
concedido a Almiro Gerim de
Amprim, no valor de 1.000,00.-
0 Tribunal decidiu: a) ordenar a
baixa na responsabilidade do
servidor;b) recomendar à
Secrelaria de Segurança Pública,
lendo em yisla a preservação do
principio que fundamenla as
programações financeiras de
desembolso, que delermine
providências aos seus órgãos de
conlrole interno no senlido de
evilarem-se falo.s como o
noticiado no processo.

PROCESSO N° 390/73 - Balan-
cetes Sintélico e Analílico da
Cenlral de Abastecimento de
Brasilia, referentes ao mês de
abril de 1973.- O Tribunal
determinou fosse o presenle
processo anexado ao de n° 366/73.

PROCESSO N° 686/73
Preslação de conlas de sub-
venção concedida à Liga de
Amadores Brasileiros de Rádio,
no valor de 11.000,00.- O
Tribunal julgou boas e bem
presladas as conlas.

PROCESSO N° 707/73 - Balanceie
de operações da Fundação do
Serviço Social do Dislrilo
Federal, referente ao mês de
agosto de 1973. - O Tribunal
lomou conhecimento e deter-
minou a baixa do processo à
Inspetoria-Geral, para futura
contrasteação com as contas
anuais da entidade.

RELATADOS PELO CON-
SELHEIRO-SUBSTITUTO LUIZ
ZAIDMAN

PROCESSO N° 408/73 - Balan-
cetes Sintélico e Analítico da
Cenlral de Abastecimento de
Brasilia S/A - - CENABRA,
referentes ao mês de maio de
1973.

PROCESSO N° 513/73 (apensos:
proc. 368 e 731/73- STC) -
Balanceie Financeiro e
Patrimonial do Governo do
Dislrilo Federal, relalivos ao
mês de maio de 1973;

PROCESSO N° 586/73 - (apensos;,
proc. 800/73-STC e 47'4/73)
Balanceies Palrimonial e
Financeiro do Governo do
Dislrito Federal, relativos ao
mês de junho de 1973.

- O Tribunal tomou conhecimento
e delerminou a baixa dos
processos à Inspeloria-Geral,
para fulura cconlrasleação com
as conlas anuais das enlidades.

PROCESSO N° 456/73
Aposenladoria do servidor Pedro
Ferreira da Ora.- O Tribunal
julgou legal a concessão da
aposenladoria.

PROCESSO N° 641/72-STC -
Termo de renovação de conlralo
celebrado entre o Distrilo
Federal e a firma Indústria
Villares S/A.- O Tribunarfomou
conhecimenlo e decidiu con-
siderar correia a classificação da
despesa.

PROCESSO N° 669/73
Demonslralivo de adiantamentos
e preslação de conlas de ser-
vidores da Fundação do Serviço
Social do Dislrilo Federal,
correspondentes ao período de
06/08/73 e 10/8/73.- O Tribunal
lomou conhecimento e deter-

minou a baixa do processo à
Inspeloria-Geral, para as
anolações devidas.

PROCESSO N" 687/73
Preslação de conlas de sub-
venção concedida ao Cenlro
Assislencial e Educacional da
Paróquia da Sanla Cruz, no valor
de Cr$ 7.000,00. - O Tribunal
julgou boas e bem prestadas as
contas.
PROCESSO N° 745/67 (apensos:
proc. 1689/66) - Comprovação de-
adianlamenlo concedido a José
Airlon Cabral, no valor de
Cr$ 30.000,00. - O Tribunal decidiu
enviar o processo à
Procuradoria-Geral, solicilando
parecer.
Em seguida à sessão ordinária, o
Tribunal reuniu-se às 17 horas,
em sessão especial, destinada a
reverenciar a memória do
Ministro Alfredo Valadão, cuja
vida e obra, na oportunidade do
centenário de seu nascimento,
foram evocadas e enaltecidas,
em nome da Corte, pelo
Procurador-Adjunto, Dr. Her-
menegildo Fernandes Gonçalves.

Presenle à sessão - juntamente
com o Embaixador Alfredo
Valadão e o Presidente do
Tribunal de Contas de Mato
Grosso, Conselheiro Benjamim
Duarte Monteiro - O professor
Haroldo Valadão agradeceu a
homenagem, pondo em relevo a
aluação do homenageado em
favor da nacionalização de
nossos recursos nalurais.

E, para conslar, às 18 horas,
ordenou o Senhor Presidenle a
lavralura da presente ata que,
lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, JOMAR
MACIEL PIRES, Secretário do
Tribunal Pleno, e assinada pelo
Presidente, Conselheiros e
Procuradora-Geral.

HERACLIO SALLES
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
LINCOLN TEIXEIRA MENDS
PINTO DA LUZ

ATA DA 1256° SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL D8 CONTAS DO
DISTRITO FEDfRAL

Aos 2 dias do mês de outubro de
1973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros Cyro Versiani dos
Anjos, José Wamberto, Geraldo
Ferraz e Salvador Diniz, os Auditores
Jesus da Paixão Reis e Luiz Zaidman,
a Procuradora-Geral, Doutora Élvia
Lordello Castello Branco, o Presi-
dente, Conselheiro Heráclio Salles,
declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foram aprovadas as atas 'das
Sessões 176a Especial e 1255a

Ordinária.
O Senhor Presidente, em face da
reassunção dos Conselheiros Cyro
Versiani dos Anjos e Salvador Diniz,
declarou cessada a convocação, a
partir desta data, dos Auditores
Jesus da Paixão Reis e Luiz Zaidman.
Por proposta da Procuradora-Geral,
Doutora Élvia Lordello Castello
Branco, o Tribunal aprovou, por
unanimidade, um voto de profundo
pesar pelo falecimento do Doutor
Manoel França Campos, ex-
Deputado Federal e ex-Procurador-
Geral junto a esta Corte.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO
JOSÉ WAMBERTO

PROCESSO N° 493/73 - Aposen-
tadoria da servidora Maria de Jesus
Ribeiro;
PROCESSO N° 525/73 — Aposen-
tadoria do servidor Othoniel Amaral;
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PROCESSO N° 530/73 - Aposen-
tadoria do servidor João António
Viana.
- O Tribunal julgou legal a concessão
das aposentadorias.
PROCESSO N° 712/73 — Decreto n°
2354, que abre crédito suplementar
em favor da Secretaria de Ad-
ministração do Distrito Federal. - O
Tribunal decidiu aprovar o crédito.
PROCESSO N° 1032/73—STC— Nota
de empenho n° 344/73—SLU. emi-
tida pelo Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana. - O Tribunal decidiu
considerar correta a classificação da
despesa. Decidiu, mais, recomendar
ao órgão a adoção, em casos futuros,
do procedimento indicado na ins-
trução.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO
GERALDO FERRAZ

PROCESSO N° 451/73 — Aposen-
tadoria do servidor António Romão
Ferreira;
PROCESSO N° 463/73 — Aposen-
tadoria do servidor António Car-
valheiro da Costa.
- O Tribunal julgou legal a con-

cessão das aposentadorias.
PROCESSO N» 528/73 -- Aposen-
tadoria do servidor Agrimârio José
Ribeiro. - O Tribunal julgou legal a
concessão da aposentadoria, feita a
posteriori, a retificação no cômputo
do tempo de serviço.
PROCESSO N° 736/73 - Oficio do Sr.
Diretor do Departamento de Turismo
e Recreação (DETUR) em que se
comunica o cancelamento da nota de
empenho n° 630/72—TUR, no valor
de Cr$ 6.000,00. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a de-
volução da segunda via da nota de
empenho em questão.
PROCESSO N°767/73 —STC -
Convénio firmado entre o Distrito Fe-
deral e a Fundação Hospitalar do
Distrito Federal. - O Tribunal tomou
conhecimento e decidiu considerar
correta a classificação da despesa.

PROCESSO N° 1059/73-STC — Nota
de empenho n° 1205/73—DPC e
outras, emitidas por diversas regiões
administrativas do Distrito Federal. -
O Tribunal decidiu considerar correta
a classificação das despesas, exceto
quanto à nota de empenho n°
12/73 — RA—V, dest inada ao
pagamento de consumo de luz da
residência oficial do Administrador
Regional, que deve ser sustada - ou
devolvida, se já paga - tendo em
vista decisão adotada pela Corte na
1240° Sessão Ordinária.

RELATADOS PELO AUDITOR JESUS
DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N° 291/67 — Prestação
de contas da Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil
(NOVACAP), relativa ao exercício de
1966. - O Tribunal decidiu de-
terminar à Inspetoria-Geral que,
para os fins previstos no art. 16, da
Lei n° 2874, de 19 de setembro de
1956, reúna os processos referentes
às contas da gestão da entidade no
período de 1960 a 1 967 e proceda a
sua instrução conjunta e final, solici-
tando as diligências que não
puderem ter cumprimento. Decidiu,
ainda, que, em seguida, subissem os
processos à Procuradoria-Geral,
para o necessário parecer.
PROCESSO N° 493/63 — Pressão
de contas da Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil
(NOVACAP), relativa ao exercício de
1962. - O Tribunal determinou fosse
o processo anexado ao de n°
291/67, apreciado nesta sessão,
para efeito de instrução conjunta.
PROCESSO N° 861/64 (apensos:
proc. n°s 1.190 e 1686/63 e 701/64)
- Prestação de contas da Sociedade
de Abastecimento de Brasília Ltda.
relativa ao exercício de 1963. - O Tri-
bunal determinou diligência a fim de
serem colhidos, mediante inspeção,
pela Inspetoria-Geral, os es-
clarecimentos e dados que lhe seja
possível obter, dentre os indicados
na instrução
PROCESSO N° 877/72 — Tomadas de
contas doordenadordedespesa e do
Chefe da Seção de Material do Ga-
binete do Governador, relativas ao
exercício de 1971. - O Tribunal de-
terminou diligências, de acordo com
a informação da Inspetoria-Geral.
PROCESSO N° 858/73—STC —
Representação da Procuradoria-
Geral sobre requisição ò Sociedade

de Habitações de Interesse Social
(SHIS), de esclarecimentos re-
ferentes ao contrato celebrado entre
essa entidade e a ENCOL —
Engenharia e Comércio Ltda. - O Tri-
bunal decidiu enviar o processo â
Procuradoria-Geral, solicitando
parecer.

PROCESSO N° 483/73 - Aposen-
tadoria da servidora Maria Lurdimar
Rodrigues Dias;
PROCESSO N° 459/73 - Aposen-
tadoria do servidor Manoel Paixão
de Oliveira;
PROCESSO N° 526/73 - Aposen-
tadoria do servidor Elias Morais.
- O Tribunal julgou legal a concessão
das aposentadorias.
PROCESSO N° 522/73 - Balancete de
Verificação do Razão da Companhia
de Água e Esgotos de Brasília
(CAESB), referente ao mês de maio
de 1973 . - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
futura contrasteação com as contas
anuais da entidade.
PROCESSO N° 705/73 - Demons-
trativo de adiantamentos e pres-
tação de contas de servidores da
Fundação do Serviço Social do Distri-
to Federal, correspondentes ao
período de 13 a 17 de agosto de
1973;
PROCESSO N° 716/73 - Contrato
celebrado entre a Fundação do
Serviço Social do Distrito Federal e a
Xerox do Brcfsil S.A. Reproduções
Gráficas.
- O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos à
Inspetoria-Geral, para as anotações
devidas.

PROCESSO N° 764/73—STC - Contra-
to firmado entre o Distrito Federal e
a Caixa Beneficente dos Funcionários
da Nova Capital (BENECAP). - O Tri-
bunal tomou conhecimento e decidiu
considerar correta a classificação da
despesa.

BRASÍLIA, quinta-feira, 11 de outubro de 1973

RELATADOS PELO AUDITOR LUIZ
ZAIDMAN

PROCESSO N° 497/73 - Aposen-
tadoria do servidor José Martins Lo-
bo;
PROCESSO N° 527/73 - Aposen-
tadoria do servidor Sebastião Ter-
tuliano dos Santos.
- O Tribunal julgou legal a concessão
das aposentadorias.
PROCESSO N° 518/73 - Ofício do Sr.
Superintendente da Sociedade de
Habitações de Interesse Social do
Distrito Federal referente a relação
de atuais responsáveis pela en-
tidade;
PROCESSO N° 709/73 - Oficio do Sr.
Presidente da Companhia de Ele-
tricidade de Brasília sobre relação
nominal de responsáveis pela
empresa.
- O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos à
Inspetoria-Geral, para as anotações
devidas.
PROCESSO N° 566/73—STC - Termo
de convénio firmado entre o Distrito
Federal e o Banco Regional de
Brasília. - O Tribunal decidiu reiterar
a diligência anteriormente or-
denada, oficiando-se ao Exm° Sr.
Secretário de Administração sobre a
dificuldade oposta a seu cum-
primento mediante inspeção.
PROCESSO N° 683/73 - Ofício da
Secretaria de Educação e Cultura do
Distrito Federal sobre cancelamento
da nota de empenho n° 071/72—
SEC, no valor de Cr$ 3.153, 00. - O
Tribunal ^omou conhecimento e de-
terminou a devolução da segunda via
da nota de empenho em questão.
PROCESSO N° 726/73 - Balancete da
Fundação Zoobotânica do Distrito
Federal, relativo ao mês de julho de
1973. - O Tr ibunal tomou
conhecimento e determinou a baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
futura contrasteação com as contas
anuais da entidade.
PROCESSO N0 933/73—STC - Notas
de empenho referentes a adian-
tamentos concedidos a servidores do
Gpverno do Distrito Federal.- O Tri-
bunal decidiu considerar correta a
classificação das despesas.
PROCESSON° 982/73—STC (apenso:
Proc. n° 384/73—STC) - Com-
provação de adiantamento con-
cedido a Carlo Scofano, no valor de
Cr$ 6.150,00;
PROCESSO N° 1 1 2 7 / 7 3 — S T C
(apenso proc. n° 703/73—STC) -

Comprovação de adiantamento
concedido a Walfredo Isaac, no valor
de 4.000,00.
- O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dada aos adiantamentos e
ordenou a baixa na responsabilidade
dos servidores.
Nada mais havendo a tratar, às 17
horas, o Senhor Presidente declarou
encerrada a reunião, convocando
seus pares para uma sessão especial
a realizar-se imediatamente. E, para
constar, eu JOMAR MACIEL PIRES,
Secretário do Tribunal Pleno, lavrei a
presente ata que, lida e achada
conforme, vai subscrita pelo Presi-
dente, Conselheiros e Procuradora-
Geral.
HERÁCLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
SALVADOR DINIZ
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO
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ATA DA 1255°: SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEÒERAL
Aos 27 dias do mês de setembro de
1973, às 15 horas, na Sala das
Sessões do {Tribunal, presentes os
Conselheiros José Wamberto e
Geraldo Ferrqz, os Conselheiros-
Substitutos Jesus da Paixão Reis e
Luiz Zaidman, a Procuradora-Geral,
Doutora Elvia Lordello Castello
Branco, o Presidente, Conselheiro
Heráclio Salles, declarou aberta a
Sessão.
EXPEDIENTE
Foi aprovada a ata da 1254a. Sessão
Ordinária.
JULGAMENTOS
RELATADO PELO CONSELHEIRO JOSÉ
WAMBERTO
PROCESSO N°. 452/73 - Aposen-
tadoria do servidor Nilton Lino de
Almeida. - O Tribunal julgou legal a
concessão da aposentadoria.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO
GERALDO FERRAZ
PROCESSO N°. 446/73 - Aposen-
tadoria do servidor José Ramos Si-
queira. - O Tribunal julgou legal a
concessão da aposentadoria.
PROCESSO N°. 1069/73-STC - Nota
de empenho n°. 110/73-GAG e
outras, emitidas pelo Gabinete do
Governador do Distrito Federal. • O
Tribunal decidiu considerar correta a
classificação das despesas. Decidiu,
mais, recomendar à autoridade
competente, quanto à entrega das
segundas vias dos empenhes, a
observância do disposto no art. 3°.
do Ato n°.2, de 13 de março de 1967.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS
PROCESSO N°. 347/71 - Tomada de
contas de Laércio Anherini, res-
ponsável pelo Serviço de Material da
Secretaria de Educação e Cultura,
durante o período de 15.06.67 a
31.12.67;
PROCESSO N°. 565/7 l - Tomada de
contas da Coordenadora do Sistema
de Pessoal da Secretaria de Ad-
ministração do Distrito Federal, rela-
tiva ao exercício de 1971.
- O Tribunal decidiu enviar os
processos à Procuradoria-Geral,
solicitando parecer.
PROCESSO N°. 457/73 - Aposen-
tadoria da servidora Julia Maria dos
Santos;
PROCESSO N°. 653/73 - Aposen-
tadoria da servidora Terezinha de
Souza Silveira.
-O Tribunal julgou legal a concessão
das aposentadorias.
PROCESSO N°. 619/73 - Balancete de
Verificação da Companhia de Ele-
tricidade de Brasília (CEB), relativo

•nês de junho de 1973.- O Tribunal
tomou conhecimento e determinou a
baixa do processo à Inspetoria-
Geral, para futura contrasteação
com as contas anuais da entidade.
RELATADO PÊLO CONSELHEIRO-
SUBSTITUTO LUIZ ZAIDMAN
PROCESSO NO.559/73 - Balanço
Geral da Proflora S A - Flores-
tamento e Reflorestamento
correspondente ao exercício de
1972. - O Tribunal determinou
diligência, de acordo com o parecer
d_g^JÍ£ocuradoria-Geral.

Nada mais havendo a tratar, ás
16,30 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a reunião,
convocando seus pares para uma
sessão especial a realizar-se ime-
diatamente. E, para constar, eu
JOMAR MACIEL PIRES, Secretário do
Tribunal Pleno, lavrei a presente ata

/

que, lida e achada conforme, vai
a s s i n a d a pelo P res iden te ,
Conselheiros e Procuradora-Geral.

fÍERACLIO SALLES
CYRO VERSIANI DOS ANJOS
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
SALVADOR DINIZ
ELVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

ATA DA 1254a SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

Aos 25 dias do mês de setembro de
1973, às 15 horas, na Solo de
Sessões do Tribunal, presentes os
Conselheiros José Wamberto e
Geraldo Ferraz, os Conselheiros —
Substitutos Jesus da Paixão Reis e
Luiz Zaidman, a Procuradora-Geral,
Doutora Élvia Lordello Castello
Branco, o Presidente, Conselheiro
Heráclio Salles, declarou aberta a
Sessão

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1253° Sessão
Ordinária.
A seguir, o Senhor Presidente
submeteu à apreciação do Plenário,
o processo n° 1169/73—STC, re-
ferente à representação da" Dire-
toria-Geral sobre abertura de crédito
suplementar a do tações or-
çamentarias desta Corte. - O Tri-
bunal decidiu aprovar a abertura do
crédito.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO
JOSÉ WAMBERTO

PROCESSO N° 682/73 - Decreto n°
2349, que abre crédito suplementar
em favor da Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal, no valor
de Cr$ 58.000,00. - O Tribunal deci-
diu aprovar o crédito.
PROCESSO N0 755/73—STC -
Contrato firmado entre o Distrito Fe-
deral e a Sociedade Brasiliense de
Radiologia. - O Tribunal tomou
conhecimento e decidiu considerar
correta a classificação da despesa.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO
GERALDO FERRAZ

PROCESSO N° 218/68-STC — Termo
de rescisão .de ocupação de área
celebrado entre o Distrito Federal e a
firmo Organização Café Havaí Ltda,
referente ao Box n° 1.05, da Estação
Rodoviária. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou o baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
as anotações devidas.

PROCESSON° l 123/73—STC— Nota
de empenho n° 160/73-DEFER e
outras, emitidas pelo Departamento
de Educação Física, Esportes e
Recreação. - O Tribunal decidiu
considerar correta a classificação
das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO—
SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N0 412/68 - Prestação de
contas da Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil (NO-
VACAP), relativa ao exercício de
1967;

PROCESSO N° 532/69 — Prestação
de contas da Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil
(NOVACAP), referente a 1968.
— O Tribunal determinou diligência
para que sejam solicitadas ao Sr.
Superintendente da NOVACAP,
informações quanto às alegações
constantes do item 5 do expediente
de f Is 177 (Of. n° 1702/73-DF/GS),
uma vez que se mencionam saldos
dos exercícios de 1959 e 1960,
quando as contas se refeTem a 1967
e l 968. Decidiu, mais, de acordo com
o art. 10, VI, do Ato n° l, de 8 de
agosto de 1962, renovara diligência
relativa ao levantamento das gra-
tificações concedidas aos servidores
da entidade, esclarecendo que só
devem ser relacionadas as van-
tagens sob aauela desia nação.
PROCESSO N0 470/Y2 (apenso: proc.
n° 560/73) - Tetmo de renovação de
convénio celebfado , entre a Fun-
daçãp do Serviço Social do Distrito

Federal e a Associação Luisa de
Marillac. - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou a baixa
do processo à Inspetoria-Geral, para
as anotações devidas, dispensada a
inspeção sugerida.

PROCESSO N° 469/73 — Balancete
de Verificação e Demonstração da
Receita e Despesa da Companhia de
Eletricidade de Brasília (CEB), rela-
tivos ao mês de maio de 1973. - Ó
Tribunal tomou conhecimento e de-
terminou a baixa do processo à
Inspetoria-Geral, para futura con-
trasteoção com as contas anuais da
entidade.

PROCESSO N° 564/73 - Tomada de
contas do Coordenador do Sistema
de Material da Secretaria de Ad-
ministração do Distrito Federal, rela-
tiva ao exercício de 1971. - O Tri-
bunaf decidiu enviar o processo à
Procura.dôria-Geral, solicitando
parecer.
PROCESSO N0 787/73—STC — Nota
de empenho n° 036/73-—TUR e
outras, emitidas peb Departamento
de Turismo do Distrito Federal. - O
Tribunal decidiu considerar correta a1

classi f icação das despesas, dis-
pensada o diligência sugerida.

PROCESSO NO 761/73—STC —
Termo de,contrato firmado entre o
Distrito Federal e a firma Telma
Telecomunicações S/A Indústria e'.
Comércio;

PROCESSO N° 1074/73—STC —
Termo de contrato firmado entre o
Distrito Federal e a firma Máquinas
Acessórios e Serviços Limitada.
— O Tribunal tomou conhecimento e
decidiu considerar correto a classi-
ficação das despesas.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO—
SUBSTITUTO LUIZ ZAIDMAN

PROCESSO N° 467/73-STC —
Balancetes patrimonial e financeiro
da Fundação Educacional do Distrito
Federal, relativos ao mês de maio de
1973. - O Tribunal decidiu enviar o
processo à Procuradoria-Geral,
solicitando parecer.
PROCESSO N° 1089/73—STC
Termo de contrato celebrado entre o
Distrito Federal e a firma IBM do
Brasil Ltda. - O Tribunal tomou
conhecimento e decidiu considerar
correta a classificação da despesa,
dispensada a diligência sugerida.

PROCESSO N0 577/72 — Contrato de
divulgação firmado entre a Socie-
dade de Abastecimento de Brasília e
o Editoras de Guias LTB S/A. - O Tri-
bunal tomou conhecimento e de-
terminou a baixa do processo à
Inspetoria-Geral, para as anotações
devidas.

PROCESSO N0 1150/72—STC
(apensos: proc. n°s 35, e 1057/73-
STC) - Termo de convénio celebrado
entre o Distrito Federal e a Com-
panhia do Desenvolvimento do
Planalto Central. - O Tribunal de-
terminou diligência, de acordo com o
informação da Inspetoria-Geral.
Nada mais havendo a tratar, às
17:00 horas, o Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão e or-
denou a (avratura da presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, JOMAR MACIEL
PIRES, Secretário do Tribunal Pleno e
a s s i n a d a pelo P r e s i d e n t e ,
Conselheiros e Procuradora-Geral.
HERÁCLIO SALLES
JOSÉ'WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN

ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

ATA DA 1253a. SESSÃO ORDINÁRIA
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO D|-
TRITO FEDERAL

Aos 20 dias do mês de setembro de
1973, às 15 horas, na Sala das Sessõs
do T r i b u n a l , p r e s e n t e s os
Conselheiros José Wamberto e
Geraldo Ferraz, os Conselheiros-
Substitutos Jesus da Paixão Reis e
Luiz Zaidman, os Procuradores-
Adjuntos, Doutores Lincoln Teixeira
Mendes Pinto da Luz e Hermenegildo
Fernandes Gonçalves, o Presidente,
Conselheiro Heráclio Salles, declarou
aberto a Sessão.
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Foram aprovadas as atas das
Sessões 1252a Ordinária e 175°
Especial.
Havendo o Conseheiro Geraldo
Ferraz reassumido suas funções,
nesta data, após o gozo de período
de férias, declarou o Sennor Presi-
dente que continuaria convocado, na
forma regimental, o Auditor Luiz Zai-
dman.

JULGAMENTOS
RELATADO PELO CONSELHEIRO JOSÉ
WAMBERTO
PROCESSO N° 449/73 - Aposen-
tadoria do servidor Vicente Inácio de
Almeida. - O Tribunal julgou legal a
concessão da aposentadoria.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO—
SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS
PROCESSO N0 252/73—STC - Ata da
Assembleia Geral de Constituição da
Proflora S/A, Florestamento e Re-
floresfamento. - O Tribunal decidiu,
de acordo com o parecer da Procura-
doria-Geral, publicado em anexo à
presente ata, representar ao Exmo.
Sr. Governador do Distrito Federal,
nos termos do art. 35, parágrafo 5°
da Lei 5.538, de 22 de novembro de
1968, sobre a necessidade de me-
dida legislativo que convalide a
irregular constituição da entidade,
vencido o Relator, na parte con-
cernente à participação da TCB, CO-
TELB e SAB, na sociedade. Quanto às
duas primeiras, entendia o Relator
que a situação pode ser regulari-
zada, ou com a retirada delas, ou
com autorização legislativa especial.
No que se refere à última das três
entidades, era de parecer que se tra-
tava de questão de conveniência e
oportunidade, escapando, conse-
quentemente, à competência deste
Tribunal.
Foi o seguinte o voto parcialmente
vencido do Relator, Conselheiro-
Substituto Jesus do Paixão Reis.
Egrégio Plenário":

Entendo que as entidades da Ad-
ministração Indireta são delegadas
do Poder Público, para o fim es-
pecifico previsto na lei que autorizou
a sua criação, ou no ato de cons-
tituição.
Assim, não podem elas substituir-se
ao delegante no ajuizamento do que
é do interesse público, fora de sua
estrita esfera de atribuições, nem da
conveniência ou oportunidade da
criação de novas pessoas jurídicas.
Por isso, alguns autores falam em
pr inc ip io de espec ia l i dade ,
consistente no "dever de só exer-
cerem seus órgãos os poderes
funcionais, para alcançar os fins de-
terminados, sob pena de atuarem
ultra vires".
"Em matéria de pessoas criadas pelo
Poder Púbiblico dentro do fenómeno
de descentralização administrativa
por serviço, a questão assume im-
portância fundamental.
As criaturas do Estado não são
duplicatas suas e a competência das
autoridades e dos agentes ad-
ministrativos completa-se com o
conceito de finalidade, elemento a
quo corresponde o vicio do desvio de
poi'er." (Sérgio de Andréa FerreirãT
Liç os de Direito Administrativo, p.
44).
Anota o mesmo publicista, como
fenómeno atual o "foto de leis
autorizarem entidades da ad-
ministração Indireta a criarem
outras, do que são exemplos a lei n°.
5740. de 1.12.71, que autorizou a
Comissão Nacional de Energia
Nuclear (CNEN) a constituir a socie-
dade de economia mista Companhia
Brasileira de Tecnoloaia Nuclear
(C.B.T.N) e a lei n°.~ 5762, de
14.12.71, que autorizou o BNH a
organizar empresas subsidiárias, e o
Decreto n°. 68.110, de 26.1.71 que,
com base no art. 8°. do Decreto-lei
n°. 791, de 27.8.69, determinou que
o DNER transformasse o Consórico
Construtor Rio-Niterói, cujas ações
fc ram desapropriadas, em empresa
p íblica."
(Idem, ibidem, p. 56)
Nessas condições, acolhendo par-
cialmente as razões apresentadas
p?io douto Procurador-Adjunto. Dr.
Lincoln Teixeira Mendes Pinto da Luz,
no lúcido parecer que acabo de
resumir e cuja íntegra é do
conhecimento dos eminentes
Conselheiros, sou por que se
recomende ao Executivo, enviando-
se-lhe cópia do aludido trabalho:
a) -adoção de providência legislativa

que venha convalidar a existência da
PROFLORA, S/A - FLORESTAMENTO E
REFLORESTAMENTO, inclusive no no
concerne à participação da COTELB e
da TCB na na sociedade;
b)-sujeição da entidade à Secretaria
de Agricultura e Produção, a que se
vincula por força das atividades que
desempenha, para os fins de
supervisão e controle,
c) ^ remessa da prestação de conta
da sociedade, convenientemente
examinadas pelos órgãos de con-
trole interno e certificadas pela Audi-
toria do GDF, a este Tribunal, para
julgamento, bem como de elementos
contábeis, nos termos do Ato n°
1/62, para esclarecimento.
É o meu voto."
PROCESSO N°. 383/73 - Le-
vantamento do Departamento de
Educação Física, Esportes e Recrea-
ção sobre prestação de contas re-
ferente à ajuda financeira concedida
a entidades particulares. - O Tribunal
decidiu enviar o processo ò Procura-
doria-Geral, solicitando parecer.
PROCESSO N°. 448/73 — Aposenta-
doria do servidor José da Costa Reis.
- O Tribunal julgou legal a concessão
da aposentadoria.
PROCESSO N». 384/73 - Balancete de
operações da Sociedade de Trans-
portes Coletivos de Brasília Ltda.
relativo ao mês de maio de 1973
PROCESSO N°. 500/73 — Balancetes
Patrimonial e Financeiro da Com-
panhia do Desenvolvimento do
Planalto Central, referentes ao mês
de junho de 1973.
PROCESSO N0. 611 /73 - Balancete de
Operações da Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília,
relativo ao mês de julho de 1973,
PROCESSO N0. 627/73 — Balancetes
Patrimonial e Financeiro da Com-
panhia do Desenvolvimento do
Planalto Central, referentes ao mês
de julho de 1973,
PROCESSO N0 666/73 - Resolução
n°. 55/73 e respectivos quadros,
resultantes da alteração do Or-
çamento Interno por Programas da
Fundação do Serviço Social do Distri-
to Federal.
— O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos à
InspeJoria-Geral. para futura con-
trasteação com as contas anuais das
entidades.
PROCESSO N°. 680/73 - Ofício do Sr.
Secretário de Finanças do Distrito
Federal em que se comunica a
remessa, ã Secretaria a que estão
vinculadas, dos processos referentes
à prestação de contas dê 1972, da
Fundação Zoobotãnica do Distrito
Federal, da Central de Abas-
tecimento de Brasília e da Com-
panhia de Desenvolvimento do
Planalto Central - O Tribunal tomou
conhecimento e determinou retorne
o processo ao Plenário, em trinta
dias, com a informação sobre se as
referidas contas deram entrada
nesta Corte.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO—
SUBSÍITIJTÓ LUIZ ZAIDMAN

PRCXÍESSON0 287/68-STC (apensos
pfoc. 847, 1.277 e 1263/69-STC) -
Termo de convénio celebrado entre o
Distrito Federal e a Companhia
Urbanizadoro da Nova Capital do
Brasil. - O Tribunal tomou conheci-
mento e determinou a baixa do
processo à Inspetorio-Geral, para as
anotações devidas.
PROCESSO N0.775/69 - Prestação de
contas da Fundação Cultural do
Distrito Federal, relativa ao exercício
de 1968;
PROCESSO N°. 47/70 - Tomada de
contas do Chefe do Serviço de Ma-
terial da Secretaria de Educação e
Cultura do Distrito Federal, referente
ao exercício de 1966.
- O Tribunal decidiu enviar os

processos à Procuradoria-Geral,
solicitando parecer.
PROCESSO N°. 138/73 —Resoluções
n°s. 05 e 07/73 e quadros res-
pectivos, resultantes de alterações
do O r ç a m e n t o In te rno por
Programas-para 1973, da Fundação
do Serviço Social do Distrito Federai;

PROCESSO N0 156/73 — Resolução
n° 08/73 e quadros respectivos,
resultantes de alterações do Or-
çamento Interno por Programas para
l 973, da Fundação do Serviço Social
do Distrito FederOl.
- O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos à
Inspetoria-Geral, para as anotações

devidas, dispensadas as diligências
sugeridas.
PROCESSO N0 366/73 — Balancete
sintético e demonstração das recei-
tas e despesas da Central de
Abastecimento de Brasília, re-
ferentes ao mês de março de 1973. -
O Tribunal determinou diligência, de
acordo com a informação defls. 8, da
4° Inspetoria Seccional.

PROCESSO N0 418/73 — Balancetes
Patrimonial e Financeiro da Com-
panhia do Desenvolvimento do
Planalto Central, referentes ao mês
de maio de 1973;
PROCESSO N0 501/73 — Balancete
de operações da Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília,
relativo ao mês de junho de 1973.
- O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa dos processos á
Inspetoria-Geral, para futura con-
trasteação com as contas anuais das
entidades.
PROCESSO N0 531/73 — Com-
provação de adiantemento con-
cedido a José Geraldo de Andrade
Neto, no valor de Cr$ 10.670,00. - O
Tribunal julgou legal a comprovação
dada do adiantamento e ordenou a
baixa na responsabilidade do ser-
vidor, feitas as anotações das
irregularidades apontadas na ins-
trução.
PROCESSO NO 551/73 — Contrato
firmado entre a Sociedade de
Abastecimento de Brasília e a firma
Casa Rio Prato S/A. - O Tribunal
tomou conhecimento do contrato e,
tendo em vista a previsão, na
cláusula 3a, do pagamento da to-
talidade dos serviços no primeiro
mês do período de um ano para
execução, decidiu recomendar à
entidade maior cautela na es-
tipulação de suas obrigações, es-
pecialmente no tocante a evitarem-
se antecipações de numerário a
fornecedores e prestadores de servi-
ços, pois estas importarão em
responsabilidade dos dirigentes.
PROCESSO N0 674/73 — Com-
provação de adiantamento con-
cedido a Bertran Pires Milfont, no
valor de Cr$ 3.000,00. - O Tribunal
julgou legal a comprovação dada ao
adiantamento e ordenou a baixa na
responsabilidade do servidor.
PROCESSO N0 706/73 - Demons-
trativo de adiantamento e prestação
de contas de servidores da Fun-
dação do Serviço Social do Distrito
Federal, correspondentes ao período
de 20 a 24 de agosto de 1973. - O
Tribunal tomou conhecimento e de-
terminou a baixa do processo â
Inspetoria-Geral, para as anotações
devidas.
PROCESSO NO 722/73 - Consulta do
Sr. Secretário de Segurança Pública
do Distrito Federal, sobre locação de
áreas ocupadas pela Secretaria de
Segurança Pública do Distrito Fe-
deral, no Bloco "O" da Quadra 06, do
Setor de Autarquias Sul, de proprie-
dade do Instituto Nacional de Pre-
vidência Social. - O Tribunal decidiu
responder à consulta, de acordo com
o seguinte voto do Relator:
"Voto por que se responda à
consulta nos seguintes termos:
"O Tribunal, considerando que, para
a locação em tela, não era obriga-
tório contrato escrito (Decreto-lei n°
200, de 25 de fevereiro de 1967, art.
134, I; Decreto local n° 1703, de 31
de maio de 1971, art. 49, l e II) e,
tendo em vista, por outro lado,
serem ambas as partes pessoas jurí-
dicas de direito público, decidiu
responder à consulta com o es-
clarecimento de que, na espécie, na-
da obsta o pagamento cuja efe-
tivação se preteriste, na forma legal,
à conta de dotação referente a
exercícios anteriores e, também, à
conta do crédito orçamentário es-
pecifico no tocante à vigência do
contrato tácito durante o ano em
curso .
Nada mais havendo a tratar, às
17:30 horas, ò Senhor Presidente
declarou encerrada a Sessão e or-
denou a lavratura da presente ata
que, lida e achada conforme, vai
subscrita por mim, JOMAR MACIEL
PIRES, Secretário do Tribunal Pleno e
ass inada pelo Presidente,
Conselhei ros e procuradores-
Adjuntos.
HERACLIO SALLES
JOSÉ WAMBERTO
GERALDO FERRAZ
JESUS DA PAIXÃO REIS
LUIZ ZAIDMAN
ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO

ATA DA 1 253° SESSÃO ORDINÁRIA'
DO TRIBUNAL DE CONTAS DO
DISTRITO FEDERAL

ANEXO l

Parecer da Procuradoria-Geral emi-
tido no processo n° 252/73—STC, re-
ferente à constituição da PROFLORA
S. A. - FLORESTAMENTO E RE-
FLORESTAMENTO.

EMENTA:

Constiti ição da PROFLORA S.A. —
F L O R E S T A M E N T O E R E -
FLORESTAMENTO.
Natureza jurídica da entidade.
Regime do direito a que se subor-
dino. Constituição e instituição de
órgãos de administração indireta.
Incidência do art. 5° da Lei da Re-
forma Administrativa. Participação
dos entes descentralizados como
acionistas de outras sociedades.
Aspectos legais e doutrinários do
sujeição dessas pessoas coletivas
aos sistemas de controle interno e
externo.

PARECER
1 — COLOCAÇÃO DO PROBLEMA
Volta ao exame da Procuradoria este
processo concernente à constituição
da PROFLORA S. A. - FLORES-
TAMENTO E REFLORESTAMENTO,
sociedade criadade criada por inicia-
tiva de diversos entes ^da Ad-
ministração Descentralizada do
Distrito Federal, com os objetivos de
"preparar p ro je tos de em-
preendimentos florestais na área do
Distrito; de executar projetos apro-
vados pelo Instituto Brasileiro de
Desenvolvimento Florestal, me-
diante aplicação de recursos
próprios e de recursos captados de
terceiros, oriun'dos de incentivos
fiscais; de preparar e executar pro-
jetos de reposição de florestas na-
turais; e de administrar e explorar
áreas florestadas" (art. 3° do es-
tatuto social).
2 A entidade organizou-se sob a
forma de sociedade anónima, com
c a p i t a l a u t o r i z a d o de Cr$
7.000.000,00 (sete milhões de
c r u z e i r o s ) , dos qua is Cr$
4.000.000,00 (quatro milhões de
cruzeiros) correspondentes o ações
ordinárias com direito a voto e Cr$
3.000.000,00 (três milhões de
cruzeiros), a ações preferenciais sem
direito a voto. Do montante autori-
zado, foram inicialmente subscritos
apenas Cr$ 100.000,00 (cem mil
.cruzeiros).

3. As seguintes pessoas jurídicas
da Administração Indireta local
subscreveram e Integrolizaram o
capital realizado: Banco Regional de
Brasília S.A., Fundação Zoobotãnica
do Distrito Federal, Companhia de
Telecomunicações de Brasília,
Companhia de Eletricidade de
Brasília, Companhia de Agua e Esgo-
tos de Brasília, Sociedade de
Transportes Coletivos de Brasília
Ltda. e Sociedade de Abastecimento
de Brasília S.A.
4. Em parecer anterior, considerando
a matéria à luz da legislação relativa
aos incentivos fiscais 'para re-
florestamento, pareceu-me em
principio correta do ângulo jurídico a
participação desses como de outros
quaisquer entes da Administração
Pública em empresas legalmente ha-
bilitadas à captação de estímulos
fiscais, contanto que se tratasse de
entidades não beneficiadas por
imunidade ou isenção de tributos e
que, decorrentemente, estivessem
obrigadas ao pagamento do imposto
sobre a renda. Tal participação
excepcionalmente se legitimaria por
significar a aplicação de im-
por tânc ias a l te rnat ivamente
reservadas a atender ao pagamento
de imposto e, por conseguinte, de
qualquer forma inaplicáveis aos fins
naturais dessas pessoas ad-
min is t ra t i vas , ta l ^como es-
pecificamente discriminados nos
respectivos estatutos sociais. Ha-
veria, na hipótese, defesa do in-
teresse económico dessas empresas,
ou seja, em larga medida, do in-
teresse do próprio Distrito Federal,
de cujos cofres provieram e provêm,
como sócio majoritário, instituidor
ou mantenedor, os recursos poro" a "
criação e o sustento das referidas
instituições.
5. Eis porque conclui aquele parecer
requerendo diligência tendente a
completar-se a instrução com es-

clarecimentos sobre diversos quesi-
tos então propostos e com os quais
visava, basicamente, a certificar-me
da origem dos dintveiros utilizados
pelos subscritores do capital da PRO-
FLORA.
6. Mirjvcíoso estudo - cuja qualidade
me apraz ressaltar - foi então reali-
zado pelo servidor desta Cosa, Josias
Cesalpino de Almeida, que assina a
informação de fls. 20/25. Nele se
mostra que todas as ètuais
acionistas da PROFLORA aplicaram,
exclusivamente, recursos prpprios
na integralização daquele capital
social e que nenhuma delas está
atualmente sujeita a pagar 'o im-
posto sobre a renda.
7. A apreciação do tema tem de ser,
pois, empreendida sob prisma di-
verso do anteriormente cogitado,
porquanto está agora manifesta a
improcedência da presunção de legi-
timidade que inicialmente parecera
configurar-se.

8. Deixem-se, portanto, de parte os
demais tópicos do questionário
formulado anteriormente, para
estudar novos aspectos do problema,
que a esta altura se apresenta mais
relevantes, quais sejam: a natureza
jurídico da novo sociedade; a licitude
de sua criação; o possibilidade de
ctído uma das entidades subscritoras
participar legitimamente do empre-
endimento em causa; e a subor-
dinação da PROFLORA á açõo dos
sistemas de controle interno e ex-
terno.
II - NATUREZA JURÍDICA DA PRO-
FLORA S.A. •
a) Hipóteses a considerar
9. Três são as suposições que
reúnem suficiente plausibilidade
para merecerem consideração de-
tida: tratar-se a PROFLORA de mera
sociedade comercial, de empresa
pública ou de sociedade mista. Com
o fito de metodizar a exposição, ca-
beria, agrupando as duas últimas
hipóteses num só género, indagar:
será a PROFLORA entidade privada,
moldada segundo o Direito
Comercial e por ele exclusivamente
regida, ou se situará na dimensão do
Direito Público?
b) O regime de direito que subordino
a entidade
10. Conquanto não tenha havido
participação direta do Distrito Fe-
deral, nem no constituição da nova
sociedade, nem subscrição de seu
capital, reputo fora de dúvida que se
está diante de entidade da Ad-
ministração Indireta do Distrito.

•11. Na realidade, as instituidoras da
PROFLORA, sem embargo de
possuírem personalidade de direito
privado, inserem-se no campo da
A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a des-
c e n t r a l i z a d a , v i n c u l a m - s e à
supervisão setorial da Secretaria
interessada em sua atividade fun-
damental e sujeitam-se assim ao
sistema de controle interno como à
fiscalização do Tribunal de Contas do
Distrito. Detém ademais, o Poder
Público parcela acén,tuadamente
majoritária de seu capital ou, no caso
específico da Fundação Zoobotãnica,
é o responsável por sua instituição e
sobrevivência financeira. Foram es-
sas pessoas de direito criadas por
ato leg is la t i vo e s p e c í f i c o e
consagram-se, na forma dos es-
tatutos, à prestação de serviços ou á
exploração de atividade económica
de interesse geral. Exercem, por-
tanto, função administrativa pública
sob regime de direito público.
12. "A's'eu turno, também a PRO-
FLORA se endereça à realização de
atividade de alto interesse coletivo,
que justificadamente se tornou ob-
jeto de preocupação das autoridades
governamentais de todos os níveis.
O progressivo desmatamento. sem a
equivalente reposição, de vastas
regiões do território brasileiro, com
assinalado risco à conservação do
solo e à manutenção do equilíbrio
ecológico, a par da antevisão de pro-
blemas de ordem económica conse-
quentes a anunciada escassez de
matéria prima vital às indústrias de
papel, celulose e até mesmo à si-
derurgia - essas as causas da ins-
tituição do atual sistema de in-
c e n t i v o s f i s c a i s p a r a r e -
f l o r e s t a m e n t o , que t e n d e
precisamente o integrar a livre
iniciativa ao esíorço nacional de
conservação do meio ambiente.
Aliás, o simples fato de cuidar-se de
atividade assim fomentada pelo
Estado bastaria ao reconhecimento
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do interesse coletivo de que se re-
veste.
13 Como ' ' é sabido, esse tipo de
intervenção no processo económico
decorre do "tendência dos dias
atuais de submeter o desen-
volvimento global do pais á
supervisão sistemática do poder
público", na abalizada palavra do
sociólogo GUERREIRO RAMOS,
lembrada por RUBEM NOGUEIRA
(Administração e Estratégia do
Desenvolvimto Elementos de uma
Sociologia Especial da Ad-
ministração, pág 451).

14. Longe, portanto, de constituir-se
a PROFLORA em entidade particular,
alheia ao campo do Direito Público,
entendo que, pelo modo como se
formou seu capital e pela índole das
atividades que tem em vista exer-
citar, se compreende no circulo da
Administração Indireta do Distrito,
ostentando a condição jurídica de
serviço público virtual.

c) Empresa pública ou sociedade
mista?

15. Ante a omissão dos atos cons-
titutivos da PROFLORA, importa
ainda questionar se este ente
personificado da Administração
Indireta é sociedade de economia
mista ou empresa pública. Já aqui,
quer partindo da análise dos subsí-
dios doutrinários, quer do exame dos
textos de direito positivo, menos evi-
dente se mostrará a solução.
16. Em maior número são os pontos
de c o n t a c t o que os de
dessemelhança entre esses dois
tipos de pessoas 'jurídicas: ambas
são dotadas de personalidade de
direito privado; as duas se regem, a
um tempo, pelo direito mercantil e
pelo administrativo; obedecem, em
sua constituição, aos modelos
comuns da lei comercial, tendo sua
existência iniciada com o ar-
quivamento dos atos constitutivos da
Junta de Comércio; envolvem a
aplicação de recursos públicos e
tendem as duas à exploração de ati-
vidade económica de interesse do
Poder Público; a qualquer delas é
licito revestir a forma da sociedade
por ações. Em regra, empresa
pública e sociedade mista se es-
truturam internamente de modo
bastante semelhante e gozam de
ampla autonomia administrativa,
operacional e financeira. Sujeitam-
se, no caso do Distrito, ao controle
interno, e a elas assegura a Cons-
tituição condições de funcionamento
idênticas às do setor privado (Consti-
tuição - Emenda n° 1/69 - ar». 170,
parágrafo 2°).
17. Em que diferem, pois? perguntar-
se-á. Essencialmente, em ser todo
governamental o capital da empresa
pública; ao passo que o da sociedade
de economia mista, como o próprio
nome está a sugerir, é resultado da
comunhão de recursos públicos e
particulares.
18. Como se verá em seguida, não
ressai assim pacifica essa distinção á
luz do direito positivo vigente, e,
mesmo jogando apenas com con-
ceitos doutrinários, continuará in-
tricada a questão. A PROFLORA, a
despeito de colimar a captação de
recursos particulares, provenientes
de estímulos fiscais concedidos a
pessoas jurídicas privadas, tem até o
momento a totalidade de seu capital
repartida, tão-somente, entre seres
da Administração Pública, e é,
portanto, integralmente público seu
capital.
19. Sucede, no entanto, que, ante a
existência de disposição legal es-
pecifica, apenas em caráter subsi-
diário haverá lugar para consulta ã
doutrina. E temos, a partir de 1967,
definições de autarquia, empresa
pública e sociedade de ecoTiomia
mista em artigo do Decreto-lei n°
200/67 (art. 5°).
20. Nesse passo, nova dificuldade se
apresenta. É que, aodefinir empresa
pública e sociedade de economia
mista, já o texto original do Decreto-
lei 200, já o atual, com as alterações
produzidas pelo Decreto-lei n°
900/67, suscitam, ao primeiro
exame, controvérsia sobre ser exigí-
vel, nas sociedades de economia
mista, a participação decapitais pri-
vados.
21. O problema foi alvo de lúcido
exame do publicista CELSO AN-
TÓNIO BANDEIRA DE MELLO, em sua
valiosa monografia "Prestação de

Serviço Público- e Administração
Indireta" ;{págs. 110 e segs.).
22. Após capitular entre os traços
definidores da empreso mista o de
haver, nesse organismo, prevalência
acionária do Unido ou de entidades
de administração índireto sobre o
capital particular, repara o autor que
a participação do capital privado não
está referida! na definição de socie-
dade de economia mista formulada
pelo Decreto-lei n° 200 e, pos-
teriormente, pelo Decreto-lei n° 900
que o modificou. Ambas as con-
ceituações se omitiram a respeito
desse ponto, limitando-se à exigir
"maioria de ações ordinárias com
direito à voto pertencentes à União
ou a entidade de sua administração
indireta". Com toda a razão, registra
então a critica de que, em tese, esta
supremacia acionária tanto poderia
e s t a b e l ece r- s e sob re um
remanescente capital particular,
quanto sobre um resto acionário de
propriedade dos Estados, Municípios
ou pessoas da • Administração In-
direta-desses.
23. Dando sequência ao raciocínio,
ressalta que "no corpo de definição
legal, não é exigida a conjugação de
capitais governamentais e privados",
donde seria admissível, ao tempo da
redação original do Decreto-lei n°
200/67, a "sociedade de economia
mista formada unicamente por
recursos governamentais".
24. Com a superveniência do Decre-
to-lei n° 900, adverte, "esta enorme
impropriedade técnica foi superada".
A solução está em haver-se admitido
"no capital das empresas públicas
federais a participação de outras
pessoas jurídicas de direito público
ou de sua administração indireta,
desde que a maioria do capital vo-
tante permanecesse em poder da
União. Com isso, acabou (a lei) por
incluir dentro do conceito de em-
presa pública- excluindo "ipso facto"
do conceito de sociedade de
economia mista - o caso de associa-
ções de capital da União e outras
pessoas governamentais alheias â
sua esfera administrativa".

25. E rematq o comentário
asserindo: "O certo é que, na legisla-
ção em vifcor, o consórcio > de capi-
tais governamentais e particulares é
considerado, como aliás convém que
seja, requisito necessário à com-
posição do substrato das .socie-
dades de economia mista."
26. Vista assim no plano teórico a
questão não parece deixar margem
para perplexidade: o ente ad-
ministrativo personalizado cujo capi-
tal for todo governamental será
empresa pública; aquele resultante
da consociação de capitais públicos e
particulares, sociedade de economia
mista. A face do caso concreto, no
entanto, vai o intérprete muita vez
perceber dificuldades em tese
insuspeitadas.
27. Al está porque, no Supremo
Tribunal Federal, quando da
apreciação do Conflito de Jurisdição
n° 4021, se travou discussão acerca
de natureza jurídica da Rede Ferro-
viária S.A., havendo o qualificado
corpo judicante, em que des-
pontavam as figuras dos Ministros
Gonçalves de Oliveira, Thompson
Flores, Hermes Lima, Evandro Lins,
Adaucto Cardoso, Amaral Santos,
V ic to r Nunes Leal, Oswaldo
Trigueiro, Barros Monteiro, Luiz
Gallotti, Djaci Falcão, Themistocles
Cavalcanti, Eloy da Rocha, Aliomar
Baleeiro e Adalicio Nogueira, se
estendido em demorado debate na
sustentação de divergentes pontos
de vista: para uns, tratava-se inso-
fismavelmente de sociedade de
economia mista; para outros, de
empresa pública federal.
28. Apesar do consenso com rela-
ção aos aspectos teóricos, pois
entendiam os ilustrados julgadores á
unanimidade, ser empresa púlbica
aquela em que a totalidade do capi-
tal pertencesse à União ou a en-
tidades por ela instituídas, surgia a
dissenção porque — embora o es-
tatuto da Rede Ferroviária autori-
zasse o Governo Federal a desfazer-
se das ações excedentes a 51% do
capital, vendendo-as a pessoas de
direito público ou mesmo a pessoas
físicas ou jurídicas de direito privado
1—não<5correra até aquele momento
a admissão de recursos particulares
nesse capital. Apenas Estados e
Municípios detinham, em virtude de
sua participação no imposto único
sobre lubrificantes líquidos e

gasosos, certo número de ações pre-
ferenciais da companhia.
29. Acabou a maioria por inclinar-
se favorável à tese de que, ainda
assim, se cuidava de sociedade de
economia^mista - contados, no en-
tanto, entre outros, os votos di-
vergentes dos Ministros Hermes
Lima, Adauto Cardoso e Aliomar
Baleeiro.
30. O caso concreto em análise é
prat icamente o mesmo: a
PRÒGLORA S.A., não obstante
propenda a integrar seu capital final
— não esquecer que se está diante
de sociedade de capital autorizado
— com substancial fração de
recursos captados de pessoas jurí-
dicas privadas, beneficiadas por de-
dução no imposto de renda, não
possui até agora outro acionista
além das já referidas entidades da
Administração Descentralizada do
Distrito Federal.
31. Se bastar a circunstância de
ser pública a integralidade do capital
para discernir entre essas duas
classes de pessoas administrativas,
não há dúvida: a PROFLORA é
empresa pública. Se, ao invés, a
possibilidade sestatutár ia de
admitir recursos privados no capital
da empresa for suficiente para
caracterizar a sociedade de
economia mista, a essa categoria de
entidades pertencerá a PROFLORA.
32. O dilema pode parecer a esta
altura insolúvel, pais que tais cri-
térios, sendo de diversa natureza, se
apresentam por isso mesmo com-
patíveis. É que o primeiro se assenta
na realidade económica; o outro, na
realidade jurídica.
33 Assim posto o problema, não
hesito em afirmar que a PROFLORA
— a despeito de constituir-se, sob a

concepção económica, como em-
presa pública— é juridicamente uma
sociedade de e'conomia mista,
quando nada em potencial.
Aproximo-se daquela classe de
pessoas admin is t ra t ivas que
TEÓPHILO DE AZEREDO SANTOS inti-
tula de "sociedades de economia
mista impropriamente ditas", as
quais têm no Estado o seu único
acionista.
34. A própria "ratio essendi" da
sociedade em apreço é, como en-
tendido, captar recursos privados
para coadjuvar a atividade go-
vernamental de conservação e ré—
florestamento da área do Distrito Fe-
deral.

35. Inscreve-se assim entre os ob-
jetivos imediatos da/PR(£)FLORA o de
atrair e receber a colaboração de
recursos financeiros particulares, ra-
zão suficiente para que o intérprete
lhe recuse a natureza de empresa
pública, á qual, em verdade, repugna
a colaboração de capitais não
controlados pelo Governo.
Ill - A CRIAÇÃO DA PROFLORA S.A.
a) Distinção necessária.
36. Vencida a questão da natureza
jurídica da entidade, coloca-se a da
licitude de sua criação, que resultou,
conforme assinalado, da exclusiva
iniciativa de pessoas de direito da
Administração Descentralizada
local. Para enfrentar o tema, parece-
me da maior importância conhecer
de antemão a diferença jurídiica
entre a INSTITUIÇÃO e a CONS-
TITUIÇÃO dos entes administrativos
não territoriais e, em especial, das
sociedades mistas e empresas
públicas.
b) A instituição dos órgãos de ad-
ministração indireta.
37. Deve-se compreender como
instituição o ato jurídico mediante o
qual, pela via legislativa for-
malmente considerada, o Poder
Público manifesta a vontade de criar
o serviço admiinistrativo des-
centralizado; ou, em outras palavras,
a autorização do Estado para que
uma pessoa administrativa venha a
constituir-se. Trata-se, por assim di-
zer, de verdadeiro "prius" jurídico,
que condiciona a legítima a organi-
zação da entidade.
38. A instituição decorre sempre de
autorização legal em sentido estrito,
vale dizer: de lei emanada do Poder
Legislativo ou ainda, no quadro atual
do Direito pátrio, de decreto-lei do
Presidente da República, se con-
figuradas os requisitos cons-
titucionalmente exigidos.
39. Seria de fato desarrazoado que,
sem prévia autorização legislativa,
pudessem surgir sociedades desse
género, cuja instituição: como

observa o eminente Caio Tácito (As
E m p r e s a s P ú b l i c a s n o
Brasil, IN R.D.A; vol. 84, pág. 433),
envolve "a aplicação de recursos
públicos e significa a execução de
determinada incumbência do Es-
tado". Não acredita esse mestre
"lícito ao Poder Executivo, sem
expresso apoio em lei fazer in-
vestimento em ações ou delegar
encargos administrativos a pessoas
jurídicas de direito privado, ainda
que se trate de atividade industrial
ou comercial". A linha de raciocínio
sustentada a propósito da empresa
pública prevalece igualmente para a
sociedade de economia mista, onde,
embora em teoria percentualmente
mais reduzida, será ainda no mínimo
majoritária a participação do Estado.
40. No mesmo sentido, aliás, é a
opinião do professor RUBEM
NOGUEIRA, ao examinar o tema no
excelente artigo "A função da lei na
vida dos entes paraestatais",
publicado na Revista de Direito
Administrativo, vd. 99, págs. 33 e
segs: "A existência das empresas
públicas e sociedades de economia
mista depende necessariamente de
leis singulares que terão de ter edi-
tadas para cada caso particular:
tantas sociedades, tantas leis - as
quais, nos seus dispositivos tipi-
ficadores dos novos entes, não se
harmonizam com as regras assentes
no JUS POSITUM, mas as contrariam

, frontalmente".
41. É ainda na lei de instituição que
se fixam os objetivos primordiais da
entidade, sua estrutura e os limites
de sua atuação. Alterações, em
qualquer desses pontos, deman-
darão obviamente novo ato legisla-
tivo.
42. Sobre a questão em causa, além
de não dissentirem os doutrinadores,
é de remarcar a existência, na Lei de
Reforma Administrativa, de regra
expressa que prevê a criaçSo legal -
dos entes da Administração Indireta.
43. Ao definir-se no art. 5° autar-
quia, empresa pública e sociedade
de economia mista, foi estabelecida,
tanto na redação original do Decre-
to-lei n°. 200, de 25 de fevereiro de
1967, como na modificada por força
do Decreto-lei n°. 900, de 29 de se-
tembro de 1969, a criação em lei
como um dos traços essenciais
dessas pessoas administrativas.

44. i requjsiti é,, em pVincípio,
impostergáv^l . Ao comentarem o
dispositivo, fio entarito, chegam os
doutrinadores, cí>mo BANDEIRA DE
MELLO, a admiti*-'- ao lado da criação
legal propriamente dita, resultante
imediata e inequivocamente de lei
especial - a assunção pelo Estado de
sociedade preexistente, desde que
haja, por exemplo, "autorização
legislativa para a compra das ações
dê uma pessoa já existente, ou de
número-sufictente para conseguir (o
Estado) controlar-lhe a direção"
(obra citada, pág. 100).
45. O que sobreleva afinal é a
necessidade de autorização legisla-
tiva, direta ou indireta, para a
participação do Poder Público na
formação do capital da entidade que
se pretende criar. Já no terreno da
constituição propriamente dita
dessas pessoas administrativas, não
há falar em autorização legal es-
pecífica.
c) Extensão e alcance do art. 5° da
Lei da Reforma Administrativa.
46. Conjecturas se têm articulado,
com respeito ò incidência generali-
zada do art. 5° da Lei de Reforma
Administrativa. Até na área da
Administração Federal há quem
procure negar sua aplicação in-
discriminada, sob a alegação de que,
vindo o dispositivo introduzido pela
cláusula final "para Os fins desta lei',
teria de ser alvo de interpretação
restritiva.
47. Concedendo que tivesse proce-
dência o argumento, caberia per-
quirir quais, afinal, os objetivos da
Lei de Reforma. Ao contrário^le tra-
tar-se de diploma legislativo com
limitado campo de incidência, está a
conceituaçao dps entes da Ad-
ministração Indireta enunciada em
texto de lei fundamental, com largo
raio de ação, a qual, segundo a
ementa, "dispõe sobre a organização
da Administração Federal e es-
tabelece diretrizes para a Reforma
Administrativa".
48. Estou em que a cláusula "para os
fins desta lei" reflete apenas o
empenho do legislador em fugir ao

dogmatismo, em matéria nada paci-
fica como a de que se cuida.
49. Considerada a índole

, eminentemente subjet iva dos
conceitos doutrinários, não ê possí-
vel imaginar dispositivo de lei que,
sem ofensa á prudência e ã lógica,
prescreva a adoçao, para todos os
fins, de tal ou qual definição.
Compreendendo essa realidade,
preferiu o legislador fazer proceder
o conceito da expressão, apenas
aparentemente limitativa, "para os
fins desta lei", sem que, por dela
servir-se, em nada restringisse os
efeitos práticos da regra estatuída.
50. Vale a cláusula em apreço como
profissão de humildade filosófica,
significando que os elaboradores da
lei não alimentavam a pretensão de
por termo ao debate doutrinário so-
bre a exata conceituaçao dos entes
•paraestatais, nem julgavam achar-se
na posse da verdade definitiva;
simplesmente, entendiam inadiável
formular um conceito legal que, coa-
tivamente,' imposto, passasse a
nortear o jurista e o administrador
ha solução dos problemas práticos
com que objetivamente se de-
frontassem.
51. Outra crítica sucttovel a e que
as disposições do Decreto-lei 200/67
abrangeriam apenas a área federal,
não chegando assim o alcançar as
unidades federadas -, também a
reputo improcedente, ressalvada a
hipótese de o Estado-membro
possuir, na lei local, normas que
disponham em sentido diverso. E, ao
menos no que interessa ò matéria do
art. 5° da Lei de Reforma, inexiste na
legislação do Distrito, dispositivo que
firme conceito próprio para os entes
iparaestatais razão a meu ver-
suficiente para que recorra o in-
térprete à autorizada fonte subsi-
diária federal.
152. Como argumento derradeiro é
oportuno fazer menção ao disposto
no Al n° 8/69, que, ao atribuir ao Po-
der Executivo dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios de popula-
ção superior a duzentos mil ha-
bitantes competência excepcional
para realizar por decreto a res-
pectiva Reforma Administrativa,
condicionou a reforma á observância
dos princípios fundamentais ado-
tados pela Administração Federal.
53. Em considerando inicial, jus-
tifica-se a adoçao da medida pela
"inadiável necessidade de dinamizar
a Reforma Administrativa em fase de
plena implantação na esfera federal,
inclusive com a sua extensão às
demais arcai governamentais".
54. Irrepreensível demonstroçõo
jurídica da aplicabilidade do Decreto-
lei n° 200/67 à área administrativa
do Distrito já se encontrava, aliás, no
preâmbulo do Ato r^° 3 desta Corte
de Contas. É de todq a conveniência
reproduzir tal demonstração, como
remate desse tópico.
55. Três são as premissas ali
desenvolvidas: primeiro, a de que o
Decreto-lei n° 200/67 é "aplicável ao
Distrito Federa direta mente em rela-
ção às suas normas que sejam
especificações de princípios cons-
titucionais, e, subsidiariamente,
quanto aos temas de finanças e
contabilidade pública nele regulados
e omissos no direito local"; depois, a
de que "os princípios fundamentais
de administração científica nos quais
se inspirou aquele Decreto-lei (art.
6°) presidiram também, à rees-
truturação administrativa local,
iniciada pela Lei n° 4545, de 10 de
dezembro de 1064; e, finalmente, a
de que, em consequência, "os novas
normas federais sobre administração
financeira, embora não se estendam
automaticamente ao Distrito, lhe
suprem, no compatível com as
peculiaridades locais, as lacunas da
legislação especifica".
d) A constituição dos órgãos de

administração indireta
56. Por constituição da sociedade
há de entender-se o conjunto de atos
executivos, pautados na lei ins-
tituidora e nas demais disposições
aplicáveis, da lei comercial civil —
atos esses tendentes a conferir
personalidade de direito à entidade
administrativa que o Poder Público
intenta criar.
57. Ainda consoante o art. 5° da
Lei de Reforma, podem as empresas
públicas revestir qualquer das
formas societárias admitidas em
direito, ao passo que os companhias
de economia m is ta f i cam
adstritas a adotar o modelo
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do s o c i e d a d e anón ima . A
organização de tais entidades es-
tará, normalmente, regida pelas leis
das sociedades comerciais, a menos
que disponha de modo diverso a lei
que as instituir.
58. Preleciona HELY MEIRELLES,
em artigo da Revista de Direito
Administrativo, que "a organização
das entidades paraestatais depende
de autorização legislativa, masse faz
pelos moldes das pessoas jurídicas
de direito privado", regulando-as os
seus estatutos ou contratos sociais,
registrados nas repartições com-
petentes a Junta Comercial ou
Registro Civil —, segundo a natureza
e objetivos de sua atividades".
Afirma, em seguida,que"destinando-
se tais entidades à realização de fins
de interesse cobtivo, desejados e
fomentados pelo Poder público,
ficam sujeitas os peculiaridades
impostas nos atas institucionais, bem
como às modificações e adaptações
que se fizerem necessárias e forem
ordenadas por lei' (in R.D.A., vol. 68,
pág. 33).
59. Transcrevo, afinal, conciso e
substancioso trecho do já referido
trabalho de CAIO TÁCITO, onde se lê
que "a instituição das empresa
públicas é autorizada em lei es-
pecial, mas em sua constituição
propriamente dita — ou in-
corporação — aplicam-se as normas
gerais como a qualquer outra socie-
dade anónima (assembleia geral ou
escritura pública de constituição,
arquivamento no Registro do
Comércio, publicidade dos atos no
jornal oficial e em outro de grande
circulação)".

e) Ilicitude, da criação da PROFLORA
S.A.
60— Tais premissas conduzem,
injustivamente, ò'conclusão de que
houve evidente postergação de
etapa essencial no processo de cria-
ção da PROFLORA, qual seja a de fa-
zê-la anteceder de ato legislativo em
sentido estrito.
61— Aliás, a constituição da socie-
dade foi levada a efeito sem qual-
quer autorização do Poder Público,
não tendo havido sequer decreto
executivo que lhe determinasse o
funcionamento. Importa ainda uma
vez recordar que, no demonstrado,
não seria o decreto instrumento
idóneo para essa autorização.
62— Entendendo assim ilegal a cria-
ção da PROFLORA, por não haver si-
do precedida da indispensável
autorização do Senado Federal,
reputo, todavia, sanável esse vlvio
de origem por meio de medida
legislativa que venha convalidar a
existência da sociedade, cujos ob-
jet ivos assumem, a meu ver,
irresistível interesse público.
IV— PARTICIPAÇÃO ACIONARIA
DOS ENTES ADMINISTRATIVOS
DESCENTRALIZADOS NO CAPITAL DE
OUTRAS SOCIEDADES
a) A regra geral
63 — Relegado o problema da cria-
ção da PROFLORA, julgo curial
discutir ainda a legitimidade da
participação de cada uma das
pessoas administrativas que se
assocloVam no empreendimento ora
examinado.
64 — No limiar deste tópico, deve
ficar assentado que a participação de
entes paraestatais na formação do
capital de outras sociedades é, em
regra, ato legitimo, já que não ve-
dado por norma .expressa do or-
denamento positivo, ou por qualquer
principio informador do sistema jurl-
dico-administrativo.
65 — A doutrina, por sua vez, não se
mostra também avessa a,tal par-
ticipação, chegando , até alguns
autores, como HAMILTON PRISCO
PARAÍSO, invocado por TEÔPHILO DE
AZEREDO SANTOS, a divisar como
subcategoria à parte as "empresas
mistas de segundo grau, cujo capital,
em sua maioria, é controlado, não
pelo Estado diretamente, mas por
autarquias mais por outras socie-
dades de economia mista". Depois
de consignar comm exemplos dessas
empresas o Instituto de Resseguros
do. Brasil, a Companhia Usinas
Nacionais e a Companhia Siderúrgica
"VATU", termina chamando a
atenção para "o número dessas
sociedades de segundo grau, das
quais participam, amplamente,
quase todas as principais empresas
da União .
66 — De fato, com consequência
imediata de sujeitarem-se as socie-

dades mistas, em sua constituição e
funcionamento, às regras comuns do
direito mercantil, acham-se livres
para subscreverem- na medida de
suas forças econòmico-financeiras -
parcelas do capital de outras em-
presas. Esse tipo de participação em
segunda sociedade independe,
normalmerfte, de ato legislativo,
porque - como acentua SEABRA
FAGUNDES, em parecer contido na
Revista de Direito Administrativo
(vol XXXII, pág. 475) - "não há nesse
caso disposição de novos recursos do
tesouro- público". E segue ex-
planando:" ... o apelo por parte do
Estado, na orgnização de de-
terminada empresa, aos moldes usa-
dos nas relações da vida comercial,
significa urna eleição dos processos
que a regem, porque certamente
considerados, na flexibilidade e
simplicidade de seu mecanismo, os
mais adequados à realização do
objetivo que se tem em vista. Não
há, portanto, que considerar a socie-
dade, no exercício normal de suas
atividades, como vinculada a novas
manifestações do legislador. Este,
autorizando a sua constituição e
assentando-lhe as bases, deixou á
administração pública, através dos
d i re tores com que se faça
representar a gestão dos negócios
sociais, manifestar a vontade do
Estado, segundo os preceitos per-
tinentes à vida de negócios das
sociedades comerciais em geral, no
que mais possa convir. Não se
reservou virtualmente interferir a
cada passo, com novos aios, autori-
zado medidas de qualquer sociedade

'anónima prática oor ato próprio".

b) O principio da finalidade social
cpmo condicionante dessa par-
ticipação.
67. A liberdade dos entes ad-
ministrativos para ingressarem como
acionistgs erri^outras empresas não
é, porém, absoluta, de vez que a
condiciona o largo circulo da ordem
jurídica pública. Nascendo da vonta-
de do Estado ou de outra pessoa de
direito público interno, ficam essas
pessoas jungidas à realização das
finalidades a que foram consagra-
das.

68. É nas disposições da lei especial
instituidora ou, à falta delas, nos
atos de constituição das empresas
mistas que se recomenda buscar os
objetivos sociais que lhes gizam o
campo de atuação. Tão-somente, na
pauta das leis que lhes autorizam a
criação e' na de seus atos es-
tatutários, será livre a atuação
dessas pessoas administrativas.
69. Como admitiu ADROALDO
MESQUITA DA, COSTA, ao analisar,
como Consultor-Geral da República,
a legitimidade da participação da
ELETROBRAS no capital da EM-
BRATEL, é forçoso investigar se entre
os objetivos das duas empresas há
"afinidade, semelhança, depen-
dência ou conexão" (Pareceres da
Consultoria-Geral da República -
junho a dezembro de 1965, Tomo II,
pág. 256).
70. Em matéria de participação
societária no capital de outras
empresas, pode-se, a meu juízo,
afirmar que as entidades go-
vernamentais se submetem ao
principio da finalidade social. Ao
erigir tais entidades, objetiva a
Administração realizar interesse
público especifico, do qual não se
podem elas afastar, sob pena de
terem desvirtuados os seus fins
sociais.

c) O caso concreto sob exame

71. VA consulta aos estatutos das
pessoas jurídicas associadas para a
fundação da PROFLORA revela que o
reflorestamento, alinhando-se entre
os propósitos naturais de alguma
delas, como a Fundação Zoobotânica
e o Banco Regional de Brasília, e
entre os fins subsidiários de outras,
como a CEB, a CAESB e a SAB, refoge
por inteiro à destinaçâo social das
demais (COTELB e TCB). í o que me
proponho demonstrar.
72. Quanto à Fundação Zoobotânica
e ao Banco Regional, a simples
enunciação do escopo para que
foram constituídos dirime toda a
dúvida. Tende a primeira "a organi-
zar e manter, na área do Distrito Fe-
deral , parques botânicos e
zoológicos", e a segunda, a "acelerar
o processo de desenvolvimento da
área geo-econômica do Distrito Fe-

deral, mediante estímulos ã criação
de riquezas, sua distribuição e cir-
culação".
73. Também com referência à
Companhia de Aguas e Esgotos,
entre cujas metas se acha a
"conservação , proteção e fis-
calização das bacias hidorgráficas
utilizadas para fins de abastecimento
dágua" e, ainda, o "controle da
poluição das águas", é possível, sem
dificuldade, admiti-la interessada no
reflorestamento.
74. No tocante à CEB, poderá o in-
térprete, com alguma boa-vontade,
ver no conceito lato de "produção de
energia elétrica" lugar para o re-
florestamento, como forma de
manter em equilíbrio o regime
pluvial e fluvial das regiões onde se
situam represas hidrelétricas.
75. A Sociedade de Abastecimento
de Brasília reconhece o estatuto
como destino "a exploração
comercial e industrial de géneros
alimentícios em geral e produtos de
consumo e uso doméstico, bem como
similares em natureza, beneficiados
e industrializados, com a finalidade
de abastecer o Distrito Federal pela
organização de estocagenv e dis-
tribuição de tais géneros". De novo,
com alguma amplitude de exegese,
seria razoável opinar pela licitudede
sua participação na PROFLORA, não
fosse a circunstância de se tratar de
entidade cu^os balanços vêm
sucessivamente apontando elevado
e crónico déficit. Se não lhe falta
legitimidade de interesse, falta-lhe,
por completo, aptidão econômico-
financeira para participar desse
como de outro qualquer em-
preendimento.

76. Examinem-se, afinal, os caso! da
COTELB e da TCB. A primeira 'im-
pressão, desfavorável à legitimidade
de sua participação na PROFLORA,
se robustece quando da consulta às
respectivas escrituras de cons-
tituição. Em verdade, não creio
discernível a menor "afinidade,
semelhança, dependência ou
conexão" entre o reflorestamento e
a administração de serviços tele-
fónicos e sua implantação" ou "a
exploração de serviços de transporte
coletivo", finalidades exclusivas das
empresas em foco.
77. Reputo, portanto, ilegal, mesmo
se eventualmente superado vicio da
criação da PROFLORA, que, per-
maneçam associadas a essa empresa
de economia mista, não só a Com-
panhia de Telecomunicações de
Brasília e a Sociedadede Transportes
Coletivos de Brasília Ltda., ambas
por incompatibilidade com seus
objetivos sociais, mas também a
Sociedade de Abastecimento de
Brasília, por carecer de capacidade
económica.
V — SUJEIÇÃO DA PROFLORA S.A.
AOS SISTEMAS DE CONTROLE IN-
TERNO E EXTERNO
a) Alguma doutrina
78. De há muito vem crescendo a
controvérsia doutrinária acerca da

, fiscalização dos órgãos da Ad-
ministração Indireta e, es-
pecificamente, do controle a ser
exercido pelos Tribunais de Contas
sobre as empresas estatais, públicas
e m i s t a s .
79. No extremo dos pontos de vista
conflitantes situam-se, como é
costume acontecer, argumentos cuja
unilateralidade conceptual lhes re-
tira muito da força de con-
vencimento. Trata-se de verdades
parciais, fundadas na consideração
de apenas uma face da realidade.
80. De um lado, sustentam alguns
que a criação desses organismos
descentralizados é expediente
inspirado no inconfessado propósito
de eludir a ação fiscalizadora das
Cortes de Contas e a incidência das
normas gerais de direito financeiro e
contabilidade pública. De posição
diametralmente oposta, lançam
outros a estereotipada acusação de
que o rígido controle dos Tribunais
de Contas impede a eficiente gestão
dessas empresas, por restringir-lhes
a liberdade de decisão e atuação.
81. Ambas as assertivas pecam por
generalização e parcialidade. Sem
perder de vista a advertência de
ALFREDO ALMEIDA PAIVA no senti-
do de que quando se afastarem
essas sociedades "das normas e da
técnica das empresas privadas,
despindo-se de suas características
de independência de ação e conse-

quente liberdade administrativa,
deixarão de ser os instrumentos
simples, flexíveis e eficientes e
correrão, por conseguinte, o risco de
falharem às suas finalidades"
(R.D.A., vol. 60, pãg. 15), importa
considerar, com FRANCISCO VITO,
que o controle dessas empresas se
mostra indispensável, exatamente,
para "garantir a realização dos fins
para que foram criadas e o correto
emprego do dinheiro público"
(R.D.A., vol. 60, pág. 421).

i
82. O problema central dessa
aparente antinpmia de objetivos foi
magistralmente colocado por CAIO
TÁCITO em conferência preferida no
mais recente! Congresso dos Tri-
bunais de Comas do Brasil, realizado
em São Paulo, em setembro do ano
passado (Anais do "Congresso da
Independência, pág. 142).
83. Assim se expressou o eminente
administrativista: "A personalidade
jurídica de direito privado tem como
objetivo preclpuo a liberação dos
processos burocráticos da gestão
administrativa e financeira. E, em
suma, o repúdio aos sistemas
clássicos de controie da ad-
ministração direta, de forma a
propiciar maior f lexibi l idade
operacional e permitir a abstenção
dos processos formais de con-
tabilidade pública".
84. Indaga, em seguida: "Se a
eficiência das empresas estatais
repousa, assim na fuga ao controle
administrativo ordinário, poder-se-d
validamente submetê-las a controle
específico - uno ou múltiplo - ou, ao
contrário, deve a empresa do Estado
conviver com a empresa privada
apenas na sujeição aos critérios
comuns de responsabilidade social?"
85. Em parecer anterior, a propósito
da competência do Tribunal para
julgar da legalidade das contas da
Central de Abastecimento de Brasília
S.A. - CENABRA, tentei dar resposta
a esse quesito. Afirmava ali que a
natureza híbrica das sociedades de
economia mista, que desde a
denominação se anuncia, implica
conviverem nelas dois substratos
complementares: o público e o pri-
vado, com a natural prevalência do
primeiro. A cada qual corresponde
controle independente. A cir-
cunstância de estarem essas pessoas
administrativas - enquanto socie-
dades anónimas - sob a fiscalização
de seu Conselho Fiscal e Assembleia
Geral não as exime de - enquanto
entes públicos - submeterem-se
também ao controle, seja do Tribunal
de Contas, seja dos órgãos do sis-
tema de controle interno local.
86. Se procede a inferência com
respeito às sociedades mistas,. -
inegavelmente as possuidoras do
maior grau de autonomia no quadro
administrativo local - com maior ra-
zão prevalecerá no que interessa aos
demais serviços descentralizados, aí
compreendidas também as fun-
dações do Distrito, que, já assim
entendeu o Tribunal, estão ligadas
ao Poder Público por múltiplos e
estreitos laços de subordinação, de
ordem legai, programática, ad-
ministrativa, econômico-financeira e
fiscal, possuindo, em consequência,
baixo índice de autonomia e ine-
quívoca natureza pública.
a) Controle externo
87. Na forma do art. 1° do Ato n° l
desta Corte, as sociedades cujo capi-
tal pertence em sua maior parte ao
Distrito Federal e, até, as subsi-
diárias delas se acham sob o direto
controle do Tribunal.
88. Assentado como ficou que -
embora sociedade de fato, por não
haver sido precedida sua cons-
tituição da inevitável autorização do
Senado Federal - reveste a PRO-
FLORA S.A a natureza jurídica de
empresa de economia mista, im-
perioso é concluir que se sujeita,
desde a fundação, a ter suas contas,
depois de organizadas e examinadas
pelos órgãos próprios de cantrole
interno, submetidas ao julgamento
deste Tribunal.
b) Controle interno
89. Dispõe o parágrafo 1° do art. 3°
da Lei n° 4545, de 10 de dezembro
de 1964, que cada um dos órgãos
componentes da administração
descentralizada do Distrito Federal
f ica obrigatoriamente sujeito (.
supervisão e ao controle da Secre-
taria interessada em sua principal
atividade, sem prejuízo da auditoria
financeira, a cargo do órgão próprio

da Secretaria de Finanças. A es-
pecificação desse comando jurídico
costuma fazer-se mediante norma
expressa gravada na própria lei de
instituição da pessoa administrativa,
ou em decreto do Governo local.
90. No coso em lide, posto que
ínexista a especificação, a exegese
do art. 4° da lei citada, em com-
binação com o disposto na cláusula
3a da carta social da PROFLORA,
indica a entidade como vinculada à
área de supervisão setorial da Secre-
taria de Agricultura e Produção.
91. De fato, o escopo da sociedade é
a preparação e execução de projetos
de reposição florestal e a ad-
ministração de áreas f Io restadas, ou
seja, em síntese, a conservação e
restauração de recursos naturais,
assunto esse que, juntamente com a
defesa sanitária vegetal, se com-
preende na esfera de competência
da mencionada Secretaria.
92. Cumpre, por último, esclarecer
que as prestações de contas da PRO-
FLORA devem, segundo penso, fazer-
se acompanhar dos mesmos
elementos que, por sugestão do 4a

Inspetoria Seccional, passou a Corte
a exigir da CENABRA S.A., de acordo
com recomendação contida em
decisão, de 22 de maio último, no
processo n° 689/72.

VI — CONCLUSÕES
93 — Ao longo dessa exposição,
assentaram-se conclusões essen-
ciais, que, para fins de sis-
tematização e facilidade de consulta,
passo a recapitular:
— Pelo modo como se formou seu
capital e pela índole das atividades
que se propõe exercitar, com-
preende-se a PROFLORA no círculo
da Administração Indireta do Distrito
Federal, ostentando a condição jurí-
dica de serviço público virtual.
— Distingue-se entre a instituição e
constituição dos órgãos da Ad-
ministração Indireta. Instituição será
o ato legislativo, em sentido estrito,
mediante o qual manifesta o Poder
Público a vontade de criar de-
terminado serviço descentralizado; é
o "prius" jurídico que condiciona e
legitima a organização da entidade.
Constituição, é o conjunto de atos —
embasado na lei instituidora e na
legislação que rege as sociedades ci-
vis e comerciais — tendente a
conferir personalidade de direito à
empresa em criação.
— A cláusula "para os fins desta lei"
introdutória do art. 5°. da Lei da Re-
forma Admin is t ra t iva, re f le te
preocupação do legislador em fugir
ao dogmatismo jurídico em matéria
eminentemente subjetiva como a
dos conceitos. Dada a abrangendo
do diploma legal em que se insere, é
expressão apenas aparentemente
limitativa, que em nada restringe os
efeitos práticos da regra estatuída.
Dai prevalecerem, como orientação
para a solução dos problemas jurí-
dicos e administrativos, as definições
lega i s das en t i dades d e s -
centralizadas, tal como ali exaradas.
— As disposições do Decreto-lei n°.
200/67, com as modificações ha-
vidas por força do Decreto-lei n°.
900/69, aplicam-se às unidades fe-
deradas que não possuam, na lei
local, regras próprias de sentido di-
verso.
— A despeito de constituir-se, sob a
perspectiva económica, como em-
presa pública, é a PROFLORA, juri-
dicamente, sociedade de economia
mista, quando menos em potencial.
Aproxima-se das chamadas socie-
dades mistas impropriamente ditas,
que têm no Estado seu único
acionista.
— Houve na criação da PROFLORA, a
p ' r o s t e r g a c a o d e e t a p a
absolutamente essencial, qual seja a
defazê-la preceder da indispensável
autorização em lei emanada do
Senado Federal. Esse vicio de origem
é sanável por meio de medida
legislativa que venha convalidar a
existência da sociedade, cujos obje-
tivos são de irresistível interesse
público.
— Conquanto em regra legitima, a
participação de entes de ad-
ministração descentralizada no capi-
tal de outras empresas acha-se
condicionada ao que chamaria de
principio da finalidade social. Nasci-
das da iniciativa do Estado ou de
outra pessoa de direito público
interno, essas entidades possuem
destinaçâo social definida, de que
não se podem afastar, destinciçâo
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social definida, de que não se podem
afastar. Somente havendo "afini-
dade, semelhança, dependência ou
conexão entre os • objetivos es-
tatutários da entidade acionista e os
daquela cujo capital se está cons-
tituindo, será lícita a participação
societária.

Parece-me ilegal, mesmo se

eventualmente superado o defeito
de origem dn PROFLORA, que a ela
permaneçam associadas, tanto a
COTELB e a TCB — pela visceral
incompatibilidade entre os objetivos
que animam uma e outras, como a
SAB — que, pelos deficits crónicos
de seus balanços, carece de aptidão
económica para lançar-se a este ou a

outro qualquer empreendimento.
Sendo a PROFLORA sociedade de

economia mista, integrada ao menos
de fato na Administrarão Indireta do
Distrito Federal, corre-lhe, na forma
do Ato n° l desta Corte, o dever de, a
partir de sua fundação, apresentar
contas, organizadas e examinadas
pelos órgãos do controle interno,

para julgamento do Tribunal de
Contas do Distrito Federal.

... Para os efeitos da supervisão se-
torial .prevista no parágrafo 1°. do
art. 3°. da Lei n°. 4545, de 10 de de-
zembro de 1964 e, também, do
pronunciamento sobre a regulari-
dade de suas contas, exigido no art.
39, III, da Lei n°. 5538, de 22 de no-

vembro de 1968, a PROFLORA se
vincula, por força das atividades que
desempenha, à área da Secretaria
de Agricultura e Produção do Distrito
Federal.
Brasília, 30 de agosto de 1973.
LINCOLN TEIXEIRA MENDES PINTO
DA LUZ
Pró curador-Adjunto

CONTRATOS E CONVÉNIOS

TERMO DE TRANSAÇÃO

Aos 26 dias do mês de setembro de mil
r.ovecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete da Secretaria de
Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DIS
TRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços-
Públicos, Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, enge -
nheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação '
de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador, expressamente exara
da no Processo n? 27.174/72, e, do outro lado, o Senhor ANTONIO CAR
VALHAES RICCA, português, divorciado, chefe de Secretaria, residen-
te e domiciliado na SQS 407 Bloco "B" Apt9 105, nesta Capital, ré
solvem firmar o presente Termo de Transação, tendo por objeto resol
ver em termos definitivos quaisquer pendências em relação ao aciden

te de trafego do qual resultou a abalroação de um poste de ilumina-
ção publica instalado no Eixo Rodoviário Sul,SQS-103, ocorrido no
dia 13 de novembro de l 972, de acordo com as seguintes cláusulas e
condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O Senhor ANTÓNIO CARVALHAES RICCA, a
celta os termos desta Transação em todo o seu conteúdo, comprometen
do-se a: a}- não pleitear em Juízo quaisquer direitos referentes ao
que foi objeto da presente Transação; b) aceitar o valor da indeni-
zaçao proposta pelo Distrito Federal, no valor de Cr$2.416,91 (dois
mil, quatrocentos e dezessels cruzeiros e noventa e ura centavos), e
a ressarci-la integralmente. PARÃCRAFO ONICO - A importância meneio
nada nesta cláusula será paga ao Distrito Federal, pelo Senhor ANTO

NIO CARVALHAES RICCA, em 20 (vinte) prestações mensais e sucessivas
representadas por 20 (vinte) Notas Promissórias, sendo a primeira -

no valor de Cri 120,96 (cento e vinte cruzeiros e noventa e seis -
centavos) e as 19 (dezenove) demais no valor de Cr$ 120,84 (cento e
vinte cruzeiros e oitenta e quatro centavos) cada, vencendo a pri

meira no dia no dia 30 (trinta) de dezembro de l 973 e a Oltiraa no
dia 30 (trinta) de julho de l 975, já estando incluídos os juros lê
gais. CLAUSULA SEGUNDA - O Distrito Federal, aceita a presente com

posição em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a a-

brir mão de qualquer medida ou promoção no Judiciário em relação '

ao fato que deu origem a presente Transação. CLAUSULA TERCEIRA- A
cobrança Judicial de quaisquer dívidas para com a Fazenda do Dis -
trlto Federal decorrentes do presente Termo de Transação, será fei

ta de conformidade com o que estabelece o Parágrafo Onico, do Arti
go Primeiro, do Decreto-Lei n9 960, de 17 de dezembro de l'938
CLAUSULA QUARTA - Correrão por conta do Senhor ANTONIO CARVALHAES-
RICCA as despesas decorrentes da publicação do presente Termo no
"DISTRITO FEDERAL". ClAusULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasí-
lia - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas -
ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e
de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to
das as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro próprio da Ia.

Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal-, do qual foram extraídas
7 bete) coplas datilografadas de igual teor e forma, para um único
efeito legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas -
partes jã mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito -
Federal: (as.)'PAULO DA FONSECA VIANA; Pela Parte: (as.) ANTÓNIO '
CARVALHAES RICCA. Testemunhas: (as.) JOSE GUIOMARINO DIAS e (as. )
RITA DE CÁSSIA AHORIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O

OÍpi» raaftn «••

.
vènâo. N.o ÍS . .V

'

Aos 17 dii3 do ne£; de aete'ntro de mil
novecentos e setentia«e três (1?73), no "ginete da Secretaria

de Serviçoa-Públicos do Distrito ?eãeral, presentes de um lado,
o DIST^TTC TEDÍKAL, no .j,to rei-reoc-it^áo -;;elo aeu jscretário de

Serviços Fiiblicos, Doutor 3VJLC DA ?CÍ^3"CA VIAKA, brasileiro ,
casado, engenheiro, residente e do.viiciliuio r.eata Capital, con

forme" iele^açao tie poderes do S:;celcnJJÍsr:ir:io Ger.hor Governador

expressamente exarada no Irocecso nfi 27.174/72, e, do outro Ia
do, o senhor ALTATH"" RAIUJÍXO 3Il::Cr-j, brasileiro, solteiro, en

genheiro, residente e domiciliado na 3^3-410 - bloco "S" aptS.

301 - entrada E - nesta Capital, resolvem firmar o presente -
Termo de Transação, tendo por objeto resolver ei" ternos defini_

f tivoc quaisquer pendências em relação ao acidente de tráfego -

do qual resultou a abalroajão de u>n poste ãe iluminação pábli

ca instalado na Pi~t;a da Academia de Polícia, próximo ao Trevo

de acesso ao 3IA e SIG, ocorrido no dia 17 de janeiro de 1973,
de mordo cora ao seguintes cláusulas e condições: CLAX'SU'sA PP.I

! SIP.A - O serhor AT/Vi...!;: RATLÃII^JO 3I.'OS3, aceita os termos dea.

ta Transação em todo'o'se'u éonteido, comprometendo-se a: a) -

n&o pleitear e.T, JUÍEO quaisquer direiíos referentes ao qj.e foi
objeto da presente Transação; b) - aceitar o valor â& indeniza

cão proposta pelo Distrito Federal, no valor de C:v 1.333,13 -

(um nil, trezentos e trinta e três cruzeiros e trese centavos)

e a ressarci-la integralmente. PARÁGRAFO CI;1C_Q - A importância

mencionada nesta cláusula será paga ao Distrito Federal, pelo

senhor ALTA.".:iR R-'ilL-TJirDO SIllOES, em 10 (dez) prestações mensais
e sucessivas, representadas por 10 (dês) Eotas Promissórias, -

sendo a primeira no valor de Cr£ 133,34 (-cento e trinta e três
cruzeiros e trinta e quatro centavos) e as'09 (nove) demais no

valor lie Cfv 133,31 (cento e trinta e três cruzeiros e trinta e

um centavos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de nove-nbro-

de 1S73. e a ultima no dia 30 de agosto de 1974, já estando in

cluídos os Juros legais. CLAUSULA 5EGUHPA - O Distrito Federal,

aceita a presente composição em todos os seus termos e cláusia

Ias, comproiaetenão-se a abrir mão de qualquer medida ou promp_

cão no Judiciário em relação ap fato que deu origem a presente

Transação. CLAUSJJLA T3KCSI'£A - A cobrança Judicial de quais-

quer dívidas para com a Fazenda do Distrito Federal decorren
teS do presente Termo de Transação, será feita de conformidade

com o que estabelece o Parágrafo Í?niç'o, do Artigo Primeiro, do

Decreto-Lei n8. 960, de 17 de dezembro de 1938. OLJIUSUIA QUARTA
Correrão por conta do senhor ALTAnH RnlilJjíDO SII.ÍOE3, as despe_
sãs decorrentes da publicação do presente Termo no "Distrito

Federal". CL/ÚTSUT-A ^I'llTTA - Fica eleito o Foro de Brasília-Dis_

trito Federal, para dirimir quaisquer dávidas relativas ao cum
primento do -presente instrumento. E, estando.assim justos e de

acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado eu: tp_
das as suas cláusulas lavrou-se o presente eci livro próprip da

ia. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federa.1, do qual foram -

extraídas 7 (sete) cópias datiloer^fudas de i£ual teor e for_
ma, para un único efeito legal, depois de liâo e'achado coníor_

. D.e, é assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas

abaixo. Pelo DISTF.ITC FEDERAL: (a.) PACIO a. TOÍ:S£CA VIAi:A( Pé

Ia PARTE:, (a.) AITAZ-ZF.' RAIíroiJDC SIMÕES. Testemunhas^ (a.) JOSÉ

DIAS e (a.) SITA DE CJÍSSIA Ai^EIl DA SILVA.

C E R T I D Ã O

C • r t l f i c

l foi exer^id*

preaetltr

P. ; ;r

O«J do DiltriU Federal.

pi* confer* cou

, ContrttM • Cm-

Aos 17 dias do mês de setembro âe mil no

vecer.tos e setenta c três (1273)> no Gabinete 'da Secretaria de -
Serviços Pilblicos do Distrito Federal, presentes de ura lado,o DIS_
TRITO F3D.3IÍAL, no ato representado pelo seu Secretário de Servi-

ços Públicos, Doutor FAL'LO DA FC^SEC^ VI Aí-.A, brasileiro, caçado,

engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conrorme dele_

^ação de poderes do Excelentíssimo Senhor Çoverníiío^ ex^ressumen-

te exarada no Processo r.s. 21.174/72, e, do outro lado, o senhor

EDSON AITCSLC DCS 3AI7TCS, brasileiro, c.i3_ão, motorista, residente

e domiciliado na SI-1 - conjunto "K" casrà 15 - Guará - nesta Capi_

tal, resolvam firmar o ^rc-se^te C?err.o de Transação, tendo por ob

jeto resolver em terrcoa definitivo-3 quaiso^er pendências em rela
cão i^o acidente de írtífeso do quci resultou a abalroação de um -

poste de ilr.i:ElJu.3ão pilblica inctal?.do na Estrada Parque de Ta^ua

tin^a, próximo ao Guará, ocorrido no dia 23 de fevereiro de 1973,
de acordo con as seguintes cláusulas e condições: CL.^U3jJIA P?.I -

I-J>I;íA - C serú-.or 2D3CI. ARGZL'J DCS S.UCCS, aceita os termos desta
Transação ei.i todo o seu conteiído, eo^prometerido-se a: a) - não -

pleitear en. Juiso quais^jer direitos referentes ao que foi objeto

da presente Vrancação; b) - aceitar o vulor da indenização propO£

tu pelo Distrito FeJeral, no valor de Cit 600,64 (seiscentos cru-

neiroy e .isesanhc; e quatro centavos), e a ressarci-la inte^ralmeii

te. IV.TI.xCT'.'^'PC t?rTCO - A importância rr.encionadj. nesta cláusula se_

rá r--L'i ao ^istrito federal, pelo senhor ZD30!; AÍ!G"-0 DC3 3AKTOS,
em 05 (cinco) pra^taçoes mensais e sucessivas, representadas por

05 (ciraco) r.otdc Iromiosóriiis, sendo a primeira no valor de Críí. '

120,1G (cento e vinte cruzeirua e dezeaseis centavos) e as 04 -

(l-iMtro) demais no valor de C;V 120,12 (cento e vinte cruzeiros e

do'ie centavoci), cada, vencendo a primeira no dia 30 de novembro-

àe 1973, e a í l tina no dia 30 de narço de 1Ç74, já estando incluí_

dos os ;uror: le^ai^. CL '̂JI:1. SEr/JrD.'. - O Distrito Federal, acei_
ta a prestr.tc composição cm .todos os céus teruios e cláusulas, com

I-rOMetendo-se a a.'brir r.ão áe qualquer medida ou promoção no Judi_

ciário eu. relação ao futo q.'.ie deu origem a presente Transação. -

C'X^T.k.'i Tl^G'-r.^ - A cofcrangu Judicial de quaisquer dívidas para
COT c-. Tazeriã-j. do Distrito PeJeral decorrentes do presente Termo -
de Transação, será feita de coníoraidade com o que estabelece o

Fará~raío Ur.iço, do Artigo íri:,eiro, do Decreto-Lei nS. 960, de -

17 ue .lezer.bro de 1236. CLAUSULA f;:'..'::TA - Correrão por conta do
senhor ~D3C£ Ai;MLO DC j S.'.^TCS, us despesas Decorrentes da publi_

cação do .jrecente Termo no "Distrito Federal". CT-A^IJUI.», ^Tini'A -

Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Federal, para diriiair

quiiiaouer dúvidas relativas ao cumprimor.to ao premente instrutaen

to. E, estardo assim justoo e de acordo, para firmeza e validade

tio qae ficou estipulado e-r. todas as suas cláusulas Iv.vrou-ae o -

presente e:r. livro ijró\.rio da l-;. .-Jubprocuradoria-Ocr^l do Dir;tri_

to Federal, do qual íoru..i e"t?ulãas 7 .(sete) cópias datilocrafa -
das de i^ual teor o forniu, para um linico efeito le^al, depois de

lido e achado conforme, * assinado peli-S partec já mencicrsda- e

lel.ufi "tea-tenurihiis abaixo, relo DJ'-TIdX- J-LASSAI-: (a.) ±A";LO DA -
?t.;;ii..CA VIAI'A; íelc; '.:.'."'!•,í (a . ) L'iiSCr ;.:".GL:,C DC3 SAZfTCj. " Testercii

nhíis: (c..) JC3S Q-.ni.^'.'l.-: DI;.S e (a.) lil'/A 3E- CXSiíIA A:ion::. • DA -

C E R T I D Ã O

c6pi* wafer* MB •C e r t i f i c o que a preitntt

l fui extraída dn l-i -o de R.;.;;;.tro .lê Ctnttit*» •

i r . r.-.ão^fiQ j. i.. SDI
G»nl do Dótrilo r, Jrr . 1 .

OAA/1.. »BG - CMt

D:Í THArSAÇÃO

Aos 17 dias do mês cie setemtro de nil

novecentos e setenta e três (1973)» no Gabinete da Secretaria de -

Serviços? FilbUcoí;! do Distrito Federal, presentes ãe UB lado, o -
DISTKITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de 3er_

viços Fiiblicos, Doutcr PA"IC DA FOK31.CA VIAKA, brasileiro, casa

do, engenheiro, residente e doaicilitido neste Capital, conforme
delegação de i-oderes do Excelentíssimo Senhor Governador expres.

saliente exarada no Processo n f . 27.174/72, e, do outro lado,o se_

nhor C3VALDC GCDÇ^LViS D,. SILVA, brasileiro, solteiro, militar ,
residente e domiciliado na EPA-6 - Quadra 66 - Base Aérea, nesta

Capital, resolvem firmar o presente Termo de Transação, tendo

por objeto resolver em termos definitivos quaisquer pendências -

em relação ao acidente de tráfego do qual resultou a abalroação-

de um poste de iluminação píblica instalado na Estrada Parque -

Dom EÔsco, próximo ao balão do Aeroporto, ocorrido no dia 28 de

fevereiro de 1973, de acordo com as seguintes cláusulas e condi_

ções: CLAUSULA K-.H 3IP.A - O senhor C3V.,LDC GONÇ*1VS3 D,* SILVA, a
ceita os termos desta Transação e:n tcdo o seu conteúdo, coraprontiB

tendo-2e a: a) - não pleitear em Juízo quaisquer direitos refe -

rentes ao que foi objeto da presente Transação; b) - aceitar o
valor da indeuização proposta pelo Distrito Federal, no valor de

CiC 1-338,31 (um yil, trezentos e t r in ti. e oito cruzeiros e trin

ta e um centavos), e a ressarci-la integralmente. PARAGIL-.FO _TjNI

CO - A iFTiortsrciu ruer.cionada nesta .cláusula será paga ao Distri_

to Federal, pelo ser.hor CSVA1DO GCr^AlV^S DA SILVA, em presta -

coes mensais e sucessivos, representadas por 10 (fies) Notas Pro_
missóriuo, sendo a primeira no valor de Crí." 133.84 (cento e trin-

ta e três cruzeiros e oitenta e quatro centavos) e as 09 Cnove)-
dei3t.is ro valor de Cri 133,83 (cento e trinta e três cruzeiros e

oitenta e tree centa-vos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de

noventro 3e 1973, e a iltime no dia 30 de agosto de 1974, já es_
t^ndo incluídos os Jurou legais. CLAO'SUU. SEGUIDA - O Distrito -

Federal, aceita a presente composição em todos os seus termos e

cláusulas, conprometer.do-se a abrir niao de qualquer medida ou-
promoção no Judiciário em relação ao fato que deu origem a pré -

sente Transação. CLA"TJ3TjL.i TSECSISA - A cobrança Judicial de quais.
quer dívidas ^ara com a Fazer.da do Distrito Federal decorrentes -

do presente Termo de Transação, será feita Se conformidade com o
que estabelece o Parágrafo tfnico, do Artigo Primeiro, do Decreto-
Lei nf. 960, de 17 de dezembro 'de 1938. ÇjJtlTSULA, QUARTA - Correrão
tor conta do senhor OSVALDO GCi'yALVES D.', SILVA, as despesas decor.
rentes da publicação do presente Termo no "Diwtrito Federei".ÇLAU

SULA ;UIiiTA - Fica eleito o Foro âe Brasília - Distrito Federal,

para diri-nir quaisquer dividas relativas ao cumprimento do presen
te instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza

e v-ilidade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas Ia,

vrou-se o presente em livre próprio da l». Subprocuradoria- Geral
do Distrito federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias dati_
lo^rafudas de Í£ual teor e forcit, para um dnico efeito legal, de-

pois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já menci2
nadas e pel-ts testemunhas abaixo. Pelo DISTP.ITO FEDEHAL: (a.) PAU

LC DA FOI-SECA VI AHA i Pela PASTE: (a.) OSVALDO GOHVALTOS DA SILVA.

Testemunhas: (a.) JOSÉ CUIC'^JÍIl.G DIAS e ia.) BITA DE CASSIA Al1»

si;: D.; SILVA.

C E R T I D Ã O

lSARBOSA
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TERMO DE CONTRATO DE MANUTENÇÃO CELEBRA

DO ENTRE O DISTRITO FEDERAL E A FIRMA E

LEVADORESÍOIINDLER DO BRASIL S/A, TENDO

POR OBJETO A MANUTENÇÃO DE 7 (SETE) ELE

VADORES INSTALADOS NO ANEXO I DO FALA

CIO DO BURITI, EM BRASÍLIA, DISTRITO PE

DERAL.

Aos 20 dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete da Secretaria de

Administração do Distrito Federal, presentes de um lado, o DISTÍU

TO FEDERAL, no ato representado pelo Doutor CID FERREIRA LOPES PI

LHO, brasileiro, casado, advogado, residente e domiciliado nesta

Capital, conforme delegação de poderes do Governador do Distrito -

Federal, expressamente exarada no Processo n? 22.415/73, e, do ou

tro lado, a Firma ELEVADORES SCHINDLER DO BRASIL S/A, instalada no

Edifício Bernardo Sayão, salas 505/07-scs, inscrita no CGCMF,sob o

N9 33.304.213, aqui representada pelo Senhor EDUARDO JOSÉ KAMP,bra

sileiro, casado, industriário. Gerente da Filial de Brasília, resi

dente e domiciliado nesta Capital, doravante denominada simplesmen

te CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, ofajetivando a

manutenção, pela segunda, para o primeiro de 07 (sete) Elevadoras-

instalados no Anexo I do Palácio do Buriti, de acordo com as seguin

tea clausulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA- Através do presente

instrumento, fica a CONTRATADA obrigada: a) manter o equipamento -

dos elevadores em perfeitas condições de funcionamento e utiliza-

ção; b) proceder, por intermédio do seu pessoal especializado, ao

exame periódico dos elevadores, consistindo no ajuste, regulagem e

lubrificação de toda a ••quinaria e aparelhagem, dispositivos de

segurança, contatos, reguladores, enfim, mante-los em perfeitas-

condições d« funcionamento e segurança; c) consertar, ou substi-

tuir, sem ónus para o Distrito Federal, cabos de tração, cabos de

manobra flexíveis; enrolamento de motores, eixo sem fim e coroa de

bronze para máquina, reguladoras, sapatas de guia, cabos de aço pá

rã noa ando e regulador de velocidade, amortecedores e dobradiças •L

para portas, contatos, portas pantográficas de latão e de ferro ,

instalações elctricas do comando, cabine e poço, lâmpadas torpedo,

falíveis, parafusos diversos, carvões, be» como as demais peças ré

qulridaa para o perfeito funcionamento, fornecendo, ainda, todos -

O* lubrificantes necessário*. CLAUSULA SEGDMDA - Deverá a CONTRATA

DA manter em carater permanente, no Anexo I do Palácio do Buriti ,

um técnico especializado. PARÁGRAFO QUICO - Compromete-se desde Io

go, a CONTRATADA, a conservar em Brasília estoque de material e -

mão-de-obra especializada para a perfeita manutenção dos elevado -

rés. CLAUSULA TERCEIRA - Os reparos e substituições previstos na

alínea "c" da cláusula primeira excluem a utilização inadequada

dos elevadores, por Ignorância ou erro grosseiro dos encarregados-*

de sua movimentação, ou danos provocados por usuários. CLAUSULA -

QUARTA - Fica a CONTRATADA eximida de qualquer responsabilidade,du

rante a vigência deste ajuste, por quaisquer acidentes pessoais e/

ou patrimoniais envolvendo terceiros, excetuados aqueles resultan-

tes direta e exclusivamente de atos ou omissões de seus propostos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Igualmente isenta fica a CONTRATADA de responsa-

bilidade por perdas, danos ou atrasos decorrentes,de caso fortuito

força maior,enfim, qualquer evento inevitável, ou que escape ao

•eu controle razoável, bem conto situações de carãter emergente, as

sim compreendidas: a) look-outs; b) acidentes graves em virtude de

incêndio; c) explosões; d) roubos; e) inundações; f) sedição; g)

comoção civil; h) guerra; i) estrago proposital. CLAUSULA^QUIHTA -

Ao Distrito Federal compete: a) fazer visar, em cada inspeção, por

servidor designado pela Secretaria de Administração, a. ficha de ser

viço apresentada pela CONTRATADA; b) só permitir o acesso à Casa -

de máquinas e a interferência na aparelhagem dos elevadores, de -

pessoa devidamente credenciada pela CONTRATADA, que deverá se iden

tificar com o cartão de identidade funcional; c) não consentir na

utilização da casa de máquinas como deposito de material de qual -

quer espécie, mantendo o poço e demais dependências dos elevadores

livres e desembaraçados; d) não alterar ou trocar fusíveis, sem au

torização, ou em desacordo com as normas técnicas traçadas pela

CONTRATADA; e) zelar pelo bom uso dos elevadores, visando prevenir

danos que possam vir a ser ocasionados por negligência ou mau tra-

to do equipamento; f) fazer observar os limites de carga traçados

em Leis e regulamentos. CLAUSULA SEXTA - Pela execução dos servi-

ços objeto deste contrato, o DISTRITO FEDERAL pagará ã CONTRATADA

a importância de CrJ 64.176,00 (sessenta e quatro mil, cento e

setenta '- seis cruzeiros), resultante do valor mensal de CRf

10.696,00 (dez nil, seiscentos e noventa e seis cruzeiros). ClAu-

SljLA. SÉTIMA - Os recursos para o atendimento das despesas com a

execução deste instrumento, provem do orçamento do Distrito Fede-

ral para o corrente Exercício Lei n? 5.865, de 12 de dezembro de

l 972, correndo ã conta do seguinte Elemento: 3.1.3.0 - Serviços-

de Terceiros - Atividade SEA - 2005 - Manutenção das atividades -

da Secretaria de Administração - Conforme Nota de Empenho D9457 /

73, no valor de Cr> 64,176,00(sessenta e quatro mil, cento e set-

tenta e seis cruzeiros), emitida pela Secretaria de Administração,

CLAUSULA OITAVA - Sujeitar-se-á a CONTRATADA às sanções a seguir-

enumeradas, pelo descuro?rimento de qualquer das cláusulas inte -

grantes deste-ajuste: se culpada pela rescisão, multa de 20% (vin

te por cento) incidindo sobre o valor global do pacto; b) por dia

de aparalização de cada uma das 07 (sete) unidades instaladas no

Anexo I do Palácio do Buriti, em virtude de negligência, imprudên

cia, erro grosseiro ou má-fé de qualquer dos técnicos incumbidos

da manutenção, 1/30 (um trinta avos) calculados sobre o valor men

sal do contrato; c) suspensão do direito de licitar com os Órgãos

da Administração direta ou indireta do Distrito Federal, pelo pra

zo que e autoridade competente fixar, ã sua inteira discrição .

CLAUSULA MONA - Operar-se-ã de plend jure a rescisão deste ajus-

te, independentemente de interpelação judicial, ou extrajudicial,

sem prejuízo das penalidades previstas na cláusula anterior, quan

dú ocorrerem: a) falência ou dissolução da CONTRATADA; b) transfe

renda, no todo, ou em parte, das obrigações ora assumidas, sem

prévia anuência do Distrito Federal; c) recusa de prestação dos

serviços objeto do presente ajuste, como tal entendida FORMALMEN-

TE a sua cessação, sem justa causa, por dolo ou culpa. CLAUSULA -

DECIMA - O presente instrumento entrará em vigor na data de sua -

publicação no "Distrito Federal", expirando-se sua vigência no

dia 31 de dezembro de l 973, sendo que os efeitos financeiros ré

troagem ao dia 19 de julho de l 973, correndo as despesas com a

publicação por conta da CONTRATADA. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - Fi

ca eleito o Foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir'

quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumen

to. E, por estarem assim justos e acordados, para firmeza e vali

dade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-

sese o presente em livro próprio da la.Subprocuradoria-Geral do

Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datllo

grafadas de igual teor e forma, para um único efeito legal, de

pois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes Já men

cionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: (as)

CID FERREIRA LOPES FILHO; Pela Contratada: (as.) EDUARDO JOSE-

KAMP. Testemunhas: (as.) JOSE GUIOMARINO DIAS e (as.) RITA DE
CASSIA AMORIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O

C e r t i f i c o qu< • procnl* **pU tftmf** BM •

ifinul < foi enrairh do l, ..TO dl R-^itf. de ContriM • C**-

'

G*nl d. DwtriU Fideril. l

matriA, "4?ft /ftC'^/ftie
~ r \t

DO T2RIÍO DE P3RÍIISSÍO DE UTI

LIZACAO A TÍTULO PKECÍRIO DE IMÓVEL SI

TUADO Hf. SQS 105, IÍSTIÍIADO A IHSTALÃ

Ç&) D2 EAilCA DE JÒB*AXS E EL*VISTAS, CE

LE3RADO EITTR2 O DISTRITO FEDERAL E O

SIKEOE CIVE1ITE FERPJ^IRR DE »AULA,EM 19

DiJ JUlIíIO DU 1970, na f orna abaixo:

Aos 07 diaa ao nêe de setembro de nil

novecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete da Secretaria de Ser ,

viços Públicos do Distrito Federai, presentes de ura lado, o DISTRITO

PEDERiu,, no ato representado pelo aoytor PAULO DA FONSECA VIAiiA, bra

sileiro, casado, mengenheiro, residente e domiciliado nesta Capital

conforma delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador, ex

pressaniente e::aratía no Processo n9 19.015/72, e, do outro lado, o Se

nhor VICEÍíTS ^JRREIRA DE PAULA, brasileiro, casado, jornaleiro, rés!

dente efdóniicíliado nesta Capital, resolvem 'firmar a presente Renova-

ção do Terão de Permissão de Utilização a título precário de imóvel

situado na SQS 105, destinada a instalação de Banca de Jornais e Re

vistas, celebrado entre as mesmas partes em 19 de junho de 1970, pu -

iJlicauo no órgão oficial "Distrito Federal", de 19 de julho de 1970 ,

na conformidade cio Artigo 24 da Lei n9 4545, de 10 de dezembro de

1964, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRI

IffilRA - O DISTRITO FEDERAL permite a utilização do próprio denominado

KAUCft DS JOHIAIS E REVISTAS, situado na SQS 105, destinado a venda de

Jornais, Revistas e Similares. PARÁGRAFO OMICO - A utilização de que

trata a presente clausula, na forma da legislação que a ampara será

feita a titulo precário e se regerá por este ajuste, não ficando su

jeita E disposições de outras Leis concernentes 3 locação. CLAUSULA -

S^OUBDA - Henhuma alteração ou obra poderá ser feita nas dependências

cuja utilização ora é permitida, sem prévia e nacessãria autorização-

eKpressa ço OISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Serviços '

Públicos. PARÁGRAFO QUICO - Quaisquer benfeitorias, úteis ou necessá-

rias aderem de imediato ao bera, não assistindo ao PE'ItMISSIOIlAlUO quais

çuer direitos -?uer cLe intíenização, quer cie retenção sobre elas. CLAU-

SULA 'JSSHCEIPJL - O PEPJilSSKHAp.IO obriga-se a respeitar c fazer respei

tar pelos sous propostos às instruções baixada pelo DISTPJTO FEDERAL ,

através de sua Secretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a in

tegrrr o presente ajuste. PARÁGRAFO PRIMEIRO - A desobediência ã& ins-

truções baixadas pelo DISTHITO FttDUSAL, acarretará as seguintes penali

tiafies: I) - paciento da nmlta no valor de um (01) salário mínimo régio

nal ao DISTRITO F^DJJRAL, quando t?.a primeira infraçãb; ID- a cobrança1

:iff. piulta rs tro ré f e ri cia en. dobro no CESO de reincidência; III)- cassa -

cão cia PJJTTilGSTfO nor ato do Secretario ds Serviços Públicos, com a con

sequente rescisão automática cio ajuste, sem qualquer direito a indeni-

aaçHo, nor parte do PUPjnssiOiíÍRlO, .no caso de terceira infração. PA_R£

GIV^O SEOTIIDO • f.s rultas (?e cue trata a presente cláusula, serão reco

Ihirlos ao Ssrviço rle Tesouraria Geral c".a Divisão cio Tesouro do Departs

™.ento c*.a Despesa cia Secretaria de Finanças do Distrito Federal, na con

fomiíacta da Legislação vigente. CLAugULA QUARTA - São de inteira res-

ponseMliilacte tfo ?LKIlI3SIOilARIO, as despesas com energia elétrica,Sgua,

telefone e cler.ir.is taxas nue inciclam ou venham a incidir sabre o imóvel,

OSBÍÍ:, COKO ficarão a seu carço o asseio e a conservação do próprio, ob

jeto íe p-nMir.sXa. CLAUSULA QUTIITA - o PETIISSIOHARIO pagará ao OISTRI
TO FJDZr&L, una taxa áe ocupação mensal no valor de Cr$ 3Í2,00 (trezen

tos e doze cruzeiros), ate o 109 {décimo) Cia do mês subsequente ao -

vencido. r^^GIUj^J^Rrzniiyt - O valor da ocupação fixada na presente '

clausula, seré reajustava! na conformidade do critério estabelecido no

artigo 59, Oa Lei n? 4.3SO, de 21 cie agosto de 19C4, e acompanhará as

alterações que porventura venhan a ocorrer na Legislação citada. íyvnX-

iH^y-lP ^2ÍLl-22 " ° e-traso no pa^anento da taxa de ociinação acarretará *

uma multa tie lot (dez por cento) ( calculada sobre o valor da taxa da o

cupacão, incependentemente as inciãência de nora. CLAUSULA SEXTA - O '

DISTRITO F-^DEPAL não se responsabilizará ix>r danos ou riscos de quais-

ouer o3\iccÍGS TUC porventura, vonhau: a ocorrer nas instalações existen

tes.no imóvel, objeto cleste contrato. CLjLljSPLA_sgrji:JJ. - O PERMISSIOUA-

TJO declara haver recebido o inovei em v>erfeito estado cie conservação-

e se con^ro^nete a rievolvê-lo, una vez expirnrto ou rescindido o contra-

to( ou nasaaía s. Permissão, no estacío en c;ue recebeu. PARfJG
rjAFp PRTjM

I'D - Correrão por conta ôo S"EPHIS3IOilfilíIO( os reparos <Ie danos ou es^

traoos Tue vonh.ií-> a ocorrer nas instalações ou dependências do imóvel.

1'ivR/GRr.FO j^c^iruyj - o pííirttsnicxi/.ríio submeterá ao PTSTRITO FEDERAL, a
travas de nua excretaria rtn Servicros Vúblicos, nara sua aprovação, os
consertos a õeroi.: eJ.etuados, c.evondo reles ser emprcqado, sempre mate

rial igual, ou.ã sua falta comçrovatía, similar cie boa qualidade, até

entco existente no objeto consertado ou substituído. CLgjjSLJL/.jjiTAVA-

J. presente Renovação não poderá ser cedido no todo ou on parte, salvo

se houver expressa anuência õo DISTRITO PiiDUIíAL. CLjlyPULA MONA - A

presente renovação ficarõ automaticamente cassacla nas seguintes liipõ-

tezes: a)- inaãir.iplência fia nuáisqucr cie suas clausulas ou condições;

-b) - o não recol>ii;r.cnto cia ta::a CR ocupação por 03 (três) meses conse-

cutivos. I'APAGRAFO O-.IICQ - cassaâa a Permissão, o PJirj'SISSIOHARIO per

dera a caução e seus reforços. CLAUSULA D^cioA - o prazo de vigência-

co presents ajuste, c de 24 (vinte e nuatro) Liases contados a partir-

ia tia ta de sua putJicação no órgão oficlal'Distrito Federal". CLAUSULA

D^CjnjA PJirgrjRA - Correrão yor conta do PSE-USSiOiiARIO, as despesas -

cos! a publicação deste ajuste. Cj.A_USULA pF-CIMA ^KGUTIDA - Fica eleito-

o Foro cie Brasília - Distrito Federal, nara dirimir aualsquer dúvidas

relativas ao cumprimento cio presente instrumento. K, estando assim ,

justos e de'acordo, para firneza e validade do oue ficou estipulado -

SEI totías as suas cláusulas, lavrou-se o oresente en livro próprio da

la.Subprocuradoria-Geral cio Distrito Federal, do qual foram extraídas

7 (sete) cõr>ias clatilografadas de igual teor e forna, para ura único -

efeito legal, repois de lido e achado conforme, é assinado pelas par-

tes jã mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal:

(as.) PAULO DA FCK3LCA VIMA? Pelo Pemissionãrio: (as.) VICENTE FER

rEirj. DC PAULA. Testemunhas: (as.) JOSC GUIO.'iARIHO DIAS e (as.) RITA-

DE CÁSSIA AÍKJHI'! DA SILVA.

C E R T I D Ã O

Jf.

REHOVACXO DO TERíK) DE PERMISSÃO D£

UTILIZAÇÃO A TlTOLO PRECÁRIO DE

IMÓVEL SITUADO HA SQS 4Í1/12, DÊS

TI17ADO A INSTALAÇÃO DE BANCA DE

JOK1AIS E REVISTAS, CELEBRADO EN

TEE O DISTRITO FEDERAL E O SENSOR'

PRAHCISCO LINS DE MELO, EM 25 DE

JUNHO DE 1970, na forma abaixo.

. Aos 06 dias do mês de setembro de

mil novecentos e setenta e três (1973), no Gabinete da Secretaria de

Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DISTRI

TO FEDERAL, no ato representado pelo Doutor PAULO DA FOHSECA VIAHA ,

brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital

conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador, ex

pressamente exarada no Processo n? 19,015/72, e, do outro lado, o Se

nhor FRANCISCO LIUS DE I1ELO, brasileiro, viuvo. Jornaleiro, residente

e domiciliado nesta Capital, resolvem firmar a presente Renovação do

Termo de Permissão de Utilização a título precário de imóvel situado-

na SQS 411/12, destinada a instalação de Banca de Jornais e Revistas,

celebrado entre as mesmas partes em 25 de junho de l 970, publicado -

no órgão oficial "Distrito Federal", de 10 de julho de l 970, na con

formldade do artigo 24 da Lei n? 4545, de 10 de dezembro de 1964, -de

acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O

DISTPJTO FEDERAL permite a utilização do próprio denominado BANCA DE

JOGAIS E REVISTAS, situado na SQS 411/12, destinado a venda de Jor -

nais. Revistas e Similares. PARÁGRAFO ÚNICO - A utilização de que tra

ta a presente cláusula, na forma da legislação que a ampara será fei^

ta a título precário e se regerá por este ajuste, não ficando sujeita

a dlspoeiçoes de outras Leis concernentes ã locação. -CLAUSULA SEGUNDA

Nenhuma alteração ou obra poderá ser feita nas dependências, cuja uti

lização ora é permitida, sem prévia e necessária autorização expressa

do DISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Serviços Públicos .

PARÁGRAFO OKICO - Quaisquer benfeitorias, úteis pu necessárias aderem

de Imediato ao bem, não assistindo ao PERMISSIOHARIO quaisquer direi-

tos quer de indenização, quer cie retenção sobre elas. fr-JUlSULA TEBCFI

RA - O PEKílSLjlOiíAlílO obriga-se a respeitar e fazer respeitar pelo*

seus propostos às instruções baixadas pelo DISTRITO FEDERAL, através

de sua Secretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a integrar

o presente Ajuste. PARÁGRAFO PRIMEIBO - A desobediência as instru -

coes baixadas pelo DISTRITO FLD2RAL, acarretara as seguintes penali-

dades: I) pagamento de multa no valor de um (01) salário mínimo ré

gional ao DISTRITO FiEtlPAL, quando da primeira infraçSo; II) - a co

branca da multa rétrorsferida cm dobro no caso de-reincidência; III)

cassação cia priPJíIESSo por ato do Secretario de Serviços Públicos,com

a consequente rescisão automática do ejuste, sem qualquer direito &

inácmização, por parte do PBaííigEION&RIO, no caso de terceira infra-

çao. PARÁGRAFO sjgGUUDO - As multas de que trata a presente cláusula/

serão recolhidas ao Serviço de Tesouraria Geral da Divisão do Tesou-

ro do Departananto da Despesa da Secretaria de Finanças do Distrito-

Fecieral, na conformidade da Legislação vigente. CLAuSOLA QUARTA -São

de inteira responsabilidade do PEIÍMISSIOHARIO, as despesas com ener-

gia eletrica, água, telefone e demais taxas que incidam ou venham a

incidir sobre o imóvel, assim como ficarão a seu cargo o asseio e a

conservação do próprio, objeto <2a PERTlISSAo. CLAUSULA QUINTA - O PER

;iI£Sl0.l?iRIo pagará ao DISTRITO FEDERAL, uma taxa de ocupação mensal,

no valor de Cr$ 137,20 (cento e oitenta e sete cruzeiros e vinte cen

tavos), até o 109 (décimo) dia cio raês subsequente ao vencido. PARA -

GRAFO__PRIMEira3 - O valor da ocupação fixada na presente cláusula, se

rã reajuGtãvel na conforiaidade do critério estabelecido no Artigo 59

cia Lai n? 4.3&0, de 21 de agosto de 1964, e acompanhará as alterações

que porventura venhaia a ocorrer na Legislação citada. PARÁGRAFO SE

GUHpO - o atraso no pagamento, da taxa de ocupação acarretará uma mui

ta de 105 (clcz por csnto), calculada sobre o valor da taxa de ocupa-

ção, independentemente de incidência de mora. CLAUSULA SEXTA - O DIS

TP.ITO FUDERAL não se responsabilizara por danos ou riscos de quais -

quer espécies que norventura, venham a ocorrer nas instalações exis-

tentes no iiuóvel, objeto deste contrato. CLAUSULA .SfíTIMA - O PERMJ6-
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SIONARIO declara haver recebido o imóvel em perfeito estado de con -
servação e se compromete a devolve-lo, uma vez expirado ou rescindi-
do o contrato, ou cassada a Permissão, no estado em que recebeu. PA
RAGRAFO PRIMEIRO^ - Correrão por conta do PERMISSIONARIO, os reparos-
de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instalações ou depen -
dências do imóvel. PARÁGRAFO SEGUNDO - O PERMISSIONARIO submeterá ao
.DISTRITO FEDERAL, através de sua Secretaria de Serviços Públicos, pá
rã sua aprovação, os consertos a serem efetuados, devendo neles ser-
empregado, sempre material igual, ou ã sua falta comprovada, similar
de boa qualidade, até então existente no objeto consertado ou substL
tuldo. CLAUSULA OITAVA - A presente Renovação não poderá ser cedido-
no todo ou em parte, salvo se houver expressa anuência do DISTRITO -
FEDERAL. CLAUSULA MOHA - A presente Renovação ficará automaticamente
cassada nas seguintes hipóteses: a) inadimolência de quaisquer de
suas clãusulr.í ou condições; b) o não recolhimento da ataxa de ocupa
cão por 03 (trS^) nieses consecutivos. PARÁGRAFO ftTICO - Cassada a -
Pemissão, o P'iiV.lssIOHARIO perderá a caução e seus reforços. CLAusu
LA^_D2ciMA - O prazo de vigência do presente ajuste, é de 24 (vinte e
quatro) meses contados a partir da c.ata de sua publicação no Órgão o
ficial "Distrito Federal". CLAUSULA DfíciiiA PRir!EiRA - Correrão por -
conta do ?E?j:ISSIOi:ARIO, as despesas com a publicação deste Ajuste .
CL'UOULA D?críA SUGU7IDA - Fica aleito o Foro de Brasília - Distrito
Tederal, para tUrinir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
prasante instrumento. U, estando assim justos e de acordo, para fir-
i.ieze e validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas ,
lavrou-se o nrcsenta em livro próprio da Ia.Subprocuradoria-Geral do
Distrito 1'ederal, do qual foram extrairias 7 (sete) cópias datilogra-
f£õ.Qs <?.a igual tsor e forr-ia, para um único efeito legal., depois de
lido e 'acíiado conforme, 5 assinado pelas partes já mencionadas e pé
Ias testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: ias.) PAULO DA FOilSS-
CA VIíwiA; Pelo Partiissionãrlo: (as.) FRAíIÇISCO LIíTS DL IHILO. Testerau
nhãs: (as.) JOS- GUIO:'.1RT.-:0 DIAS e (as.) SITA DE CÁSSIA AMORIfi DA
SILVA.

C E R T I D Ã O

C • » t l r i • a q** • ptMente c6pi« Mftfm «•»

foi « •• ..ii 1Í9 Livro ÍM Rts,.l™ de Co.tr.l- • C-*

, FideriL
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REKOVAÇlO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO PAEA O

CUPAÇJLO DE JttEA SITUADA SQN-411/L2.DESTI

NADA X INSTALAÇXO A TÍTULO PHEClHIO DE -

BARCA DE JORNAIS E REVISTAS na forma a

baixo.

Aos 05 dias do mês de setembro de mil no_

vecentos e setenta e três (1973), no Gabinete da Secretaria de -

Serviços Fiibliooa do Distrito Federal» presentes de um lado,o DIS

TRITO FEDERAI, no ato representado pelo Doutor PAULO DA FONSECA -

VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado -

nesta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Se_

nhor Governador, expressamente exarada no Processo nt 21.4-08/72,

e, do outro lado, m. Senhora MAHIA CONCEIÇÃO BAETA, brasileira, ca

sada, jornaleira, residente e domiciliada.na SQN-411/12 nesta Ca

pitai, resolvem firmar a presente Renovação do Termo de Autoriza-

ção para Ocupação de Área situada na SQS-4-11/12, destinada a ins

talação a título precário de Banca de Jornais e Revistas, celebra

do entre as mesmas partes em 26 de Janeiro de 1971, na conformida

de do Artigo 24 da Lei na. 4.543, de 10 de dezembro de 1964, de a

c o rd o com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA -

Pelo presente instrumento fica renovado o Termo de Autorização -

firmado entre o Distrito Federal e a AUTORIZADA, em 26 de janeiro

de 1971, da área situada na SQS-411/12r destinada à instalação 'de

uma Banca, para a venda de Jornais, Revistas e Similares. PARÁGRA

FO ON ICO - A Ocupação de que trata a presente cláusula, será feíL

ta a título precário e se regerá pela legislação que lhe é pró -

pria, não ficando sujeita à disposições de outras Leis. CLAUSULA

3SGUHDA - O AUTORIZADO, obriga-se a manter a Banca a que se refe_

ré a cláusula anterior, com as características constantes do Frp_

jeto e em perfeito estado de conservação, oorrendo por sua conta

os reparos de danos ou estragos que venham a ocorrer nas instala-

ções ou na estrutura metálica bem como conservar limpa a área ocu_

pada. CLAUSULA TERCEIRA - A AUTORIZADA obriga-se outroasim, a res.

peitar e fager respeitar pelos seus prepostos, às Instruções que

lhes forem aplicáveis, baixadas pelo Distrito Federal, através da

Secretaria de Serviços Públicos, as quais passarão a Integrar o

presente Ajuste. PARÁGRAFO PRIiaiIBO - A desobediência àa Instru-

ções baixadas pelo Distrito Federal, acarretará as seguintes pena_

lidades: I) - pagamento da multa no valor de um (1) salário mini.

mo regional ao Distrito Federal, quando da primeira infração; II)

a cobrança da multa retroreferida em dobro no caso de reincidên -x

cia; III) - cassação da autorização por ato do Secretário de Ser

viços PáblicoB, com a consequente reacisão automática do Ajuste,

sem qualquer direito de indenização a AUTORIZADA, no caso de ter

ceira infrigência. PARÁGRAFO SEGUKDO - As multas de que trata a -

presente Clausula, serão recolhidas no órgão práprio do Distrito

Federal ou no estabelecimento Bancário por ele indicado. CLAUSULA

QUAETA - A AUTORIZADA pagará ao Distrito Federal a partir do dia

19 de julho de 1973, uma taxa de ocupação mensal, no valor de

Crt 62,40 (sessenta e dois cruzeiros e quarenta centavoa), ata o -

109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido, no órgão propilo

do Distrito Federal ou no estabelecimento Bancário por ele indica

do. PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor da taxa de ocupação fixada na -

presente cláusula, será reajustável na conformidade do critério -

estabelecido no Artigo 5» da Lei n8 4.330, de 21 de agosto de -

1964, e acompanhará as alterações que porventura venham a ocorrer

na legislação citada. PARÁGRAFO SEGUNDO - O atraao no pagamento -

da taxa de ocupação acarretará uma multa no valor de 10̂  (dez por

cento) calculada aobre o valor da taxa da ocupação, independente-

mente d« incidência de mora. CLAUSULA QUINTA - A presente Renova-

ção não poderá aer cedido no tot,, ou u part», salvo a* houver -

prévia e expressa anuência do Distrito T«daral. CLJPSULA'SgEEA -

Bata Renovação é outorgada em carater precário, assim a AUTORIE&

DA, obriga-ae a desocupar a área, dela retirando a Banca. QJI« cole.

cou, tão logo seja interpelado para o fazer. PJJEtGBAFO'ONICO - l

AUTORIZADA, desocupará a área, independentemente de interpelação,

decorridos vinte e quatro (24) meses, oontadoa da assinatura 4»£

te Documento. CLAUSULA SÉTIMA - A Inadimplêntíia de qualquer dafl -

cláuBulas da preaente Renovação, implicará em aua Imediata rascí,

são aem que a AUTORIZADA posaa exigir qualaquer indenizaçõea.CLlff

3ULA OITAVA - Aã despesas decorrentes da publicação do preaente <-

instrumento no órgão oficial "Distrito Federal", correrão por con

ta da AUTORIZADA. CLAUSULA NONA - O Regulamento para exploração -

da Banca de Jornais e Revistas no Distrito Federal aprovado pelo

Decreto n«. 1.653, passa a fazer parte integrante do preaente A-

Juate, como ao nele transcrito foaae. CLAUSULA DECIMA - ?ica elei,

to o Foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer-

diíviflas relativas ao cumprimento do preaente instrumento. E,estan

do aaalm justos e de acordo, para firmeza e validade do que fioou

estipulado em todas as euas cláusulas, lavrou-se o preaente em 11.

vro próprio da l*. Subprocuradoria-Geral do Diatrito Federal, ao

qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de Igual teor

e forma, para um dnioo efeito legal, depois de lido e achado con

forme, é assinado pelas partes Já mencionadas e pelas testemunhas

abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.) PAULO DA FONSECA VIARAj Pela

AUTORIZADA: (a.) MARIA CONCEIÇXO BAETA. Testemunhas: (a.) JOSÉ -

GUIOMARINO DIAS e (a.) EITA DE CÍSSIA AMOHIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O

REtIOVAÇXO DO TERMO DE PERT1ISSÍÍO DE

UTILIZAÇÃO A TITULO PRECÁRIO DE

ITtiSVKL SITUADO HA SQS 304, DESTINA

DO A INSTALAÇÃO DE BANCA DE JOR

MAIS E REVISTAS, CELEBRADO ENTRE O

DISTRITO FEDERAL E O SENHOR EZIO

BRUNI, EM 18 DE JUNHO DE l 970, na

forma abaixo:

Aos 06 dias do mês de setembro de
mil novecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete da Secretaria de
Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DISTRI
TO FEDERAL, no ato representado pelo Doutor PAULO DA FONSECA VIANA ,
brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital
conforrce celegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador, ex
pressamante exarada.no Processo n9 19.015/72, e, do outro lado, o Se
nhor B2IO 3UU1II, brasileiro, casado, jornaleiro, residente e domici -
liado ã Quadra 1565 Casa 10 núcleo Bandeirante - D.F, resolvem firmar
a presente nanovação do Termo da Permissão ca utilização a titulo pré
cario de imóvel situado na SQS 304, destinada a instalação de Banca -
de Jornais G Revistas, celebrado entre as mesmas partes em 18 de ju
nho de l 970, publicaúo no "Distrito Federal", de l? de julho de 1970
na conformidade do artioo 24 da Lei n? 4545, fie 10 de dezembro de ' '
1964, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRI
I-D3IHA •- O DISTRITO F3DERAL permite a utilização cio próprio denominado
BAHCA D;^ JORll/.IS E REVISTAS, situado na SQS 304, destinado a venda de
Jornais, Revistas e Similares. PARÁGRAFO UMICO - A utilização de que
trata a nresente Cléusula, na forma da legislação crue a ampara será
feita a título nrecãrio e se regera por este ajuste, não ficando su
jsita a disposições de outras Leis concernentes ã locação. CLAUSULA -
SEGUHDA - Nenhuma alteração ou obra poderá ser feita nas dependências
cuja utilização ora ê permitida, sem prévia e necessária autorização-
expressa do Distrito Federal, através de sua Secretaria de Serviços '
Públicos. PARÁGRAFO GrlICO - Quaisquer benfeitorias, úteis ou necessá-
rias aderem de imediato ao bem, não assistindo ao PERIIISSIOMARIQ quais
quer direitos quer de indenização, quer de retenção sobre elas,. CLftU-
SULR. TERÇIJIRA - O PERItISSIOHÃPJO obriga-se a respeitar e fazer respei
tar e fazer respeitar pelos seus prepostos as instruções baixadas pé
Io DISTRITO FCDERAL, através de sua Secretaria de Serviços Públicos ,
as quais passarão a integrar o presente ajusto. PA^lGRAFO PRIMEIRO- A
desobediência as instruções baixadas pelo DISTRITO F3DEPAL, acarreta-
rá as seguintes penalidades. I) pagamento cia multa no valor de ura íl)
salário mlnina regional ao DISTRITO FEDERAL, quando da primeira infra
cão? II) a cobrança da multa retroreferida em dobro no caso de reinci^
Sência; III) cassação da PERMISSÃO por ato do Secretário de Serviços-
Públicos, cora a consequente rescisão automática do ajuste, sem qual -
quer direito a indenização, por parte do PZRMISSIOííARIO, no caso de
terceira infração. PARÁGRAFO SEGUIDO - As multas de que trata a pré
sente cláusula, serão recolhidas ao Serviço de Tesouraria Geral da Di
visão do Tesouro do Departamento cia Despesa da Secretaria de Finanças
cio Distrito Federal, na conformidade da Legislação vigente. CLÃUSULA-
QUARTA - São de inteira responsabilidade do PERMISSIOIIAP.IO, as despe-
sas com energia alStrica, água, telefone e demais taxas que incidan ,
ou venham a incidir sobre o ^mõvel, assim como ficarão a seu cargo o
asseio e a conservação do. próprio, objeto da P2RHISSSO. CIÃUSUIA lilIM
TA - O PERMISSIONÃRIO pagará ao. DISTRITO FEDERAL, uma taxa de ocupa -
cão meneai no valor de Cr* 312 ,-00 (trezentos e doze cruzeiros), até o
109 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido. PARÁGRAFO PRIMEIBO- O
valor da ocupação fixada na presente cláusula, será reajustável na
conformidade do critério estabelecido no Artigo 59, da Lei n<? 4.380 ,
cie 21 de agosto de l 984, e acompanhara as alterações que porventura-
venham a ocorrer na Legi»lação catada. PARÁGRAFO SE' - O atraso -

no pagamento da taxa de ocupação acarretará uma multa de 10% (dez por
cento), calculada sobre o valor da taxa de ocupação, independentemen-
te de incidência de mora. CLAUSULA SEXTA - O DISTRITO FEDERAL não se-
rosponsaby.izarã por danos ou riscos de quaisquer espécies que porven
tura, venham a ocorrer nas instalações existentes no imóvel, objeto -
deste contrato. CLAUSULA SfiTIMA - O PERMISSIONARIO declara haver rece
"bido o imóvel em perfeito estado do conservação e se compromete a de
volve--Io, uma vez expirado ou rescindido o contrato, ou cassada a Per
missão, no estado em quê recebeu. PARÁGRAFO JRIMEIBO- Correrão por
conta do PERMIsálONARIO, os roparos de danos ou estragos que venham a
ocorrer nas instalações ou dependências do imóvel. PARfcGPAFO SKGUNOQ-
0 PERMISSIONARIO submeterá ao DISTRITO FEDERAL, através de sua Secre-
taria de Serviços Públicos, para aprovação, os consertos a serem efe-
tuados, devendo neles ser empregados, sempre material igual, ou ã sua
falta comprovada, similar de boa qualidade, até então existente no ob
jato consertado ou substituído. CLAUSULA OITAVA- A preaente Renovação
não poderá ser cedido no todo ou em parte, salvo se houver expressa a
nuência do DISTRITO FEDERAL. CLAUSULA NONA- A presente Renovação1 fica
rã automaticamente cassada nas seguintes hipÕtezes: a)- in,idin:plcncia
de quaisquer de suas cláusulas ou condições; b)- o não recolhimento -
da taxa de ocupação por 03 (três) meses consecutivos. PARÁGRAFO.JJMICO
Cassada a Permissão, o PERHISSIOHARIO perderá a .caução e seus refor -
coes. CLAUSULA DÉCIMA - O prazo de vigência do presente ajuste, é de
24 (vinte e quatro) meses contados a partir da data de sua publicação
no órgão oficial "Distrito Federal". CLAUSULA pflCIHA PRIMEIRA - Corre
rão por conta do PERMISSIONARIO, as despesas com a publicação deste a
juste. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- Fica eleito o Foro de Brasília - Dis-
trito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimen-
to do presente instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para
firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as suas clausulas
lavrou-se o presente em livro próprio da Ia.Subprocuradoria-Geral do
Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sote) cópias datilografa
das de igual teor e forma, para um único efeito legal, depois de lido
e achado conforme, ê assinado pelas fiartes jã mencionadas e pelas tes
temunhas abaixo. Pelo Distrito federal: (as.) PAULO DA FOLJSiSCA VIANA;
Pelo PERMISSIONARIO: "(as.) EZIO BRUNI. Testemunhas: (as.) JOSfi GUIOMA
RINO DIAS e (as.) RITA DE CASSIA AMORIH DA SILVA.

TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÉNIO CELEBRA

DO ENTRE O DISTRITO FEDERAL B A COMPA

NHIA URBANI2ADORA DA MOVA CAPITAL DO

BRASIL, EM 21 DE JULHO DE 1.972, COM A

INTERVENIENCIA DO BANCO REGIONAL DE BRA

SlLIA, OBJETIVANDO A ADMINISTRAÇÃO PELA

SEGUNDA PARA O PRIMEIRO, DAS OURAS DE

CONSTRUÇÃO DO ESTÁDIO DE BRASÍLIA.

Aos 20 dias do mês de setembro de ml l

novecentos e setenta e três (l 973) , no Gabinete da Superintendência-

da Companhia Urbanlzadora da Mova Capital do Brasil, presentes de um

lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Coronel PAULO ANTU

NES DE SOUZA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capi^

tal, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador

expressamente exarada no Processo n9 70.966/73, e do outro lado, a

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, doravante denominar

da simplesmente NOVACAP, no ato representada pelo seu Superintendente

EngenheircVALDOIR MENEZES FERREIRA, brasileiro, casado, residente e

domiciliado nesta Capital, na conformidade do disposto na Lei n9 5861

de 12 de dezembro de l 972, e autorizações dadas pela Diretoria e Con

selho de Administração da Empresa, cm suas 887 e 778a. sessões, ambas

realizadas, em 16 de agosto de l 973, com a interveniência do BANCO '

REGIONAL DE BRASÍLIA S/A,* doravante denominado simplesmente BANCO,gês

tor dos recursos do FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL FUN

DEFE, no ato representado pelo seu Diretor- Presidente, Senhor AHTC- -

FRAGOMENI e por seu DireVor da Carteira de Crédito Industrial e Oper^

çÕes Especiais, Senhor SILVINO WERNECK TEIXEIRA, ambos brasileiro, ca

sados, bancários, residentes e domiciliados nesta Capital, resolvem -

firmar o presente Aditamento ao Convénio firmado entre as mesmas par

tes em 21 de julho de l 972, de acordo com as seguintes cláusulas e

condições: CLAUSULA PRIMEIRA - o valor do Convénio celebrado entre o

Distrito Federal e a NOVACAP, em 21 de julho de l 972, objetivando a

administração pela NOVACAP das obras de construção do Estádio de Bra

sllia, passa a ser de Cri 31.281.969,79 (trinta e um milhões, duzen

tos e oitenta e um mil, novecentos e sessenta e nove cruzeiros e se

tenta e nove centavos). O valor mencionado nesta cláusula será com

plementado com a importância de cr$ 20.761.969,79 (vinte milhões ,

setecentos e oitenta e um mil, novecentos e sessenta e nove cruzei-

ros e setenta e nove centavos), que é proveniente do FUNDO DE DESEN

VOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL - FUHDEFE, na conformidade do dispôs

to no Decreto n9 1.418 de 14 de agosto de l 970, alterado pelo De

creto n9 1.907/71, ambos do Distrito Federal. PARÁGRAFO ÚNICO - A

importância mencionada nesta clausula, será entregue ã NOVACAP, na

conformidade do disposto na cláusula terceira do instrumento princi

pai e após o "visto" do Exno. Senhor Secretário de Viação e Obras -

do Distrito Federal. CLAUSULA SEGUNDA - Permanecem inalteradas e rã

tificadas as demais cláusulas do Convénio ora Aditado e seu Aditivo

firmado em 22 de maio de l 973. CLAUSULA TERCEIRA- O presente ins -

trumento entrará am vigor na data de sua publicação 09 órgão oficial

"Distrito Federal". CLAUSULA QUARTA - Pica eleito o Foro de Brut -

lia - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao

cumprimento do presente instrumento. E, «atando assim justos m de

acordo para firmeza a validade do que ficou estipulado em todas as

suas cláusulas, lavrou-se o presente am livro próprio da Ia.Subpro-

curadoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (s*-
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te) cópias da t i log rã fadas de igual teor e forma, para um único efei

to legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes

já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: '

(as.) PAULO ANTUNES DE SOUZA; Pela NOVACAP : (as.)VALDOIR MENEZES '

FERREIRA; Pelo FUNDEFE: (as.) ANTÓNIO FRAGOMENI e (as.) SILVINO WER

NECK TEIXEIRA. Testemunhas: («s.) JOSÉ GUIOMARINO DIAS e (as.) RITA

DE CASSIA AMORIM DA SILVA.
C E R T I D Ã O

C»rJ do Utr-nis I-,

>«s?6 / y / .i / >

TERM) DE THAKSAÇÍO

Aos OJ dias do mês de setembro de nil nove,

centoe e setenta « três Í1973), no Gabinete da Secretaria de Ser

viços Páblicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DIS^

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Servi-

ços tdblicos, Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado,

engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme dele

gação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expressamen

te exarada no Processo n f i . 27.174/72, e, do outro lado, o senhor

MILTON ALEXANDRE DA COSTA, brasileiro, solteiro, supervisor de -

renda, residente e domiciliado na Avenida W-3-Sul - Quadra 712 -

bloco "M" - casa jifl . 134, resolvera firmar o presente Termo de -

Transação, tendo por objeto resolver em termos definitivos quais_

guer pendências em relação ao acidente de tráfego do qual resul

tou a abalroaçao de um poste de iluminação pública instalado Ei

xo Rodoviário Norte, era frente a SQN-108, ocorrido no dia 24 de

fevereiro de 1973, âe acordo cora as seguintes cláusulas e conãi_

coes: OL/USULA FRIEIRA - O senhor HILTON ALEXANDRE DA COSTA, a

ceita os termos desta Transação en todo o seu conteúão, coniprome.

tendo-se a: a) - não pleitear em Juizo quaisquer direitos refe-

rentes ao que foi objeto da presente Transação; b) - aceitar o

valor da inãenização proposta pelo Distrito Federal, no valor de

Crô 2.926,40 {dois mil, novecentos e vinte es seis cruzeiros e -

quarenta centavo»), e a reaaarci-la integralmente. PARÁGRAFO UNI

CO - A importância mencionada nesta cláusula será paga ao Di3tri_

to Federal, pelo senhor HILTOH ALEXANDRE DA COSTA era 10 (dez) -

prestações mensais e sucessivas, representadas por 10 (ãez)Notas

Promissórias, no valor de Cr$ 292,64 (duzentos e noventa e dole -

cruzeiros e sessenta e quatro centavos),cada, vencendo a primei

rã no dia 30 de novembro de 1973» e a dltima no dia 30 de agosto

de 1974, já estando incluídos oa juros legais. CLAUSULA SEGUIjDA-

0 Distrito Federal, aceita a. presente composição em todos os -

seus termos e cláusulas, compromet^ndo-se a abrir mão de qual -

quer medida ou promoção no Judiciário era relação ao fato que deu

origem a presente Transação. CLJtUSULA_TERCEIRA - A cobrança Judi^

ciai de quaisquer dívidas para com a Fazenda do Distrito Federal

decorrentes do presente Termo de Transação, será feita <3e confor_

midade com o que estabelece o Parágrafo tfnico, do Artigo Primei.

ro, do Decreto-I>ei n». 960, de 17 de novembro de 1936. CLAUSULA

ÇUARTA - Correrão por conta do senhor MILTON ALEXANDRE DA COSTA,

as despesas decorrentes da publicação do presente Termo no "DIS_

TRITO FEDERAL". CLAUSULA QUIHTA - Fica eleito o Foro de Brasília

Distrito Federal, para dirimir quaisquer advidas relativas ao -

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em tp_

das'as suas cláusulas lavrou-se o presente em livro próprio da -

l*. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram ex

traídas 7 (setej cópias datilografadas de igual teor e forma, pá

rã um linioo efeito legal, depois de lido e achado conforme, é aa_

Binado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. -

Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.) PAUU^DA FONSECA VIANA; Pela PARTE:

(a.) MILTON ALEXANDRE DA COSTA. Testemunhas: (a.) JOSÉ CRJIOMARI-

RO DIAS e "(a.) RITA DE CÁSSIA AíJORirA DA SILVA.

C E f t T l O A O

•*» f

f Cu.

f!•••*

:-oi: f>3 •lí.ttJ ''.o :-.2-J :.*; :;*. te: .-. : ro : ~ ;
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:o Ce: '•.'rrjiaa^r.o- ten:"o -or o\»1^to ra->ol*/;r ei. terr-io> c",ejTinitivo

'-;iai.~.' uar ;>en''.õr;Ci ̂  .; • i.--.la-:i:!o iio «cl.'.ftJi-.v, •"- fcrr.fs^o -J.o rur.l

"uli'iu a c ,i.?-ra:i-:r.c '..'.*. a, -a.it • . - -ilu '>.ní;c;~.o • '.'. .ilc;\ í.ri.;t"3--- ";.

Jc.lr.0 cLa 'JcV::uc.ti:i-í... ocorrido no uia G (;jni;:i) úe iâsa-.v>ro de li.'72

(,!Í1 novccai.toj -•; jctaiiti; j J.oij) . C.z acordo corLi as ae<uintos clãu

juloj 2 condições Cj^jJ^'ULj-. T:^X^-.ir^ - O Senhor ?J33UíOJ Jíl'A.:OlvO '

JIj..-.-, nceita 03 tsr.-.ioj i ar-tf. TranaunSo 21.1 touo o jcu conteúdo, GOÍ.I

•• ro.v.c?tcn-.,o--.-3 a. n) -• nrio pleitear ei,i Juizo qaaisruer direitos re-

íaroiitjj i^o : us .^foi o-jjcto '~~ ".r-ssaata 'i-raiisanno:. b) •• aceitar o

valor í-.a iaCanisacãâ ".i-o;--o.Tte pelo Ji.jtri.io ..;io^'£ral, no valor de

C:c:,: 1.453,77 {>.WT> ;.iil r uatroccntos e cinf-uenta c três cruzeiros s

.setenta s sete centavos) . e t\ ressarci-la intsgralriente. P.irJLcrjiPO

*?.-i?.Ç? " '• ii'v."*or£ancla : £;ncibnatla nesta cláusula será paga ao Jis -

trito Pccleral, ;-ilo "ariiior .'\D;;LSOÍI SlifliiD^-O ^lí-S, em 10 (dez) ares-

tarocs niensais c sucessivas, representadas nor 10 (dez) notas Pro-

.TiissÕarins, sendo a ori-.eira no valor ae CR? 145,44 (cento e rua -

renta e cinco cruzeiros e quarenta e quatro centoavos) e ns denials

no valor cie CR£ 145,37 (canto e quarenta e cinco cruzeiros e trin-

ta & sete centavos) cada, vencendo a pricoira no dia 30 (trinta)de

nove;.ii;ro de 1973 (rdl novecentos e setenta e três) e a última no

cila 30 (trinta) de ayosto de 1E>74 (rail novecentos e setenta e qua-

tro), já estando incluídos os juros legais. CLAUSULA_SEGUnD7t.- O

Distrito Federal, aceita a presente uoi.ioosição em tocíos 03 seus '

termos e cláusulas, COM;.-rouietendo-se a aorir iiinc . í/ualquer medi-

da ou promoção no Judiciário em relação ao fato que deu origem a

presente Transação, i CLAUSULA TERCEIRfl. - í, cobrança Judicio! de '

quaisquer dividas para com a Fazenda do Distrito Federal decorren

tes do presente Termo de Transação, será feita de conformidade '

com o que estabelece o Parágrafo Onico, do Artigo Primeiro, do

Decreto Lei n9 960, de 17 de novenbro de 1933. CLAUSULA QUARTA -

Correrão por conta do Senhoí AOELS011 BlíAíID^o DIAS, as despesas de

correntes da publicação cio oresente ?enno no "DISTUITO F3Í3SHAL" .

CLjlUSUIA QUIIITA - Fica eleito o Toro de Brasília - Distrito Fede-

ral, para diriniir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do

presente instrumento. E, estando essiic justos e de acortlo, para

firmeza e validade do que ficou estipulado en todas as suas cláu-

sulas lavrou-se o presente em livro proorio da Ia. SuJprocuradoria

Geral co Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias

catilografsdas de igual teor e forma, para um único ofctio legal,

depois de lido e adiado conforme, é assinado pelas partes já men-

cionadas e pelas testemunhas abaixo.i'^LO DISTRITO FEDERAL (as.) '

PAULO L)A FONSECA VIANA; PELA PARTE (as.) ADELSOM DRAHDÍ1Ô DIAS

Testt'Bunnljas: (as.) JOSÉ GUIO;iMaiIO DIAS e (as.) RITA DE-CÁSSIA '

/J-IOKI;: DA SILVA.

ÊJL5HD

/1***'

TERMO DE TRANSAÇÃO

Aos 10 dias do mês de setembro de mil novecen

tos e setenta e t^-ês (1973), no Gabinete da Secretaria dó Servj^

cos Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DISTRI

TO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Serviços

Públicos, Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado, enge_

nheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme delegação

de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expressamente éxa

rada no Processo nfi. 27.174/72, e, do outro lado» o senhor ALUI-

ZIO PEREIRA VALLE, brasileiro, casado, Funcionário^Público, resi^

dente e domiciliado na SQS-105, bloco "F", Aptí 402, nesta Capi-

tal, resolvem firmar o presente Termo de Transação, tendo por ob

jeto resolver em termos definitivos quaisquer pendências em rela

cão ao acidente de tráfego do qual resultou a abalroaçao de um -

poste de iluminação pública instalado no Eixo Lateral Sul, em £ran

te à SQS-107, ocorrido no dia 01 de abril de 1973, de acordo com

as seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O senhor

ALUI2IO PEREIRA V.-J.LE, aceita os termos desta Transação em todo o

seu conteúdo, comprometendo-se a: a) - não pleitear em Juizo quai£

quer direitos referentes ao que foi objeto da presente Transação;

b} - aceitar o valor da indenização proposta pelo Distrito Fede*

ral, no valor de Cr£ 973,24 (novecentos e setenta e três cruzeiros

e vinte e quatro centavos), e a ressarci-la integral» ente, PARA" GB A

FO UK1CO - A importância mencionada nesta cláusula será paga ao -

Distrito Federal, pelo senhor ALUIZIO PEREIRA VALLE, « 10 (dez)

prestações mensais e sucessivas, representadas por 10 (dej ) Notas

Promissórias, sendo a primeira no valor de Cri 97,36 (noventa e SÊ_

te cruzeiros e trinta e seis centavos) e as 09 (nove) demais no -

valor de '.K 97,32 (noventa e sete cruzeiros e trinta e dois centa

vos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de novembro de 1973, 0

a última no dia 30 de agosto de 1974, Já estando incluídos os j£

ros legais. CLAUSULA SEGUKDA - O Distrito Federal, aceita a pre-

sente composição em todos os seus termos e cláusulas, comprometen

do-se a abrir mão de qualquer medida ou promoção no Judiciário em

relação ao fato que deu origem a presente Transação. CL/UHULA T2T!

CEIRA - A cobrança Judicial de quaisquer dívidas para com a Fazen

da do Distrito Federal decorrentes do presente Termo de transação,

será feita de conformidade cora o <£ue estabelece o P&rágrafo Qnico,

do Artigo Primeiro, do Decreto Lei n» 960, de 17 de novetibro de

1938, CLJlPSULA QUARTA - Correrão por conta do Sr. AEUIZIO PEREIRA

VALLE as despesas decorrentes da publicação do presente Termo no

"DISTPJVO FEDERAL". CLAUSULA QUIKTA - Fica eleito o Foro de Bras^

lia - -"istrito Federal, para diria.!r quaisquer diíviãas relativas1

ao cumprimento do presente irstrunento. E, estando assim justos e

de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to-

das as suas cláusulas lavrou-se o presente en livro próprio da

Ia. Subprocuradoría-Geral do Diet ito Federal, do qual foram ex-

7 (sete) cópias datilo^refadas de inuul teor e forma, pa-

ra um ánico efeito legal, depois de lido e achado conforme, 6 as-

sinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo.PE-

LO DISTRITO FEDERAL: (as.) PAULO DA FONSECA VIAMA; PELA PARTE í

(as.) ALUIZIO PEREIRA VALLE; Testemunhas: (as.) RITA DE CÁSSIA A-

UOBIK DA SILVA e (as.) JOSÍ GUIOMAHINO DIAS.

C E R T I D Ã O

• (iro*riil« o6pU CM/er* com •

TERMO DE TRANSAÇlO

AOS 10 aias do mês de setembro de mil nove

centos e setenta e três (1973), no Gabinete da Secretaria de Ser

viços Públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o DIS_

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Servi

cos Públicos, Doutor PAULO DÁ FONSECA VIANA, brasileiro, casado,

engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme dele

gação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expressamen

te exarada no Processo n*. 27-174/72, e, do outro lado», ó senhor

RAIMUNDO NONATO DA SILVA ARAGÍO, brasileiro, solteiro, represen

tan te do DINERS, residente e domiciliado na SQS-408 - bloco "N*

apto. 206 nesta Capital, resolvem firmar o presente Termo de -

Transação, tendo por objeto resolver em ternos definitivos quaia.

quer pendências em relação ao acidente de tráfego do qual resul

tou a abalroaçao de um poste de iluminação pública instalado no

Eixo Rodoviário Sul, frente a SQS-104, ocorrido no dia 08 de se_ .

tembro de 1972, de acordo com as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIiáEIRA - O senhor RAIMUNDO NONATO DA SILVA AHAGlO, a-

ceita os termos desta Transação em todo o seu conteúdo, compromtj

tendo-se a: a) - não pleitear em Juízo quaisquer direitos refe-

rentes ao que foi objeto da presente Transação; b) - aceitar o

valor da indenização proposta pelo Distrito Federal, no valor de

CrC 853(25 (oitocentos e cincoenta e três cruzeiros e vinte e cln

co centavos), e a ressarci-la integralmente. PARÁGRAFO ONÍCO - A

importância mencionada nesta cláusula será paga ao Distrito Fede,

sal, pelo senhor RAIMUNDO NONATO DA SILVA ARAGXO, em.10 (dez) -

prestações mensais e sucessivas, representadas por 10 (dez)Notas

Promissórias, sendo a primeira no valor de Cr$ 85,3? (oitenta e -

cinco cruzeiros e trinta e seta centavos) e as 09 (nove) demais

no valor de CrS 85,32 (oitenta e cinco cruzeiros e trinta e dois

centavos), cada, vencendo a primeira no dia 30 de novembro de -

1973, e a última no dia 30 de agosto de 1973» já estando inclui

dos os juros legais. CLAUSULA jEGUHDA - O Distrito Federal, acei.

ta a presente composição em todos os seus termos e cláusulas,com

prometendo-se a abrir mão de qualquer medida ou promoção no Judi^

ciário em relação ao fate que deu origem a presente Transação. -

CLAUSULA TERCEIKA - A cobrança Judicial de quaisquer dívidas jw

rã com a Fazenda do Distrito Federal decorrentes do presente Te£

mo de Transação, será feita de conformidade com o que estabelece

o Parágrafo Único, do Artigo Primeiro, do Decreto-Lei flB. 960,de

17 de novembro de 1938. CLAUSULA QUARTA - Correrão por conta do

senhor RAIMUNDO NONATO DA SILVA ARAGÍO, as despesas decorrentea-

da publicação do presente Termo no "Distrito Federal". CLAUSULA

QJJINTA - Fica eleito o Foro de Brasília - Pistrito Federal, para

dirimir quaisquer dúvidas relativas »o cumprimento do presente -

instrumento. E, estando assim justos e de acordo, para firmeza e

validade do que ficou estipulado em todas as suas cláusulas la-

vrou-se o presente em livro próprio da l». Subprocuradoria-Geral

do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias da

tilografadas de igual teor e forma, para um Único efeito legal,-

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já men

cionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.)

PAULO DA FONSECA VIANA; Pela PAHTE: (a.) HÁlKUNDO BORATO DA Sll

VA ARAGXO. Testemunhas: (a.) JOSÉ GUIOMARIHO DIAS e (a.) BITA DE

CASSIA AHOHIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O

C * r t Í f í c * na. _

«•nau.1 • foi «'r«i<b do Livt*

Aoa 10 d i.-i 3 do taôj Je aetemtro "c> .11 coveôí^)

-"••:'.-;õ '.. t:.--', .-• j- "r; ;.- L;:- ;•_•..-.G. c r".;'1:::1;
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C.iíit::!, cj:.íorcw delcjcjão de toderes do Exéelentísoiipo •ãe -
r.'.-.or Governador e::ixesoarento e-ai-aca no Prooeooo n«. 27.174/72,
0. do outro laJo o Senhor JAT? r?3 31FTQ6, tMsileiro, ccnaUÒ , mi

fcx, rcsldc.-.te e do^loiliaio i StS-315, bloco "D" - apt» 306,
resolver: flrr.;-a- o i..roaente 3er,w> de Transação, tendo por objeto
resolver e- tor..:oa defini tivos t-i-.aisousr pendências em relação -
co Midoiite ae trííojo do anal resultou n abalroajão de um poste
de iliMinasHo vt!bliec instalado n n Satruía Parque de Taonutlnea,
ocorrido no dlE 17 de dezembro de 1972, de acordo con as seguin-
tes elíusuliu e cordições: CL.tU3TJI,A njiraiat - O senhor JAT3 D03
51 :.i, iicsita os ternos desta ?raiuacão em todo o seu conteúdo,
ccci.rc=jtoiiao-se o: a) - não pleitear em Juízo luaisqaer direi-
tos reíore::te:i c'.o 5110 foi ab;eto dr. presente Transação: b!-i-oci

-̂.r o V..IJT ã-2 indenicução proposta pelo Distrito Joaor-il, no vá
ler de K 878,56 Coltocsstoa e sotents. e oito cruzeiros e cin -
ooortL c seis oor.tavos), e s rooscroi-lo inte_ralmente. P-JÍ^
" * :sc - •'• importância mencionada nesta cláusula e cri. pai"; ao
K3 'K 1C JLCmiZ, pelo oonhor JÍI2 DOS 3.'.P»";3 ou 10 lireSt-AjSes -
-anodic e s-'.ocsalvM, re.-i-eser.tidas por 10 Kotns i-i-or.:ls36ria:;, -
=..-do .; in-i.neira no valor de C.V 87,91 (oitenía e zata craseiros-
c uovaníu e m i contavoa) e as 09 (nove) deuais no v:lor fle Si..
"7i£5 (oi'.ortr. e 3ete orjzeiroo e olter.ta e circo cont-jva
•U.r y:-ccv:.Ic r. .-Ti eiru no dir: 30 de out-lro de ir72, e ~
10 cl;. ;o do Julho de 1?74, ;í eatindo irclaídoa os Juros Io -
..'.ia. J-'^CLA SJH-IK - O Eiatrito Pederal, aceita a ; re=ar .e -
cr:_.02i-ao ejn tidos os oeno terri'03 e cl.ÍLisiil-:j, coi!vrcr..2tc::do-,7e
•- :'.li"-v r. ao do 7-ir.lri'aer í.iodlSa ou i.roíoçHo ro JmMeiário ec vela
S -o .'.o f^ to 'ii-.e ua-.-. ori_en :i ^ressr.-je Transação. 0~.'T'n~; T.^C"!
iiii - -t co':r:'ji;a J^.dJ.ciLl do -;.uui3o_i.'.sr

..•"tritc ""cd^r.:! -2cariÉSi L:: d_ ;r
"ú V.'; es c-^:.^jr:. iJurie co.:i o iac ^t il-elece o I-ará:rjfc Tj. :.co,

•^^•o i:ri,:'0iro, do ^oci-oto-r.ei n^. 950, ãe 17 do i:ovc:::bro de
- -. . CV" j'\U ::.."-':.. - Correrão jor ooiita do rjaiihor JV.T2 D: J J..:_

'••>, ..s dtíj^.-íj^^ I G C U '::o'.: *jj u -. ^"O-O-icavão Jo ..rc jjvrje "j^o úcí -
::.' ^;~o, sei-ú -eÍM-a de coulor -iC..de cou o Í^B est.ibe3.3ce o lard
;:• -"o "'nlco, do ,.1-tljo I-ilinei.ro, do "Decroto-Lei r.2. Í60, ie 17 uo
:avo ;jro ie 1Í3C. Ol_/L.;3T-.'. ^v.v,';.1. - Sorverão por oor.tu ao loi.hoí
í._r. j.3 j.ú"^3, as ãespo.iaô accoi'ro-! tes ua publicação io ..rc.ja:,
to .'er/o iio "jJij'jrito I'edsrul". CLÁ:;.^I1..; .jl.rj^ - rica ele.'.to o -
Joio de :;r.sília - distrito .'idoivl, r^ru aii'i •'.i- iiiala^aer lúv^
J-- i'fl:,tiv-,c ao cur.Lri ,01160 do ;.re:ier.Jje ir.st.ru:..2iito. r, os'ja.ido
.;.:i u;..:t,oc ^ âe acordo, pai'a fir:ie::a e V'..7.iiaàe do ri.io ^Lco?.' ec
tíi/iliíc 21: J;uj.is aã auas cldusalus lavroa-ie o pre.73r. ie e.o livro
.ri..i-;o da 12. Jab.i-uC'ii'adoi-ia-Cei-ia do 2í..jtrit3 rcãeral.ao "jial
í1)!'..- ^. traídas 7 (octa) cápiaa d,.tilo^r::"-.C ..3 -c ij.-.al Uoor o -
íaria, i.arn u:.: íi.í.oo s,:sitj la^-jil, depois de lido c ac' .:i!o CG--O::
..2, 6 ,u;L.:_do ^el-zs .-ai'tos Já ii:c;iciona3a3 o ^elac tos teaiiinhas ^
:ii.:u. loio D;J^T^O :'2;_:::i-: (a.) ;;.'.- c J., .'c: J-CA VIA::^; ieia-
Í^K! (...) JAIE 3 -J :;:.::™ .̂ -c.r;..:a!^a;: (a.) JCJ2 CTCO. ,.^IM -
E/J s (-.) n?, z; 3^0::.. .::?- :)i j;-r...

ií^s para COT a fazenda
o ''21-^0 de Trans, jção,se

-,', o

'f'

TER::O SE TOAI^AÇÍC

AO.S 17 diae do mês ãe eetectro de mil

novecentos e setenta e três (1973), no Gabinete i* Secretariu de
Serviços Públicos do Distrito Federal, presence., de am lado» o -
DISTP.ITC FSDETI.'iL, rc eto representado pelo ÍJ&LI Secretário de Ser
Ticos Páblicos, Doutor PAULO D.\ ?OI'S:XJ.i VTA:;A, brasileiro, casa
lu, encenheiro, reaiderte e domici: iado nesta Ciipitol, conforo'e
iílegação de poderes do .Exceler.tíoaimo Senhor "-overnador expres
iwente exarada no Processo nB. 27.174^2. e, do outro lado, o -
HEhor JOSS KAKOE1 DA SIIYA, brasileiro, casado, eletrieiata, ré
ildente e domiciliado no Do-re-ni, bloco 12 - casa 1.205 - nesta
Capital, resolvea fJrnar o presente Termo de Z?ranr;aç5o, tendo -
por objeto resolver ez tarmoc definitivos nuaisqiier pendências -
K relação ao acidente de tráfego do qual resultou a abclroaçao
de tun poste de iluminação piíblica instalado nu Eatrada Parque de
laguatinga, práximo à Churrascsríy do Jillio, occrrido no t3ia 11
dl março de 1973» de acordo com as seguintes cláusulas e condi -
íòes: CLAUSULA PSIvEIHA - O senhor JOSÉ iAíTCSL D.. 3T-.YA, aceita
os termos desta Trarmação er; todo o seu conteído, eocr/rometenâo-.
ie a: a) - não pleitear er Juizo r^ai^quer direitos referentes
to que foi objeto da presente Transação; b) - aceitar o valor da
ínâflLização proposta pelo Di^tritc "edersl. no valor de CK. ....
1.440,04 (un> mil, quatrocentos e quarenta cruzeiros e quatro cen
tavos), e a ressarci-la intoçralraente. K^Sjg:iA?0 Ci:iCC - .-. impor
tancia ir.encion&da nesta cZ.au.dula nerá pa^a ao Distrito ?ederal(

pelo senhor JOSE I. AK02L D.v SILVA, em 10 (dez) prestações ^ecoais
mcessivts, F*p»HhK4adall por 10 (dez) Notas Prorr.iss-tfrias, seji

do a primeira no valor de Cr"0 144,04 (cento e quarenta e quatro -
cruzeiros e quatro centavos) e u.s 09 (neve) deitais no v..loj- de -
C.Í 144,00 (cento e quarer.ta e inatro cruzeiros), cada, ver.cer.5o-
E priireira no die 30 de r.oves.bro de 1973, e a dl t i cia no dia 30
úe agosto de 1974, Já estirão, incluídos os ^uros legais. ÇL/rSj?
•-fl_5^GT::DA - O Distrito Pei'erul, aceita a presente composição en
toáos os seus termcs e cláusulas,' ccmr.rometendo-ce a abrir mão
4e qualquer n;edida ou ^roraoíão no Judiciário em relação ao- fato
HUB deu orú-em a v;reser:Le '"ror.riij-jão, CI^'JoUlA ;nlj;cziz-.. - A cobran
;n Juâicial de quaisquer dívidas para corr. a Snzenâa c3o Distrito
.'flieral decorrertea 'do fres&rte Terno de Transação, será feita de
«níoniidade con o que estabelece o ?ará<;r<ifo ;'nico, do Artigo -
Meeiro, do Decreto-Lei n». 960, de 17 de dez entro de 1938. CLA-T

.CLÃ ^UAHTA - Correrão por conta do senhor JC32 l.^l-'CEL DA 3ILVA,-

as descosas decorrentes da publicação do preoeri-e ncrr:o ::c"Distri_
to federal". CLAUS'JIA :TJIETA - ?ica eleito o 7oro de Príiaília-DÍ£
trilo Federal, p^ru dirinir q-ic-ioquer dúviã-^ relativa ao cumpri,
nerto do presente instrurr.cr.to. E, estando 'i.-sir. Juntos e de açor
do, par^i firmeza e validade do que ficou eutiiiultwo e::i toda» as -
suas cláusulas luvrou-se o presente eu: livi-o próprio da 15 Subpro
cura^orif*-fforLil do Distrito Several, do ipt-.l foraa extraídas 7 -
(sete) cópias datilocrafadas de i£ual teor e forma, para -a» único
efeito^lecal, depois ãe lido e achado corforrce, é assinado pelas
partes já tr.encior.adas e pelas testemunhas abaixo. rCTX)
7ZL33A1: (a.) PAULO DA 70V3ÍXIA YliiTA; P^LA PilíTE: (a. j JOSÉ :..A
rC^I KA SILVA. 533TS V^-làt (a.) JOS2 GU1CT.JÍHI1.C DIAS e (a. ) _ 2I2A
D2 CÁSSIA AI-:OHI:.- DA si:.VA.

aos 17 dias do r.cs de setembro de mil
novecentos e setenta e três (1973), no Gabinete da Secretaria de
Serviços Públicos do Distrito ?eãeral, presentes de um lado,, o
DISTRITO íEDEUItt no ato representado pelo seu Secretário de Ser_
viços PiSblicos, Doutor PAULO D:< 701:320A VlAl-A, brasileiro, caaa
do, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme
delegação de poderes do Excelentíssima Senhor Governador ex;Te£
suasnte e:cir.-ida no Processo nC . 27.174/^72, e, do outro lado, o -
senhor T7ALT.:ii DE A.1A1JJO 3I/jV..lf brasileiro, casado, militar, reoi^
dente e domiciliado na 3r,3-212 - bloco "F" - Apt? 6O9, nesta Ca
pitil, reaolven firmar o j.reaente Ter:ao de Transação, tendo por-
objeto resolver Bin t-jr&o.-j definitivos quaisquer pendências era re_
la^ao ao acidente de tráíe^a do qual resultou a abalroação de un
poste de iluuinação ptíblica instalado na pista do Setor Sráfico,
prásiiao à entrada do "JoopitrJ. &•-& Porcas Aruad :s, ocorrido no -
dia 31 de r.arvo de 1273, de acordo com as seguintes cláuaulaa e
condições: JL.^'-' SUL j. ̂ IjB^.'v - O senhor V,'.iLi!22 DE A3AÍJO iJlIiVA,
aceit-i 0.3 teraos desti Trunauçao era todo o seu conteiido, coraiiro_
metendo-30 a: a) - não pleitear en Juizo quaisquer direitos refe_
rentea ao oue foi objeto da presente Traníiaçãoj b) - aceítur o -
v-ilor da indeiiisação propoat-i pelo Distrita federal, no valor de
Cr» 1.392,96 (ttm nil, trezentos e noventa e dois cruzeiros e n£
venta e seis centavos), e a reesarci-la integralmente. PAR^&RAFg
'Jl'igc - A importância mencionada neatu cláusula será paga ao Dis_
tríto 7ederal, pelo oenhor VAL^TSP. DE A3AUJO SILVA, em 10 (dea) -
prestações mensais e sucessivas, representadas por 10 (dez)lCotaa
Promissórias, sendo a primeira no valor de Cri, 139,35 (cento e -
trinta e nove cruseiros e trinta e cinco centavos) e as 09 (no-
ve) demais no valor de-Cri 13Sf29 (cento e trinta e nove cruzei -
ros e vinte e nove centavos), .cada, vencendo a primeira no dia -
30 de novembro de 1373i e a dltima no dia 30 de agosto de 1974 ,
Já estando incluídos os juros legais. C^.'JGULA SZfl'JDDA - O Distrl
to Federal, uceita a presente cociviosição era todos ou seus termoa-
e cláusulas, comprometendo-se a abrir iaão de qualquer medida ou
promoção no Judiciário em relação ao f:ito que deu origem a preaen
te transação. CH/.U3ULA' '"•-^C'^T.IA - A cobrança Judicial de quais -
quer dívid.s par^ com a 7azenda do ̂ istrlto Federal decorrentes -
òo premente Terrao de ?r^ni3ação, será feita de conformidade com o
'iue estabelece o 'ara.jrj.fo Itnico, do Artigo Primeiro, do Decreto-
Lei nB. 960, de 17 de dezembro àe 1233. CLf.'StTZA ';UAHJA -Correrão
por conta do senhor V,''.IiZCn "b" A^Í\3JO 3I7.YA, as despesas decorren-
tes da publicação do presente Termo no "Distrito 7e-.»eral". CLJD3U
LA J:I::T;> - 7ic,- eleito o 7cro da Sr.isílii - Distrito 7ederal, pá
rã iiirí;:-lr quaisquer diívíd-as relativ^a HO cumprimento do presente
ínatrui-.er.to. T^, estando assía; Justos e da acordo, para firneza e
valiã.;ae 3o que f Içou e.^tLpiíludo e^n todas as suas cláusulas Ia -
vrou-se o presente ec: livro próprio da 15. Sub^rocuradoría- Geral
do Distrita 7ederalt do qual forauí e::traídas 7 (sete) cópias dati_
lorrufadas de ic^^l teor e for..iu, para um dnico efeito le^al, de-
i;oi^ de lido e achado conforme, ê assinado pelas partes já menci£
íiuíuc e ideias ttíatercunhtia. Pelo 3T37TITO 7E'03?.AI: (a.) PAVLO D.i -
rCiJ IXJA Y 7 A ? A ; Pela r..ZTI: (a.) '-Al?'.íí D3 A?«;ÍJO 3IT..VA. Testeoiu
ri-ias: (a.) JOSfi í"IO' -^li": DTA3 e (a.) líITA D2 CÍ3SIA AHOP.Ií" DA -

C E R T I D Ã O

• ..IP'...

•wntc ri '••• ,-oi.fer. «*• •

, ' . : - Co..tr*ttt • Co»

Serviços Pdblicos do Distrito reaerai, presentes ae um lado, o DIS^
TRITO FEDERAL, no ato representado pelo oeti Secretário de Serviços
Itiblioos, Doutor ±:AULO D« FOÍ^-CA VIANA, brasileiro, casado, enge-
nheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme -delegação -
de poderes do íixcelentíssimo Senhor Governador expressamente exara
da no Processo n". 27.174/72( Oi do outro lado, o senhor SUIIAIL AL
V^,3 iiJiC:L'J)0, brusileiro, solteiro, representante comercial, reaiden
te e domiciliado na ')SD-9 - lote 22 - Taguatinga-Sul, nesta Capital,
resolvera firmar o presente Termo do Transação, tendo por objeto re_
solver em termos definit ivos quaisquer pendências em relação ao aci_
dente de tráfego do qual reaultou a abalroação de um poste de ilumi_
nação piíblica instalado na Eat rada. Parque de Taguatinga, S IA» prdxi
mo à VIPLAK, ocorrido no dia 25 do fevereiro de 1973» de acordo com
as aeeuintea cláuaulua e condições: CL&O'SULA PRUTEIHA - O senhor -
3UUAIL AIVE3 líACIt^DO, aceita os termos desta Transação em todo o -
seu conteido, comprometendo-se a: u) - não pleitear em Juizo quais_
quer direitos referentes ao que foi objeto da presente Transação; -
b) - aceitar o valor da indenização proposta pelo Distrito Federal,
no valor de Cr^ 1.392,96 (um mil, trez-antos e noventa e dois cruzei-
ros e noventa e seis centavos), e a roaaarci-la integralmente. PARA

- A importância mencionada, nesta cláusula será paga ao
Distrito Federal, polo senhor SUHAIL ALVES HACHADO, em 10 (dez)prea_
tacões manaala e sucessivas, representadas cor 10 (dez) Notas Pron-
nissáriaa, sendo a primeira no valor de CrS 139,35 (cento e trinta e
nove cruzeiros e trint-i e cinco centavos) Q aã 09 (nove) demais no
valor de Cr£ 139,29 (cento o teiíita e nove cruzeiros e vLnte e nove
centavos), cada, vencendo a prUei.-a no dia 30 d* novanbro de 1973,
e a áltiraa no dirt 30 de ocos to de 197+, já estando incluídos os ju
roa logaia. CUUSUI.A asgUí40A - O Distrito Federal, aceita a presen
te coapoaição era todou os soua teraos e cláuaul.w, couprooetendo-se
a abrir mão de qualquer medida ou promoção no Judiciário em relação
ao fato que deu ori£*n a premente Transação. CLAUSULA T^ItCEiaA - A
cobrança Judicial de quaisquer dívidas para com a Fazenda do Dis_
trito Federal decorrentes do praaente Termo de Tranaação, será -
feita de conformidade com o qvte estabelece o rarájjrafo Onico, do
Artigo Primeiro, do Decreto-toi n«. 960, de 17 de dezeabro de -
1938. CLJtUSULA QUARTA - Correrão por conta do senhor SUHAlL AL
VE3 KACH.tDO, as despejais d-;corren'jes da publicação do presente -
Termo no «Distrito Federal". CLÍU30LA ^UICTA - Pioa eleito o Po
ro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer ddvi -
das relativas ao cumprimento do presente instrunanto. E, estando
assim Justos e de acordo, para firmeza e validade do qua ficou -
estipulado em todas as suaa cláusulas lavrou-se o presente em li.
vro próprio da l*. Subprocura-loria-Ccral do Distrito Federal, do
qual foram extraídas 7 (a«te) cópias datUofcrafadao de igual
teor e forma, para u« único efeito legal, depois de lido e acha
do conforme, i assinado peloa partes já mencionadas e pelas tes
temunhas abaixo. leio DISÍHITO ?2DEIUI,: (a.) PAULO DA 70MSSCA VI
ANA; Pela PAIPCSt (a.) SUHAIL ÍLV&S MACHIADO. Testenunh^s: (a.) JO
Sfi GUIOiJólIKO DIAS e (a.) BtTA D3 ClSSTA AMOHIM DA 3ILTA.

a-EItiO Di: PiiiííIISSíO DE UTI

H3Í.C-ÍO A TlTOM PHTíCÍaiO D3 IfSflVíJL SI

'i'UADO UP. 3. 0. S. 106, QJiSTIiíADO A ItíflTA

LAC/0 Dfc «A'.ICA I*: JOHHAIS 2 KJVI3TAF ,

CLLESPAÍX) ;:JTiT'J O DISTRITO FIÍDJIIÍAI, E O

Aos 17 dias do mês de setembro de mil
novecentos e setenta e três (1973)t no Gabinete da Secretaria de -

JOi-íHO D ,̂ 1970, na fonrj ajiaixo.

Aos "3 aias do rês de acosto de rail no
vecentos G satciit? 9 trSs (1C73J, no Qabinete Aa Secretaria <?.e Ser
viços i'uLllcos cio Distrito i'aciaral, presenter! da un; lado, o DISTRI-
TO FLDEV^J,, no ato rcnraaontado r»elo Doutor PAULO DA FOtlsaCA VIA.4A,
urasileiro/ casaco, eiiçonheiro, residente e cooiiclliacto nesta Capi-
tal, conforr.te QúlsiTanão dt ifOETicms cio jíj:c<iÍGnt£ssinio Senhor Governa
cior, ex-jrsssar^eute oí;araãa no íTocasso n? i3.015/72, o, c"o outro Ia
do, o Senhor JO,;S ROXiicu;.^ rpJLico, luvisllelro, solteiro, jornaloi-
rc, rasícxsnte o coniciliaOo í:cst?. C^ilt*!, resolvera finiiar a oresen
te Vvonovr.r.ão c-o 'Jsrvo drs -'eriiissHo r.n L-tilizanão a titulo orccãrlo-
(f.3 inovai situe<To na 1,'̂ S 106, destinado a instalação de Banca do
Jornais e ,'.3vistas, cele^ra^o ^ntro as rtoanas partas eu 6 Co jun!io
c.:*; l ?70, /m'jlica&o no õr^^o oficial "jiistrito Fct.cral", c> 03 Sá
jmL>-o c.c l?70.- na oo;iJ:orr.ic.r.t".a c.o ertigo "4 ÍLCI I*cíi n9 4545) cie 10
as cicsanibro t'a 10G4, tie acorcio oo^i ?.s seyuintos clausulas e concíi •-
7633. .CL^-tK-^^^IUlla:.^ - c DIDTP3TO F^-DMIUL p-arciite a utilização -•
õ.o ^rÓjirio cenor inado '-^S.CJ--. DJ- JO3.:?-.lí) u P.A'ir-T.^, situado na o-ríS -
ICC, , clestinacío a vs*ic>. tíe Jornais, P.avistii-; •_• . trdlaros. ^^íi^íp
*-iiSi " -' .utilização -àe r/u3 trata 3 nr^senti clãuiula, na fon.ia ia
1^-j'islGcão oue a a;i.i'?ara jnrâ feita a título rirecârio e se regerá -
•oor este ajusta, nHo ficanclo sujeita a ãlsposicõag cio outros Leia -
conca mentes ã locação. g./jJgUIiÃ r^GjJliDft. - i:anhu«ia alteração ou oi^ra
ooúcsrã ser feite ncs tietenãânclas, cuja utilização ora ê pen.-j.tida,
as-'• -.'i-evieL c necensárin autorizenãc1 opressa c'o ^ISTIil'TO tUP^níi, a
trav5.i c.s rsuf». ^ccrstaria Ca Serviços i'ujlioos. P^^GgagQ_fo(ICO-Quab
qf.sr oaníeitorias, út=Í3 ou necessaries ^d^rer ré iT.edlr.to EO bei»,
-ro assistiníio ao l-::r.:i::£lo::*-TJO quaisquer cUrsitos quer cie indenl
senão, (Tusr c;e retenção so^ra elas. C_L5.U.rUi.J. r--iHC.^I_?A - o Pál&ílS --
^lo.í*?,lo o",-ri'ja-sc a respeitar e fazor r.isTeitar pelos seus prepos
tos Tis instruçÕES !?ai;:ac"as nelo ^ISTIIITO ?JD^?7J,, através c*e sua
lecratarie. ã^ ?ervif:o3 Púi^iicos, ?.s quais passarão a inteçrar o
oresncfc-a .?justs. IQ.^ÁGFJJq ?P:i:^J.RO - A desoijsdiència as instruções
;--ai::aí.*?.i3 iclo DISTr.ITC F'.;Dz:rí-Lr acarretará aã seguintes penalida -
dês: I) pa<?a"(ento «e iiiulta no valor «ds l (un) salário n-ini-".» régio
iiui zo .01 ."̂ e RI TO F-^Di.irjiL, ^ur^icio Lia priheira inííraçHo; II) e co'uran
ca ca multa retrorcfericla GP dcbro no caso oe reincidência; III) •
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açao < r. :::•: "s-:i;~t.f".o r-or fttr- o . scntSrio tie :-nrvi^cs íuMic

a con.iiv;uí-.-ntc r-jscisío autoi-átic» c'o ajusto,, sen • ;i l-u^r
-róito tnr -

feiirc in£raç£o. i\\^çjir.j?0 _.-::^;IL;DO - ?.s -ultcs r-a ruc trntr. c ;.rtí -
sento clílus.ila, serão reccl^iúr.í; i-.o rerviço <Lc- p.:asour.?.rir. Coral < G

L:ÍVÍSÚO (.".o 'iesoi'.ro tio ?X:pr.rtt'.ianto <..u i.-ss-.-esê. rã tuacreteriíi c/*. I'i

nnnçaa co Distrito -.'ecerpl, na confor. :ií a^e (".s ..eflslr.c^o vi<entc.

•SfefeSyi-wHâíEÈ ' £^° I C inteira roK-;oi;?aiil.lf'a'.c c:o ?L.'r;:i::f.T^;.-: .
-uiC, ars tesiecas cos, onerais ulõtric?.,. T.-jUa, ttlsiorta Q cer.iiis te.

:;os í;me incida:; ou vcmiia:.! e incidir sobre o i'xJvc.1, assiu coiro f i

ccrao a seu carço o ussoic c a ccnsarvacião c'-o ^ró;rlo. objeto tia

?-:í/IJí;T.O. CT^UftU.liA ^u I^T£ •• O .-li^It-'oIO.^.'^: ;,;v"-r?. ao DiSír-irO -

. "JD^PAú, uir.a tc.::r t".c ccupr.crío :.ionr.c.l no vnlor cie Cr 5 31 ,OQ (tre •-

zentos o coze crtizesiro») , ato o 101* (c/íciro) OÍP. '-10 :n.eo su'ise^ue.:!1'
te ao venci õov ^%i^o;0 ̂ ri-i;r> •• O v;dor f s ocupação i'i:;aun na

pressnte clausula, nor c raa^ustíhwi n r. coiiforr.-..lf"t.i!ii:!e c'.o critsrio c1»

tafcrsleciíío no srtir-o 5S, ua -Vsi n<? <i.3 G, tie - l ãe acosto '"e 1SM,

a ccor.rsíLiIiíírã r s? altr:rr.c;í>€;s :;ue ;xir ventura vcnl:a" a ocorrer nc, Lê

c'iRlacno ci tecla. ^YYi^V^.-^J™;!*''. ~ J atraso no T.c';ejiento de. tr::?.
ue oeupaçfio accrratíirr w .-.r, ..inltii :v..' IDS (f"ri3 ">or c^nto) , c<:lculec;a

sobrs o vp.lor ca tr..;r. c\e ccur>c:rõo, inc'e'Msnc'.en tenente «c incii.-§:icia

ia :.iora. <?^l^i^_^;^A - O OISSKI-ÍO FTinir.rVL n£o se rosne:;::»' -.Uiar.
rã ;?or ríonorj ou riscos C& nuais^tier espécies nue ^orvsntur; - vanbEp

c. ocorrer nas instalações existentes no i. iõvel, cõjato cio fate contra

to. CL.r.UHiíj'. j^"t "-££ - «"> ?Jjr«uIS£Io:.ííjíIO úeclarc. Iiavsr recebi tU) o iro

vel e:i i>orfaito Gstr.do Jc conservação e ss conpronste e davolve-lo,
\.:.s, vez E;;piraf..o on rcscinCic'o o contrato, ou cassedf. a .VijrciISG.f.O ,

no ostKtiO an auc o recebeu. P g.g.*G^AFO PR II 5^ IgO - por conta do L'kiR -•

UJESICOAslO, os ronaros de âcnos ou estragos cue vanho7>". Q ocorrer -

nas instalc-.çÕss ou dependências do iniôvel. P^gSGRgJO SgGUIIDO-O PER

"istlOUí.PJ.O subneterÃ ao DISTRITO PEiSiRMi, através cie sua Secreta-

ria cê ierviros rúJjlico.1;, i?ara sua aprovação, os consertos a serei.-.

.•5fetuaô.os, tiovcinão neles ser e:.wrec,rado , sempre, material, igual, ou

? sua falta cor.rprovaca, sir.-J.lar fie boa qualidade, até então exis -

tenta no objeto consertaOo ou substituído. CLAUSULA OITAVA- & pre-
sents inovação não poderÕ ser cetiido no todo ou em parte, salvo '

se houver expressa anusncia õ.o DISTRITO FSD5PAL. CLAUSULA ilOIiA- A

presente Renovação ficará automãticaraente cassada nas seguintes hi
-MÓteses: a) inadimplencla de quaisquer de suas cláusulas ou condi-

ções, b) o não recolhirtento da taxa de ocupação por 03 (três) me -

sés consecutivos. PflRAGKAFO OflICO - Cassada a PERMISSÃO, o PERMIS-

SIOlIARIO perderá a caução e seus reforços. CLAUSULA PfiCIMA- O pra-

zo de vidência do presente ajuste, é de T.4 (vinte e quatro) meses,
contados s partir da data de sua publicação no órgão oficial "Dis-

trito Federal" . g.AusuiA_DfíCIMA_ P RI>ffl IRA - Correrão por conta do

PLlVllSSlOíiARlO, as despesas com a publicação deste ajuàte. ÇLftpSu-

L/\ ^SCIMA SEGUIIPA - Fica eleito o Foro de Brasília - Distrito Fede

ral, para cirlrair quaisquer dúvidas relativas só cumprimento do
presente instrumento, i), estando assim, justos e de acordo, para

f i mesa e validade do que ficou estipulado em todas as suas clSusu

Ias, lavrou-se o presente em livro próprio da la.Subprocuradoria -

Geral do Distrito Federal, do qual foran extraídas 7 (sete) copias
tlatilografaõas de igual teor e forma, para un único efeito legal ,

depois de lido e achaco confonr^, ê assinado pelas partes já men -

cionaúas e pelts testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: (as.)-

?í.ULO DA FOjír^CA VxAlsA; Pelo Ten^ssionário. (as.) JOS2 RODRIGUEtí*
i?Rí:íCO. !i'estej':unhas: Us.) JOEC GUIO!-!AEIHO DIAS e (as.) RITA DE '

CTwSXA AiJORU: 3A SILVA.

C E R T I D Ã O

t i t to i
9 n»'

SM »
(]>•<

JÍEKOVAÇIO DO TERKO DE PERIÍISSÍO DE UTILI2AÇXO

A TITULO HffiCJEHIO DE IKOY3ÍL SITUADO NA SQS-

413/14, DÈSTIMADO A IN5TALAÇIO DE BAKCA DE
JORHÀIS E REVISTAS, CELEBEADO ENTRE O DISTHI

PEDERAL E O SENHOR GERALDO PIMENTA, EM 25 DE

JUTIHO DE 1970, na forma abaixo.

Aos 04 dias ao mês âe setembro ãe mil novecen

tos e setenta e três (1973), no Gabinete da Secretaria âe Servi -
coe Públicos do Distrito Federal, presentes âe um lado, o DISTRITO

nHERAL, no ato representado pelo Doutor PAULO DA POHSECA VIANA, -
brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capi,
tal, conforme delegação de poâerea do Excelentíssimo Senhor Cover

nador, expressamente exarada no Processo n8 19.015/72, e, do outro

lado, o senhor GERAIiDC PIMBUTA, brasileiro, casado, Jornaleiro, ré.

sidente e domiciliado na SQS-414 - bloco "E" apt» 107, nesta Capi
tal, resolvem firmar a presente Renovação do Termo de PerKisaão de
Utilização a título precário de imóvel situada na Super Quadra Sul

413/14, destinada a instalação de Banca âe Jornais e Revistas, ce_
lebrado entre as mesmas partes em 25 de jur.ho de 1.970, publicado

no órgão oficial "Distrito Federal", 03 de julho de 1970, na con

formidade do artigo 24 da Lei n9 4545, de 10 de dezembro de 1.964,
ãe acordo com as seguintes cláusulas e condições: CLJtUSULA FEII-SI

RA - O DISTRITO FEDERAL permite a utilização do próprio denomina-

do BAÍ:CA DE JOHt-AIS E REVISTAS, situado na SQ3-413A4, destinado

a venda de Jorrais, Revistas e Siãilares. FAR/GHAPC flKICO - A uti

lisação de que trata a presente Cláusula, na forma da legislação

que a ampara será feita a título precário e se regerá por este a
.-juste, não ficando sujeita a disposições de outrac Leie concerncn

tes à locação. CLAUSULA SEGUEDA - Eenhuma alteração ou obra pode.
rá ser feita nus dependências, cuja utilização ora é permitida,

" sem prévia e necessária autorização expressa do DISTRITO PEDERAL,

atmvés de sua Secretaria de Serviços ttJblicos. PARAGR^O OMCC-
QuaiBquer benfeitoriaB, títeis ou necessárias adorem de imediato
ao bem, não assistindo ao FE2::I3SIQr.£>IO quíiioquer direitos quer

âe indeniza?ão, quer de retenção ootre elas. C_I.A'J3ULA T-...C^II:A - C

ÍEItaSSIOKjSRIC obrica-se u recpeitat e fajst-r respeitar pelos seus
prepostos Is instruções baixadas pelo DIS'\"1TÓ r^^P.AL, atravás

cê sua Secretaria de Serviços túblicos, «s quais p^as^rão a inte
^rur o ^resfcnte ajuste. IA::.'^-:,?C ;T:I.^r.tO - A desobediência às

instruções baixadas ptlo DISTRITO PEDERAL, acarretará as ce^in

tes penalidades: I) - pa^amerito de multa no v^lor de l (um) sala

rio mínimo regional ao BláTHITC FEDERAL, quando da primeira infra

cão; II} - a cobrança da multa retroreferida em dobro no caso de

reincidência; III) - cassação da PERiJISSSO por ato do Secretário-
de Serviços Públicos, com a consequente rescisão automática do a
juste, sem qualquer direito a indenização, por parte do PEHIláSIO

KAIÍIO, no caso de terceira infraçao. PARAGSAfC oEGJI.'DO - As nua
tas ãe que trata a presente cláusula, serão recolhidas ao Serviço

de Teaouraria-Geral da Divisão do Tesouro do Departamento da Dês

pesa da Secretaria de Finanças do Distrito federal, na conformida
de do PERMISSIONJtRIO, as despesas com energia elétrica, água, te_

lefone e demais taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imó_
vel, assim como ficarão a seu cargo o asseio e a conservação do —

próprio, objeto da PERMISSXO. CLAUSULA QUINTA - O PERMISSIONARIO-

pagará ao DISTRITO FEDERAL, uma taxa de ocupação mensal no valor

de Cri 187,20 (cento e oitenta e sete cruzeiros e vinte centavos),

até o 108 (décimo) dia do mês subsequente ao vencido. PARÁGRAFO

PRIMEIRO - O valor da ocupação fixada na presente cláusula, será
reajustável na conformidade do critério estabelecido no artigo 5!

da Lei ní 4*330, de 21 de agosto de 1964, e acompanhará as altera

coes que porventura venham a ocforrer na Legislação citada. PARA

GBA?Q SEGUMDO - O atraso no pagamento da taxa de ocupação acarre

tara uma multa de 10-̂  (dez por cento), calculada sobre o valor da

taxa do ocupação, independentemente da incidência de mora. ÇLAUSU

LA SEITA - O DISTRITO FEDERAL não se responsabilizará por danos -

ou riscos de quaisquer espécies que porventura, venham a ocorrer
nas instalações existentes no imóvel, objeto deste contrato. CLAU
SULA StTIKA - O PEK1HSSIONXRIO declara haver recebido o imóvel em

perfeito estado de conservação e se compromete 'a devolve—Io, unta-

vez expirado nu rescindido o contrato, ou cassada a Permissão, no

estado em que o recebeu. PARÁGRAFO PRIMEIRO - Correrão por conta-

do FERMISSIONÀEIO, os reparos de danos ou estragos que venham a o.
correr nas instalações ou dependências do imóvel. PARXjjRAPO SEGUN

DO - O PERMISSIONARIO submeterá ao DISTRITO FEDERAI, através de -

sua Secretaria de Serviços Públicos, para sua aprovação, os con
sertos a serem efetuados, devendo neles ser empregado, sempre, ma

terial igual, ou à sua falta comprovada, similar de boa qualida -

de, até então existente no objeto consertado ou substituído. CLJÍU

SULA OITAVA - A presente Renovação não poderá ser cedida no todo

ou em parte, salvo se houver expressa anuência do DISTRITO FEDE-
RAI,. CLÁUSULA HORA - A presente Renovação ficará automáticamente-

caasads nas seguintes hipóteses: a ) ' - inadimplência de quaisquer

de suas cláusulas ou condições; b) - o*não recolhimento da taxa

de ocupação por 3 (três) míses consecutivos. FARXGRAFO QUICO -

Cassada a Permissão, o PERKISSIOKARIO perderá a caução e seus ré,

forços. CLAUSULA DECIMA - O prazo de vigência do presente ajus-
te, é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de
s ua publicação no órgão oficial "Distrito Federal". CLlOSULA Pt

CIMA PRIMEIRA - Correrão por conta do PERMISSIONARIO, as despes-
sãs com a publicação deste ajuste. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA* Pioa

eleito o Toro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quais_
quer dúvidas relativas ao cumprimento do presente instrumento.E,

estando assim justos e de acordo para firmeza • validade do que

ficou estipulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presen

te em Livro próprio da II Subprocuradoria-Seral do Distrito Fede_
ral, do qual foram extraídas 7 (sete) cópias datilografadas de i_

goal teor e forma, para um único efeito legal, depois de lido e

achado conforme, é assinado pelas partes já mencionadas e pelas
testemunhas abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL; (a.) PAULO DA FOKSECA'

VIANA; Pela PERKISSXOliBIO; (a.) GERALDO PIKEKTA. Testemunhas: -
(a.) JOSÍ GUIOKiRINO DIAS e (a.) RITA DE CÁSSIA AMORIM DA SILVA.

C E R T l D A O

«.«.tin Hi-i/lcgx/

TERMO DE CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O
DISTRITO FEDERAL E O TRIBUNAL DE1

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, OBJETI
VANDO A REALIZAÇÃO DE EXAMES PSICO-
TÉCNICOS NOS. CANDIDATOS A CONCURSO
PARA JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO DA
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, na for
ma abaixo.

Aos 04 dias do mês de outubro de

mil novecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete do Presidente do

Tribunal de Justiça do Distrito Federal, presentes ãe um lado, o Dou

tor CID FERREIRA LOPES FILHO, brasileiro, casado, advogado. Secreta -

rio de Administração do Distrito Federal, representando o DISTRITO FE

DERAL, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo SEnhor Governa

dor, expressamente exarada no Processo n? 074.808/73, e, do outro, o
Doutor CÂNDIDO COLOMBO CERpUEIRA, brasileiro, casado, desembargador ,

representando o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL, como Presi -

dente, doravante denominado TRIBUNAL, ambos residentes e domiciliados

nesta Capital, resolvem firmar o presente Convénio de acordo com as

seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O DISTRITO FEDE
RAL, através do CEST-Centro de Seleção e Treinamento, compromete-se a

realizar exames psicotécnicos completos nos candidatos ao concurso pá

rã Juiz de Direito Substituto da Justiça do Distrito Federal, do Tr^
bunal de Jbstiça do Distrito Federal, aplicando testes psicológicos e
Entrevistas Psiquiátricas apresentando, com os resultados finais, lau

do individual, no prazo máximo de 60 (sessenta} dias, contado, da pu

blicação do presente ajuste. CLAUSULA SEGUNDA - Ao presidente do Tri-

bunal competirá indicar e nomear, por ato uróprio, os membros da Ban-

ca Examinadora dos exames psicotécnicos. CLAUSULA TERCEIRA - O CEST
cederá suas dependências e fornecerá, sem quaisquer ónus para o TRIBU

NAL, todas as facilidades para a aplicação dos teste». CLAUSULA QUAH-

TA - o TRIBUNAL encarregar-se-ã da tarefa de marcar data dos testes -

bem assim de encaminhar os candidatos ao CEST. CLAUSULA QUIHTA - O

TRIBUNAL encarregar-se-ã da remuneração dos examinadores . o farS de

forma direta. CLAUSULA SEXTA - o praio de vigência do presente instrú

mento é de 60 (sessenta) dias contados da sua publicação no órgão otí

ciai "DISTRITO FEDERAL". PARÁGRAFO ÚNICO - O DISTRITO FEDERAL, arcar!

com o ónus da publicação. CLAUSULA SETIHA - Fica eleito o Foro d*

Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relati-

vas ao cumprimento do presente Instrumento. E, estando assim Justos

e cie acordo, para firmeza e validade do que ficou estipulado em to

das as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro próprio da Ia7

Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas,
07 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, para u» úni-

co efeito legal, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas

partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. Pelo Distrito Fe-
deral: (as.) CID FERREIRA LOPES FILHO; Pelo TRIBUNAL: (as.) CÂNDIDO

COLOMBO CERQUEIRA. Testemunhas! (as.) JOSÉ IXfEDTOS BARBOSA e (as. )
AMAURY JOSÉ DE AQUINO CARVALHO:

C E R T I D Ã O
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TERNO ADITIVO AO CONVÉNIO CELEBRADO
ENTRE O DISTRITO FEDERAX E O DEPAR-
TAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO
DISTRITO FEDERAL, EM 24 DE ABRIL DE
l 972, COM A INTERVEHIÊNCIA DO BAN
CO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A, O8JETI
VANDO A CONSTRUÇÃO DO AUTODROMO DÊ"
BRASILIA.

Aos 02 dias do mês outubro da mil
nowcentoa e setenta a três (l 973), no Gabinete do Diretor do De

partaaento de Educação Física, Esporte» e Recreação (DEFER), pre-
sentes, de um lado, o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo '

Diretor daquele Departamento, Prof. PAULO ANTUNES DE SOUZA, brasi-

leiro, casado, residente e domiciliado nesta Capital, na conformi-

dade do disposto no Artigo 29, inciso I, do Decreto n9 1747, de 14

de Julho de l 97}., do Governador, e, do outro lado, o DEPARTAMENTO
DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, doravante denominado -

DER-DF, aqui representado pelo Diretor-Geral Engenheiro CLÁUDIO RO

BERTO DINIZ STARLING, brasileiro, casado, residente e doaiclllado-

nesta Capital, com a intervenlêncla do BANCO REGIONAL DE BRASlLXA-
S/A, doravante denominado BANCO, gestor do FUNDO DE DESENVOLVIMEN-

TO DO DISTRITO FEDERAL - FUNDEFE, criado pelo Artigo 209 do Decre-

to- Lei n9 62, de 26 de dezembro de l 966, regulamentado pelo Deere
to n9 1.418, de 14 de agosto de l 970, alterado pelo de n9 1.907 ,

de 28 de dezembro de l 971, do Governador do DISTRITO FEDERAL, ré
presentado pelo seu Presidente, Senhor ANTÓNIO FRAGOHENI, brasilei

ro, casado, bancário, e por seu Diretor da Carteira de Crédito In

dustrial e Operações Especiais, Senhor SILVINO WERNECK TEIXEIRA ,

brasileiro, casado, bancário, ambos residentes e domiciliados nes

ta Capital, deliberam firmar este Termo Aditivo ao instrumento ce-
lebrado aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de abril de l 972, ob-

jetivando a construção do Autódromo de Brasília, de acordo con as

seguintes cláusulas e condições: CLAUSULA PRIMEIRA - O valor fixa-
do na Cláusula Quarta do instrumento principal, alterado pela Clau
sula Primeira do Terno Aditivo celebrado em 28 de março de 1973 ,

passa a ser de Cr$ 19.300.000,00 (dezenove milhões e trezentos mil

cruzeiros). PARÁGRAFO ONICQ - O valor estipulado nesta clausula se
rã complementado com a importância de Cr$ 1.000,000,00 (Hum milhão

de cruzeiros), recursos estes provenientes do FUNDO DE DESENVOLVI-

MENTO DO DISTRITO FEDERAL - FUNDEFE, com fulcro no Decreto n91418/

70, alterado pelo de n9 1.907/71, ambos do Governador. CLAUSULA^E

GUUDA - Permanecem ratificadas e inalteradas as demais cláusulas e

condições do instrumento principal e seu Aditivo. CLAUSULA TERCEI-

RA- Este Termo entrara em vigor na data de sua publicação no "Dis-
trito Federal". CLAUSJULA QUARTA - Fica eleito o Foro de Brasília -
Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cum

primento do presente Ajuste. E, por estarem assim justos e de açor

do, para firmeza e validade do que ficou estipulado em todas as

suas clausulas, lavrou-se o presente em livro próprio da la.Bubpro

curadoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram extraídas 7 (se
te) cópias de igual teor e forma, para um único efeito legal, que

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes já menc-

cionadas e testemunhas abaixo. Pelo Distrito Federal: (as.) PAULO'
ANTUNES DE SOUZA; Pelo DER: (as.) CLÁUDIO ROBERTO DINIZ STARLING ;

Pelo FUNDEFE: (as . ) ANTÓNIO FRAGOMENI e (as.) SILVINO WERNECK TEI-

XEIRA. Testemunhas: (as.) JOSÉ GUIOMARINO DIAS e (as.)RITA DE CAS-

SIA AMORIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O
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TERMO DE CONVÉNIO CELEBRADO ENTRE O
DISTRITO FEDERAI, E A COMPANHIA DE
ELETRICIDADE DE BRASÍLIA - CEB, COM
A INTERVENIÊNCIA DO BANCO REGIONAL*
DE BRASÍLIA S/A, NA FORMA ABAIXO.

Aos 02 dias do mês de outubro de -
•11 novecentos e setenta e três (l 973), no Gabinete da Secretaria

de Serviços públicos do Distrito Federal, presentes de um lado, o

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Doutor PAULO DA FONSECA

VIANA, brasileiro, casado, engenheiro, residente e domiciliado nes-

ta Capital, conforme delegação de poderes do Excelentíssimo senhor
Governador, expressamente exarada no Processo n»38.687/73, e, do

outro lado, a COMPANHIA DE ELETRICIDADE DE BRASÍLIA, doravante de

nominada simplesmente CEB, no ato representada pelo seu Presidente
Doutor ALOÍSIO FARIA DE CARVALHO, brasileiro, casado, engenheiro ,

residente e domiciliado nesta Capital, com a interveniêncla do BAN

CO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A, doravante denominado simplesmente BAN

Co, na qualidade de Gestor do FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO

FEDERAL - PUNDEFE, no ato representado pelo seu Dlretor-Presidente

ANTÓNIO FRAGOMENI, e por seu Dlretor da Carteira de Credito Indus-
trial e Operações Especiais, SILVTNO WERNECK TEIXEIRA, ambos braa^

lelros, casados, bancários, residentes e domiciliados nesta Capi-

tal, resolvem firmar o presente Convénio de acordo com as seguint-
tes clausulas e condições t CLAUSULA PRIMEIRA - O presente Convénio

tem por objetivo estabelecer as condições para o pagamento dos di

videndos declarados ao DISTRITO FEDERAL pela CEB, consoante Resolu

cão aprovada em sua Ca. (sexta) Assembleia Geral Ordinária, reali-

zada em 31 de agosto de l 973, e referentes ao primeiro semestre -

de l 973, no valor de Cr» 9.307.832,45 (nove milhões, treientos e
sete mil, oitocentos e trinta e dois cruzeiros e quarenta e cinco-

centavos), sob as seguintes condições: a) - na data da asslnatura-

do presente instrumento a CEB pagará ao DISTRITO FEDERAL a impor -

tincia de Cr» 98.132,45 (noventa e oito mil, cento e trinta e

dois cruzeiros e quarenta e cinco centavos); b) - o saldo devedor,

relativo i parcela a ser financiada, no valor de Cr» 9.209.700,00

(nove milhões, duzentos e nove mil e setecentos cruzeiros), corres

pendente a 121.500 O.R.T.Hs, cujo unitário é, atualmente de CR»

75,80 (setenta e cinco cruzeiros e oitenta centavos), será pago pé
Ia CEB conforme estabelecido na Cláusula seguinte. CLAPSULA SEGUH

DA - A Importância de Cr» 9.209.700,00 (nove milhões, duzentos e

nove mil e setecentos cruzeiros), mencionada no item "b" da Cláusu

Ia Anterior, será paga em 180 (cento e oitenta) parcelas mensais e
sucessivas, ée valor equivalente a 675 (seiscentas e setenta e cln

co) O.R.T.Hs, cada, vencendo a primeira em 31 de outubro de 1973 e

as 179 (cento e setenta e nove) seguintes, nos dias 30 dos meses
subsequentes. PARÁGRAFO ONICO - O valor das O.R.T.Hs, será corrigi

do trimestralmente de acordo com os Índices fixados pelo Ministe -

rio do Planejamento e Coordenação Geral. CLAUSULA TERCEIRA- Sobre

o valor consignado na cláusula anterior, vencerão juros de 6%(seis

por cento) ao ano, calculados sobre o saldo devedor, os' quais serão

pagos juntamente com cada parcela mensal. CLÁUSULA QUARTA- Verifi-

cando-se a impontualidade do pagamento de qualquer das prestações

estipuladas neste instrumento, a CEB pagará mora igual a 1% ( u m

por cento) ao mês, sobre a parcela vencida e não paga. CLAUSULA

QUINTA - Os recolhimentos serão efetuados pela CEB, ã conta do FUN

DO DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL - FUNDEFE, na Agência
Central do Banco Regional de Brasília s/A, nesta praça. CLAUSULA-

SEXTA - A CEB poderá a qualquer momento, antecipar o pagamento dos

dividendos. CLAUSULA SÉTIMA - o presente Convénio será publicado

no órgão oficial "Distrito Federal". CLAUSULA OITAVA - Fica eleito

o Foro de Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer du

vidas relativas ao cumprimento do presente'instrumento. B, estando

assum justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou es

ti pulado em todas as suas cláusulas, lavrou-se o presente em livro

própria da la.Subprocuradorla-Geral do Distrito Federal, do qual

foram extraídas 7 (sete) coplas datilografadas de igual teor e

forma, para um único efeito legal, depois de lido e achado confer

me á assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abai
xo. Pelo Distrito Federal: (as.) PAULO DA FONSECA VIANA; Pela CEB:

(as.) ALOXSIO FARIA DE CARVALHO; Pelo PUNDEFE: (as.) ANTÓNIO FRAGO

MBHI e (as.) SILvno WERNECK TEIXEIRA. Testenanhas: (as.) JOSÉ • <

GUIOMARIMO DIAS e (as.) RITA DE CASSIA AHORIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O
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18. Sub^rocurirdoria-Gferal io Distrito Pedaral, do ^nal ícrai:. £2;
troídus 7 (sete) cópias d-tilo^raíadas de i^aul teor e forsa.pji

rã ma il:ico afeito lecal depois QC lifio s veiado con'orr.e é .us_

sinado pelas partes já pancionadas e pelas testemunhas abaixo ..

Pelo D!3'::;l?C I-SDÕTÍAJ.: (a.) CIO ?I3!H3I?.;L LOESS ?I1EO; Pela COK

T3ATADA: (a.) SEBAS?lXO £#23 D2 C:.TVSI3A. Oíesteraunliaa: (&. ) JO

SE GUIO:LAHIÍ-;C DIAS e C&.) BI-^A DE c£ss:u AI:OHIÍ^ DA SILV.V.
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TERMO DE TBAHSAÇlO

Aos 03 dias do mês de setembro de mil nove_

centos e setenta e três (1973)» no Gabinete da Secretaria de Ser_

viços PiXblloos do Distrito Federal, presentes de um lado. o DIŜ

TRITO FEDERAL, no ato representado pelo seu Secretário de Servi

cos Públicos, Doutor PAULO DA FONSECA VIANA, brasileiro, casado.

engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme dele_

gação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expressamen

te exarada no Processo n*. 27.174/72» e, do outro lado, o senhor

ALCEU BARBOSA DE MOURA, brasileiro, solteiro, militar, residente

e domiciliado à SQS-103 - bloco "E" - apto. 515, nesta Capital ,

resolvem firmar o presente Termo de Transação, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação -

ao acidente de tráfego do qual resultou a abalroação de um post*

de iluminação pública instalado no Trevo do SIA, ocorrido no dia

17 de março de 1973, de acordo com as seguintes cláusulas e con

dições: CLAXISULA PRIMEIRA - O senhor ALCEU BARBOSA DE MOURA, acei

os termos desta Transação em todo o seu conteúdo, comprometendo-

se a: a) - não pleitear em Juízo quaisquer direitos referentes

ao que foi objeto da presente Transação f b) - aceitar o valor da

indenização proposta pelo ̂ istrito Federal» no valor de Cr$

1.495,99 (um mil. quatrocentos e noventa e cinco cruzeiros e no

venta e nove centavos), e a reeaarci-la integralmente. PABJtGHAFO

UHICO - A importância mencionada nesta cláusula será paga ao Dis_

trito Federal, pelo senhor ALCEU BARBOSA DE MODRA em 10 (dez) -

prestaçSes mensais e sucessivas, representadas por 10 (dez)Notas

Promissórias, sendo a primeira no valor de Gr$ 149,68 (cento • -

quarenta e nove cruzeiros e sessenta e oito centavos) s as 09 -

(nove) demais no valor de Crt 149,59 (cento e quarenta e nove cru

zeiros e cincoenta e nove centavos), cada, vencendo a primeira

no dia 30 de novembro de 1973, • *> ultima no dia 30 da agosto de

1974, já estando incluídos os juros legais. CLÍD3ULA 3EGU1OA - O

O Distrito Federal, aceita a presente composição «m todos os -
aeus termos e cláusulas, comprometendo-se a abrir mão de qual -

quer medida ou promoção no Judiciário em relação ao fato que deu

origem a presente Transação. CLAUSULA TERCEIRA - A cobrança Judl

ciai de quaisquer dívidas para oom a Fazenda do Distrito Federal

decorrentes do presente Terno de Transação, aerá feita de confer

midade com o que estabelece o Parágrafo Único, do Artigo Primei

ro, do Decreto-Lei n8 960, de 17 de novembro de 1938. CLAUSULA

QJUABTA - Correrão por conta do senhor ALCEU BARBOSA DE MOURA, as

despesas decorrentes da publicação do presente Termo no "DISTB1

TO FEDERAL". CUCDSULA QUINTA - Fica eleito o Foro de Brasília -

Distrito Federal, para dirimir quaisquer dívidas relativas ao -

cumprimento do presente instrumento. E, estando assim justos e

de acordo, para firmeza e validade ao que ficou estipulado em tt>

das as auas cláusulas lavrou-se o presente em livro próprio da -

l*. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal, do qual foram ex

traídas 7 (sete) cópias datilografadas de igual teor e forma, pá

rã um único efeito legal, depois de lido e achado conforme, é as

sinado pelas partes já mencionadas e pelas testemunhas abaixo. -

Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.) PAULO DA FONSECA VIANAí Pela PARTE ;

(a.) ALCEU BARBOSA DE MOURA. Testemunhas: (a.) JOSÉ GUIOKARXNO -

DIAS e (a.) RITA DE CÁSSIA AMOHIM DA SILVA.

C E R T I D Ã O

Aos 17 dias do mês de setembro de mil

novecentos e setenta e três (1573), no Gabinete da Secretaria de
Serviços Públicos do Distrito Federal, presentes de un lado, o -

DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo 3eu Secretário de 3e£

vi;os Públicos, Doutor P*ULO DA FOITSSCA VIARA, brasileiro, casa

ao, engenheiro, residente e domiciliado nesta Capital, conforme

delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expres_

samente exarada no Processo n a . 27*174/72, e, do outro lado, o

senhor JOEL TIC-CIí VIEIRA, brasileiro, casado, militar, residen

te e domiciliado na QSB-9 - lote 33 - Taguatinga - neata Capital,
resolvera firmar o presente Termo de Transação, tendo por objeto

resolver em termos definitivos quaisquer pendências em relação -

ao acidente de tráfego do qual rtsultou a abalroação de um poste

de iluminação pública instalado na saída de Taguatinga, próximo

ao balão, ocorrido no dia 17 de fevereiro de 1973, de acordo com

as seguintes cláusulas e condições:'CLAUSULA FRIr^LHA - O senhor

JOEL VICT03 VIEIHA, aceita oa termos desta, Transação em todo o -

seu conteúdo, comprometendo-se a: a) - não pleitear em Juízo -

quaisquer direitos referentes ao que foi objeto da presente Tran

sacão; b) - aceitar o valor da indenização proposta pelo Distri

*to Federal, no valor de Críí 1.439,53 (um mil. quatrocentos e.trift
ta e nove cruzeiros e cincoenta e três centavos), e a ressarci-

la integralmente. FAHJtGRAFO tfflICO - A importância mencionada nes_

ta cláusula será paga ao Distrito Federal, pftlo senhor JOEL VIC
TOR VIEIRA, em 10 (dez) prestações mensais e sucessivas, repre -

sentadas por 10 .(dez) Notaa Promissórias, .sendo a primeira no vá
lor de Cr$ 143,98 (cento e quarenta e três cruzeiros e noventa *

oito centavos) e as 09 (nove) demais no valor de G$ 143,95 (cen
to e quarenta e três cruzeiros e noventa e cinco centavos3,cada,

vencendo a primeira no dia 30 de novembro de 1973, s a ultima no

dia 30 de agosto de 1974, já estando incluídos os juros legais .

CLÍ03ULA 3EGUHDA - O Distrito Federal, aceita a presente compôs!^
cão em todos os seus termos e cláusulas, comprometendo-se a abrir

mão de qualquer medida ou promoção no Judiciário em relação ao -

• fato que deu origem a presente Transação. CLJgSULA TERCEIRA - A

cobrança Judicial de quaisquer dívidas para com a Fazenda do Dia_

trito Federal decorrentes do presente Termo de Transação, será

feita de conformidade com o que estabelece o Parágrafo único, do

Artigo Primeiro, do Decreto-Lei n». 960, de 17 de dezembro de ~

1938. CLJUSULA _ggaSTA - Correrão por conta do senhor JOEL VICTOR
VIEIRA, as despesas decorrentes da publicação do presente Termo

no "Distrito Federal". CLUSOLA QUINTA - Fica eleito o Foro de -
Brasília - Distrito Federal, para dirimir quaisquer duvidas rela

tivas ao cumprimento do presente instrumento. E, estando assim -

justos e de acordo, para firmeza e validade do que ficou estipu

lado em todas as suas cláusulas lavrou-se o presente em livro -

próprio da l*. Subprocuradoria-Geral do Distrito Federal,do qual

foram extraídas 7 (sete) cópias datiiografadas de igual teor * -

forma, para um único efeito legal, depois de lido e achado con
forme, é assinado pelas partes já mencionadas e pelas testemu -

nhãs abaixo. Pelo DISTRITO FEDERAL: (a.) PAULO DA FONSECA VIANA;

Pela PARTE: (a.) JOEL VICTOR VIEIRA. Testemunhas: (a.) JOSÍ GUIO

MARINO DIAS e (a.) RITA DE CÁSSIA AIíORIK DA SILVA.

C E R T I D Ã O

nu» DE corauo QOE aras si n
SEM O DISTRITO PEDEEAL S A FUMA

ERICSSOH DO BKASIL, COHEBCIO X M
DdSTKIA S/A, TENDO POR OBJZTIVD A
IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA DE SnAU-
IAÇAO SEMAPOHCA DE TRttSMO NO

PLANO PILOTO DO DISTRITO FEDERAL.

Aos 11 l

> e três} l
(cnn) dias do mie de outubro de

mil novecentos e setenta e três} (1973) , no Gabinete do Secretário1

de Segurança Pública (SEP) foi assinado o presente contrato entre'

o DISTRITO FEDERAL, no ato representado pelo Titular da SEP, Coro-

nel AIHe ALCIBIADES SILVEIRA LANAISOH, brasileiro, casado, militar,
residente e domiciliado em Brasília - Distrito Federal -, conforme

delegação de poderes do Excelentíssimo Senhor Governador expressa-

mente exarada às fls. 105 do Processo n» 172489/73-SEP e a Firma

ERICSSOH DO BRASIL, COMERCIO E IMDOSTRIA S/A, doravante designada

CONTRATADA, com sede-matrlz ã Rua da Coroa n» 500, São Paulo - SP-
CGC 33067745/001, no ato representada pelos Senhores FERNANDO DA

SILVA, Dlretor da Divisão de Vendas Gerais, casado, português, co-

merclário, residente e domiciliado ã Rua Senador Ceaar Lacerda Ver

gueiro, n? 534, são Paulo -SP-, carteira de Identidade n» RG573448

expedida pelo Estado de São Paulo, CIC 019508948, e SERGIO LUNETTA,

Gerente da Filial de Brasília, brasileiro, solteiro, carteira de •

identidade n» 202107, expedida pelo DFSP-DF, CIC n« 01850431, resl

dente e domiciliado ã SQS. 310 - Bloco G - Apartamento 604 -.nesta
Capital, vencedora da Concorrência de que trata o Edital n9 001/73

CPL-SEP, devidamente homologada pelo Governador, conforme despacho

constante às fls. 56 do citado Processo n» 172489/73-SEP, tendo

por objeto a implantação do sistema de sinalização semafõrica no

Plano Piloto do Distrito Federal, mediante as seguintes cláusulas*
e condições: DO OBJETO - CLAUSULA PRIMEIRA - A CONTRATADA obriga-'

-se a implantar a sir *liração semafõrica nas vias públicas de Bra-

sília, pelo sistema de trafego atuado e coordenado conforme Edital
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de Concorrência n9 001/73-CFL-SEP e proposta constante de fIs. 01

(un) a 2?? <du*«*toe e noventa) que constitui anexo do Processo n9
172489/73-SEP, que fica fazendo parte do presente ajuste como se
nele transcrita fora, constando em síntese do seguinte: I) Forneci
mento e instalação de: a) controlador-mestre, modelo JCC - 1202
(fls. 20 dO anexo) citado; b) controladores locais - modelo JCF
1212, 1202 e modelo JCT - 1302 (fls. 20 do anexo); c) controladores
locais para sinais especiais - modelo JCA - 2001 (fls. 20 do anexo);
d) controladores locais para sinais numéricos - modelo HASA - (fls.
20 do anexo); e) amplificadores para detetores - modelo JCD - 16
(fls. 20 do anexo); f) detetores para pedestres (fls. 20 do anexo);
g) postes simples, postes curvos e pórticos, com respectivos aces-
sórios, para fixação dos semáforos (fls. 21 do anexo); h)semáforos
e acessórios para veículos, para pedestres e numéricos (fls. 21 do
anexo); i) suportes para os semáforos (fls 21 do anexo); j) cabos*
e material de montagem para as instalações (fls. 22 do anexo). XX)
Fornecimento de toda mão-de-obra necessária para a implantação do
sistema, entendida como tal, basicamente, a empregada na instala-'
cão e montagem de materiais e equipamentos, nas instalações, cone-
xões e testes finais dos sistemas, abertura de valas, lançamento '
de cabos em valas nas vias públicas e na supervisão da própria máo-
-de-obra (f ia 22 do anexo). XIX) Fornecimento de pecas sobresaalen
tes pelo prazo de 02 (dois) anos, contados a partir da data efeti-
va de entrega de todo o sistema em perfeito funcionamento (fls. 23
e 24 do anexo). IV) Fornecimento de instrumentos e ferramentas es-
pecíficos e necessários ao ajustamento de detetores e reles ( fls.
24 do anexo). § 19 - A importação do material será feita em nome
do DISTRITO FEDERAL engarregando-se a CONTRATADA de todas as provi
dências que se fizerem necessárias com referencia ã citada importa
cão. § 29 - o DISTRITO FEDERAL, obedecido o valor máximo do presen
te contrato/ reserva-se ao direito de acrescentar, alterar ou dimi
nuir serviços e/ou equipamentos, obrigando-se e CONTRATADA a manter
os prvços unitários, condições e características de material apre-
sentadas em sua proposta. § 39 Ha hipõteee em que as alterações se
processem apôs 10 (dez) dias, contados da assinatura do contrato ,
O DISTRITO FEDERAL responsabillzar-se-S pelas despesas deunaamcn-
das que não puderem ser canceladas ou de serviços efetlvãmente j«
prestados. DOS PRAZOS - CLAUSULA SEGUNDA - O prazo para implanta-'
cão total do sistema será de 240 (duzentos e quarenta) dias a con-
tar da data da assinatura do presente ajuste, obedecida a seguinte
escal* prioritária: a) Ligaçãow/3-Sul - w/3-Norte, através do Eixo

ntal; b) plataforma inferior da Estação Rodoviária; c) entron
> do Setor Gráfico com o Setor Policial; d) Praça do Buriti ;

e) Palácio do Planalto t f) Saídas dos Quartéis do Corpo de Bombeiros
(Setor Policial Sal e- próximo ao Palácio do Planalto); g) sinais pá
rã pedestres, e» frente a colégios, templos e hospitais; h) demais'
área» que completem a implantação do sistema objeto do contrato. DO
VALOR DO CONTRATO - CLAUSULA TERCEIRA - O presente contrato ressal-
vada a hipótese excepcional de reajustamento, tara o valor máximo ,
inclusive sã houver necessidade de acréscimo da serviço e/ou de for
necimento de material e equipamentos, d* CR*j4.014.075,91 (quatro'
Bilhões, quatorze mil, setenta e cinco cruzeiros e noventa e u» con
tavos) assim discriminados t a) CR$ 1.154.351,16 (boa milhão, cento'
e cinquenta e quatro mil, trezentos e cinquenta e un cruzeiros e de
zessels centavos), correspondentes a SvKr 750.797,50 (setecentas e
cinquenta mil, setecentas e noventa e sete coroas suecas e meia) ,
ao câmbio de CR* 1,50 (um cruzeiro e cinquenta, centavos), por coroa
sueca, por aproximação e mais 2,51 (dois e meio por cento) para aten
der despesas Junto ao Banco do Brasil S/Ar b) CR* 300.193,60 (tre-1

zentos mil, cento e noventa e três cruzeiros e sessenta centavos) '
assim discriminados i fretas CR) 33.336,00 (trinta e três mil, tre-'
zentos e trinta e seis cruzeiros)f seguro maritime CR* 2.778,00 "
(dois mil, setecentos e setenta e oito cruzeiros); despesas alfande
garias (não direitos) e remuneração pelos serviços de preparação de
todo o processo de importação pela Contratada em nome do Distrito '
Federal CR* 10.563,00 (dez mil, quinhentos e sessenta e três cruzei
ros); despesas alfandegários (armazenagem, expediente, capatazia,ta
xá da marinha mercante, despesas com o sindicado dos docas e comis-
sões alfandegárias e outros necessãrias);CR$ 253.516,60 (duzentos e
cinquenta e três mil, quinhentos e dezesseis cruzeiros e sessenta '
centavos), devendo a CONTRATADA apresentar até 30 (trinta) dias an-
tes do término previsto do ajuste os documentos a que se refere es-
ta alínea sob pena de dedução do seu credito do valor recebido e
não comprovado; c) CRÍ 1.172,526,82 (hum milhão, cento e setenta e
dois mil, quinhentos e vinte e seis cruzeiros e oitenta e dois cen-
tavos) , referentes ao material de procedência nacional assim discri
minados: 1) valor do material CR$ 965.536,52 (novecentos e sessenta
e cinco mil, quinhentos e trinta e seis cruzeiros e cinquenta e
dois centavos); 2) valor do XCH CR$ 176.948,16 (cento e setenta e
seis mil, novecentos e quarenta e oito cruzeiros e dezesseis cen-
tavos); 3) valor.do IPX CR? 30.042,14 (trinta mil, quarenta e
dois cruzeiros e quaterze centavos); d) CR* 972.134,00 (novecentos
e setenta e dois mil, cento e trinta e quatro cruzeiros) referen-
tes aos serviços com instalações, montagem e supervisão assim dis
criminados: CR* 952.691,32 (novecentos e cinquenta e dois mil, '
seiscentos e noventa e um cruzeiros e trinta e dois centavos), ré
ferentes aos serviços propriamente ditos e CR* 19.442,68 (dezeno-
ve mil, quatrocentos e quarenta e dois cruzeiros e sessenta e Oi-
to centavos), referentes ao ISS; e) CR* 400.000,06 (quatrocentos1

mil cruzeiros), como reserva para opções adicionais; f) - CR*.
CR* 14.870,33 (quatorze mil, oitocentos e setenta cruzeiros e '
trinta e três centavos), referentes a acréscimo no valor do frete
por decorrência do material importado por via aérea e a despesa *
serl atendida pelas seguintes dotações: Elemento: 3.1.2.0 - Mate-
rial de Consumo - conforme notas de empenho n9 609/73, no valor '
de CR* 29.952,00 (vinte e nove mil, novecentos e cinquenta e dois
cruzeiros); nota de empenho n? 610/73, no valor de CR* 693.957,01
(seiscentos e noventa e três mil, novecentos e cinquenta e sete '
cruzeiros e v centavo). Elemento: 3.1.3.0 - Serviços de Terceiros
conforme nota de empenho n? 611/73, - no valor de CR* 972.134,00'
(novecentos e setenta e dois mil, cento e trinta e quatro cruzei-
ros); nota de empenho n9 612/73, no valor de CR* 300.193,60 (tre-
zentos mil, cento e noventa e três cruzeiros e sessenta centavos);
nota de empenho n9 613/73, no valor de CR* 14.870,33 (quatorze mil
oitocentos e setenta cruzeiros e trinta e três centavos). Elemen-
to: 4.1.3.0 - Equipamentos e Instalações, conforme nota de empenho
n9 614/73, no valor de CR* 1.122.477,29 (hum milhão, cento e vinte
e dois mil, quatrocentos e setenta e sete cruzeiros e vinte e nove
centavos); nota de empenho n9 615/73, no valor de CR* 478.569,81 '
(quatrocentos e setenta e oito mil, quinhentos e sessenta e nove '
cruzeiros e oitenta e um centavos). Elemento: 4.1.4.0 - Material '
permanente - conforme nota de empenho n9 616/73, no valor de CR*
CR* 1.921.87 ( hum mil, novecentos e vinte e um cruzeiros e oiten-

ta e sete centavos), emitidas pela Secretaria de Segurança Pública
do Distrito Federal. PARÁGRAFO PRIMEIRO - As opções a que se refe-
re a alínea e da presente clausula constarão de Termo Aditivo, con-
forme previsto na cláusula décima segunda, ocasião em que serão e-
mitidas as notas de empenhes respectiva . PARÁGRAFO SEGUNDO - o vá
lor de CR* 1.154.351,16 (hum milhão, cento e cinquenta e quatro "
mil, trezentos e cinquenta é um cruzeiros e dezesseis centavos)cor
respondenté ao material importado, será depositado no Banco do Bra
sil S/A, em conta a ser aberta pelo DISTRITO FEDERAL, através da
SEP, para efeito do pagamento a ser efetuado. DO REAJUSTAMENTO
CLAUSULA QUARTA - Somente se reajustara nas seguintes hipóteses :
a) - oom^relação a material importado, alteração na taxa cambial •
sem que esteja efetivatía e paga a importação; b) com relação a
mão-de-obra, ocorrência de ato de Estado, como tal definido no De-
creto Lei 185, de 23 de fevereiro de 1.967, desde que o fato ocor-
ra apôs 60 (sessenta) dias contados da assinatura do contrato, es-
clarecido que o reajustamento só incidirá sobre os parcelas refe-'
rentes a serviços executados após a edição do novo salãrio-mínirao,
obedecido o cronograma físico-financeiro de que trata a cláusula •
quinta. DO CRONOGRAMA FlSICO-FINANCEIRO - CLAUSULA QUINTA - Os ser
viços e os pagamentos obedecerão ao seguinte cronograma: A) SERVI-
ÇOS:- 1) medição da trânsito necessárias às programações até 90
(noventa) dias contados da assinatura do contrato; 2} modificações
físicas nas vias públicas, a corgo do DISTRITO FEDERAL, dentro de
120 (cento e vinte) dias, contados da assinatura do contrato; 3) -
alimentação elétrica dos controladores e a sola do controlador -den
tro de 150 (cento e cinquenta) dias contados da assinatura do con-
trato e na conformidade da alínea b da cláusula nona deste ajus-
te; 41 fabricação dos materiais: a) cabos dentro de 120 (cento e
vinte) dias contados do assinatura do contrato; b) pórticos e pos-
tes dentro de 75 {setenta e cinco) dias contados da assinatura do
contrato; c) semáforos dentro de 120 (cento e vinte) dias contados
da data da assinatura do contrato; d) controladores, detetores e
amplificadoras, dentro de 150 (cento e cinquenta) dias contados da
data da assinatura do contrato; 5) fornecimento dos materiais: o)-
cobos dentro de 90 (noventa) a 135 (cento e trinta e cinco) dias ,
contados da assinatura do contrato; b) pórticos e postes dentro de
60 (sessenta) a 90 (noventa) dias, contados da assinatura do con-1

trato; c) semáforos dentro de 105 (cento e cinco) a 150 (cento e
cinquenta) dias contados da data da assinatura do contrato; d) coo
trolodores, detetores e amplificadores - CIF Brasilia -, dantro1

de 10S (cento e cinco) a 135 (cento e trinta e cinco) dias, conta-
dos da data da assinatura do contrato, os referentes às implanta-1

coes prioritárias previstos nos alíneas a , e e f , da cláusula '
segunda do ajuste, cujo transporta de importação, deverá ser por
via aéreo e de 150 (cento e cinquenta) a 195 (cento a noventa e
cinco) dias, CIF Brasilia, os demais necessários o pleno execução'
do contrato, cujo transporta de importação se pr*c«ssará por via '
marítima. 6. instalações: o) valetas e cabos dentro de 105 (auto
e cinco) a 225 (duzentos a vinte e cinco) dias, contados ao assina
turo do contrato; b) pórticos e postes dentro de 90 (noventa) a
210 (duzentos e dez) dias, contadas da data da assinatura do con-1

troto; c) semáforos dentro de 120 (cento e vinte) o 225 (duzentos*
e vinte e cinco) dias, contados da assinatura do contrato; d) con-
troladores e detetores dantro de 135 (cento • trinta e cincè) a
ISO (cento e cinquenta) dias, contados do dato do assinatura do con
trato, os referentes ã implantação prioritária prevista nas 'alíneas
a , e e f do cláusula segunda do ajuste • de 195 (cento e noven-
ta e cinco) a 225 (duzentos e vinte è cinco) dias os demais necessã
rios o plena implantação dó CONTRATADO. 7. Conexões e testes do sis
temo dentro de 150 (cento e cinquenta) a 160 (cento e sessenta) '
âiasapos a assinatura do contrato, os referentes ã implantação prio-
ritário prevista nas alíneas a, e e f da cláusula segunda do
ajuste dentro de 200 (duzentos) a 240 (duzentos e quarenta) dias os
referentes its demais etapas da implantação total do sistema contra-
tado. B - CARTA DE CRÉDITO - Logo após a emissão da guia de importa
cão cujo processamento ficará o corgo da CONTRATADA, entrega da CAr
ta de Crédito irrevogável do material importado no valor de SwKr '
750.797,50 (setecentas e cinquenta mil, setecentas e noventa e sete
coroas suecas e meia), cujo valor aproximado em cruzeiros será da *
ordem de CR* 1.154.351,16 (hum milhão, cento e cinquenta e quatro '
mil, trezentos e cinquenta e um cruzeiros e dezesseis centavos),con
forme demonstrado na dtnea a da cláusula terceira que, poderá ser
alterada em decorrência do exercício pelo DISTRITO FEDERAL da facul
dade prevista no parágrafo segundo do cláusula primeira, obedecida
o procedimento previsto na clausula décima segundo . C - PAGAMEN-'
TOS: - o) na assinatura do contrata: I) A quantia de CB*3Q0.193,60
(trezentos mil, cento e noventa e três cruzeiros e sessenta centa-
vos) , conforme disposto e discriminado no Item b da cláusula ter-
ceira. II) - A quantia de CR* 214.466,08 (duzentos e quatorze mil* -
quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros e oito centavos), equiva-
lentes a 10% (dez por cento) de CR* 2.144.660,82 (dois milhões ,
cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e
oitenta e dois centavos), que é o restante do valor do contrato ,
ou seja: CR* 4.014.075,91 (quatro milhões, quatorze mil, setenta e
cinco cruzeiros e noventa e um centavos) (valor total do contrato)t
menos: CR* 1.154.351,16 (hum milhão, 'cento e cinquenta e quatro mil
trezentos e cinquenta e um cruzeiros e dezessels centavos) (valor
total da importação); CR* 300.193,60 (trezentos mil, cento e noven
ta e três cruzeiros e sessenta centavos) (despesas previstos no '
item b da cláusula terceira); CR* 400.000,00 (quatrocentos mil cru
zeiros) (reserva para opções adicionais - Item e da cláusula tercei,
rã) e CR* 14.870,33 (quatorze mil, oitocentos e setenta cruzeiros e
trinta e três centavos) ( diferença de frete, conforme item f da
cláusula terceira; b) - 70% (setenta por cento) do restante do vá-*
lor do contrato em 08 (oito) parcelas mensais iguais e consecutivos,
cada uma no valor de CR* 187.657,82 (cento e oitenta e sete mil, '
seiscentos e cinquenta e sete cruzeiros e oitenta e dois centavos),
equivalentes a 8,75% (oito virgula setenta e cinco por cento) do vá
lor restante do contrato ou seja: CR* 2.144.660,82 (dois milhões '
cento e quarenta e quatro mil, seiscentos e sessenta cruzeiros e oi
tenta e dois centavos), vencendo o primeiro parcela 30 (trinta) *
dias apôs a dato da assinatura do contrato, e as demais subsequentes
de 30 (trinta) em 30 (trinta) dias; c) pagamento de CR* 14.670,33 '
{quatorze mil, oitocentos e setenta cruzeiros e. trinta e três cento
vos), equivalentes aproximadamente a 14% (quatorze por cento) de
SwKr 71.768,00 (setenta e uma mil, setecentas e sessenta e oito co-
roas suecos) , referentes ao acréscimo de frete pelo transporte of
reo de material relativo as áreas prioritários de implantação do •
sistema expressamente prevista nos alíneas a, e e f da cláusula
segunda do ajuste-, 135 (cento e trinta e cinco) dias apôs a assina-
tura do contrato, condicionando o pagamento ã chegada efetiva em '

Brasilia da referida parte do material importado; d) a quantia da
CR* 214.466,09 (duzentos e quatorze mil, quatrocentos e sessenta •
seis cruzeiros e nove centavos), equivalentes a 101 (dei por cento)
do restante do valor do contrato, 30 (trinta) dias ap5s a entrega '
definitiva do sistema contratado; e) a quantia de CM 214.466,09 '
(duzentos e quatorze mil, quatrocentos e sessenta e seis cruzeiros,
e nove centavos), 60 (sessenta) dias após a entrega definitiva do

sistema contratado. PARÁGRAFO ÚNICO - Correrão ã conta do DISTRITO
FEDERAL as despesas junto ao Branco do Brasil S/A, que decorrerem •
da emissão da Carta de Credit! e fechamento de câmbio, já estando
previsto no valor de CR» 1.154.351,16 (humsjnllhão, cento e cinquen
ta e quatro mil, trezentos e cinquenta e um cruzeiros e dezessels'
centavos), mencionado no item a da clausula terceira, um percentual
de 2,51 (dois e melo por cento) para atender as referidas despesas'
bancarias, bem assim uma possível oscilação cambial. CLAUSULA SEXTA
A CONTRATADA comunicará por escrito ao Dlretor do Departamento de
Trânsito, órgão da Secretaria de Segurança Pública do Distrito Pede
ral (SEP) a conclusão da entrega e da instalação dos equipamentos ,
objeto do presente contrato, o qual, ate 25 (vinte e cinco.) dias '
contados do recebimento daquela comunicação, deverá se pronunciar a
respeito. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação daquele '
órgão os equipamentos para todos os efeitos do presente contrato ,
ter-se-âo por aceitos. CLAUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS - A CONTRATA
DA obriga-se pelas seguintes garantias t a) somente aplicar material
de primeira qualidade, resistente a clima tropical, devendo operar
sem falhas em temperatura até . «-) 75vC (setenta e cinco graus •
centígrados positivos); b) a substituir dentro do prazo de um ano ,
contado da data do recebimento do ajustado, gratuitamente, todas as
peças que se inutilizarem, ou apresentarem defeitos ou deficiências,
ressalvadas as hipóteses de comprovado desgaste natural de uso regu
lar, operação de manuseio Incorre to e ação de terceiros; c) a dar'
assistência técnica, gratuitamente, durante o período de um ano con

tado do recebimento do sistema ajustado. PARÁGRAFO (Mico - m hlpóte
se em que qualquer instalação de material não se processe por moti-
vos alheios ã CONTRATADA, a garantia máxima será de 18 (dezoito) me
sés contados do dia de fornecimento efetlvo do referido material .
CLAUSULA OITAVA - Ha execução do presente ajuste, a CONTRATADA fica
rã sujeita ã fiscalização dlreta e permanente a cargo da Divisão '
deEngenharla de Trânsito do DETRAN, da Secretaria de Segurança Pu-'
bllca do Distrito Federal (89), ressalvada • a competência de outros
órgãos dos poderes públicos, conforme dispuser a legislação. DAS FA
CILIDADES - CLtoSOLA BOBA - O DISTRITO FEDERAI., através do DETRAN ,
obriga-se ainda peles seguinte t a) fornecer policiamento e interne
cão de transito, sempre que necessária aos serviços de que tratam '
o presente Contrato; b) fornecer alimentação elétrica tom CTnttffls-
dores, devendo para tal a CONTRATADA entender-se diretament. com
a CEB; c) promover todos os entendimentos com a CEB, COTELB, CAESB,
nas hipóteses de interferência de dutos e cabos; d) fornecei dados
estatístico» que interessem a CONTRATADA a qual se responsabiliza '
pela colete de todos outros dados que se fizerem necessários para '
as programações, dos controladoras f e) encarregar-se do recapeamento
dos passeios públicos e vias abertas, com ónus para .o DISTRITO FEDE
RAL. CLAUSULA PCCIMA - A inadinplência de quaisquer das cláusulas
do presente ajuste, inclusive de prazos previstos no cronograma fX-
sico-finanosiro, sujeitará a CONTRATADA as sanções previstas no De-
creto n9 1.703, de 31 de maio de 1.971, independentemente de multa
e mora. PARÁGRAFO ONICO - Findo o prazo de 240 (duzentos e quarenta)
dias de que trata a cláusula segunda, sem que haja a CONTRATADA com
prido todo o ajustado, será caracterizada recusa e cancelará as no-
tas de empenho, aplicando-se i inadimplente a multe contratual de
20% (vinte por cento)sobreo valor total do . ajuste, ressalvado a pôs
slbllldade d* justificativa previste no Decreto n9 1.703, de 31 de
maio de 1.971, em especial se o atraso comprovadamente decorrer das
providências com o desembaraço alfandegário.' DA CAUÇÃO- - CLtoSOLA DÊ
CIMA PRIMEIRA - A caução de CM 25.000,00 (vinte e cinco mil cruzei-
ros) se será liberada após o recebimento definitivo do ajustado pelo
DISTRITO FEDERAL. DA ALTERAÇÃO - CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - Qualquer
alteração no presente contrato, inclusive modificação no cronograma
flsico-flnancelro, somente se dará por mútuo acordo das partes e se
fará por melo de Termo Aditivo. DA PUBLICAÇÃO - CLAUSULA DECIMA TER-
CEIBft - O presente contrato, ressalvados os prazos ajustados que
fluem a partir da data de sua assinatura, entrará em vigor logo que
publicado no órgão oficial 'DISTRITO FEDERAL*, correndo por conte da
CONTRATADA as despesas com a publicação. DO FORO - CLtoSULA DECIMA -
QUARTA - Fica eleito o Foro de Brasilia - Distrito Federal - , para
dirimir as duvidas ou questões que porventura decorrerem do presente
contrato, renunciando as partes qualquer outro foro, por mais privi-
legiado que seja. E, por se acharem assim justos e contratados, la-'
vrou-se o presente Termo no Livro próprio da Ia. Subprocuradoria-Ge-
ral do Distrito Federal, que depois de lido e achado conforme __ fel
assinado pelas partes na presença das testemunhas abaixo firmadas,
do qual foram extraídas 7 (sete) cópias de igual teor e forma para
um único efeito legal. PELO DISTRITO FEDERAL: (as.) AIMt ALCIBIA
DÊS SILVEIRA LAMAISON; PELA CONTRATADA: (as.) FERNANDO DA SILVA e
(as-) SÉRGIO LONETTA. Testemunhas: HERALD TABB DE.MORAES e (As.)_
ADYR CORRÊA DA CUNHA

. • ' " C E R T I D Ã O
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EDITAIS E AVISOS

DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

CENTRO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO
EDITAL NM4/73-CEST

•

O DIRETOR DO CENTRO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO, da Secretaria de Admi-
nistração do Distrito Federal, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 92, Inciso I, Ca-
pítulo II, do Regimento da Secretaria de Administração do Distrito Federal, aprovado pelo
Decreto n? 2250, de 08 de maio de 1973, toma públicas as Instruções Reguladoras do PRO-
GRAMA DE TREINAMENTO EM DINÂMICA DE GRUPO E RELAÇÕES HUMANAS
para os servidores da Administração Regional da Cidade Satélite do Núcleo Bandeirante.

1 - DOS OBJETIVOS
1.1 - Desenvolver nos treinandos: •

- o autoconhecimento
- a percepção do outro;
-'espírito de disponibilidade para o trabalho em equipe;
- a capacidade.de comunicação.

1.2 -Treinar os participantes nas Técnicas de Dinâmica-de Grupo e Relações Humanas,
através de vivência de situações reais.

1.3 - Capacitá-los a selecionar e aplicar, em ambiente de trabalho, as técnicas vivenciadas.
1.4 - Integrar os participantes das diversas unidades da Administração Regional da Ci-

dade Satélite do Núcleo Bandeirante na mesma linha de conduta funcional.
2 - DOS PARTICIPANTES
2.1 -.As vagas serão em número de 30(trinta).. . . . . . . , » - ,
2.2 - O* participantes serio inscritos "ex-officio" pelo Administrador Regional da Cidade

Satélite do Núcleo Bandeirante.
2.3 - Os treinandos deverão preencher um formulário próprio, fornecido pela Divisão de

Treinamento e Aperfeiçoamento, em que estio anotados seus dados pessoais e funcionais,
devendo apresentar, ainda, uma foto 3 * 4, no caso de não existir outra nos arquivas da re-
ferida Uivisão.

3 DO PERÍODO, LOCAL E HORÁRIO
3.1 -OCursorealizar-se-áno período • de 15 a 26 do corrente, abrangendo um total de 20

horas-aula. . • •
3.2 - As anila* serio T»lirin4nf no Centro de Desenvolvimento Social do Núcleo Bandei-

rante. Avenida Central - Ana Especial, diariamente, no horário de 8 as 10 horas.
4-DASATWIDADES
4.1 - Aã atividadei do Curso «éreo desenvolvidas tendo em vista a operacionalizacão

doa objetivos proposto* pela disciplina.
4.2 - O Curso será ministrado por professor de reconhecida competência, previamente de-

signado peto Dtretor do Centro d* Seíecáo e Treinamento.
4.3 - O professor devera, antes de iniciar o Curso, apresentar à Seção de Orientação Di-

dática e Avaliação de Cursos seu piano de trabalho pedagógico, e, ao final, a avaliação dos
treinando* quanto às attvidade* desenvolvidas.

4.4-Ode**nrolardo«trab8lh«>s«CTáproír»maoV.econtioUdoporurnC«Kirdenad(>rde«i!.
nado pelo Diretor do Centro de Setocâo e Treinamento, que, ao final dos trabalho*, apre-
sentará relatório de todas aã ocorrências à Diratoria da Divisão de Treinamento e Apertei-

4.S - Compete ao Coordenador e à Seeio de Orientação Didátiea e Avaliação de Cursos,
apreciarem, ao final, as atividades realizada* e encaminhá-las em forma de relatório à
Uiretoria da Dtvúao de Treinamento e Aperfeiçoamento, que o fina chegar ao Diretor do
CEST.

5-DA FREQUÊNCIA
5.1 - As aulas serio consideradas como de efetivo exercício no cargo.
6.Í - Sare eliminado do Curso o partkpante que exceder o limite dê 30^ do total das an-

tas danai, ficando vedado* abono de fattas.-aqwuquer'tftida.. .-•
5.3 - O participante, que incidir no item anterior sem justificativa, ficará impedido de fre-

quantar outros Cursos no CEST. pelo praxo de um ano.
.'. 5.4 - No decorrer do Cursa, somente poderá cancelar matricula o participante que não
tiver ultrapassado o limite de faltas previsto e desde que autorizado pelo Secretário de
Administração.

6 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
6.1 - As inscrições e a relação dos concluinte* serio homologadas peio Diretor do Centro

de Sdecãoe Treinamento e publicados ao Distrito Federal.
6.2 - Õ Centro de Seleção e Treinamento providenciará a expedição do competente certifi-

cada para a valorização funcional dos participantes.
6.3 - Os casos omissos serio resolvidos pelo Diretor do Centro de Seleção e Treinamento.

Brasília, 05 de outubro de 1973
JOSE EXPEDICTO BARBOSA

Diretor

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO
FEDERAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Faço público, de ordem do Exmo. Sr. Juiz Mauro Renan Bittencourt, Presidente da Egré-
gia Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediada no Setor de Diversões Sul - Edi-
fício Venãncio III 5° andar, que constam da pauta para a sessão que se realizará no dia 25
de outubro de 1973 (Quinta-feira), às 15:00 horas, ou sessão subsequente processos com jul-
gamento iniciados ou adiados e constante de pautas anteriores, publicadas e mais o (s) se-
guinte (s) feito (s):
Recurso Voluntário n9 JRF/RV - 97/70
Recorrente: Couto & Coelho Ltda.
Recorrido: Divisão de Tributos Diversos
Relator: Juiz Adolfo Dias Lopes

Recurso Voluntário n? JRF/RV -111/71
Recorrente: Tomaz & Henrique Ltda.
Recorrido: Divisão de Tributos Diversos
Relator: Juiz Nelson Fernandes Eustáquio

Recurso Voluntário n9 JRF/RV - 78/73
Recorrente: ENCOL S.A. - Engenharia, Comércio e Indústria
Recorrido: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
Relator: Juiz Newton Egydio Rossi
Secretaria da Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal, em 05 de outubro de 1973

RIVIA BARRETO MOURA
Assistente

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
S.V.O. - NOVACAP

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

AVISO
TOMADA DE PREÇOS N? 080/73-CPL, PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EM-
PREITADA GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS UNITÁ-
RIOS, DE MEIOS-FIOS E PASSEIOS, NA CIDADE SATÉLITE DE PALANALTINA-
DISTRITO FEDERAL.

Chamamos a atenção das firmas Empreiteiras regularmente registradas na Secretaria Exe-
cutiva desta Comissão, para Tomada de Preços em epígrafe, que será realizada às 16:00
horas do dia 22 de outubro de 1973, na sala de licitações.

O Edital e demais elementos encontram-se a disposição dos interessados na Secretaria
Executiva da CPL, no 8' andar do Edifício Sede da NOVACAP.

Brasília, 08 de outubro de 1973

ENG». JOSÉ HAILON COM IDE
Presidente da CPL

GOVERNO 00 DISTRITO HMRAl
S.V.O.-NOVACAF

AVISO
TOMADA DE PREÇOS N* 079/73-CPL, PARA EXECUÇÃO, SOB O REGIME DE EM-
PREITADA GLOBAL, MEDIANTE APLICAÇÃO DE TABELA DE PREÇOS UNITÁ-
RIOS, DE MEIOS FIOS E PASSEIOS, NO SETOR "D" SUL, AVKNIDA COMERCIAL.
ENTREQUADRAS E OUTROS LOCAIS, NA CIDADE SATEUTE DE TAGUATINGA-
DISTR1TO FEDERAL;

Chamamos a atenção das firmas Erapreiteir «te registradas na Secretaria Kxe
cutiva desta Comissão, para Tomada de Preços «m epígrafe, que será realizada às 15:00ho-
rasdo22deoutubtodel973,nasaladelktUçé«B.

cuttvadaCPL.no8* andar do Edifício Sede da NOVACAIV

Brasília. 08 de outubro de 1973
f v"

Presidenta da CPL

COOMB. <W POIECatl JuOKlOffatl • POMGB CÍVlI
SêCR€T A«tA 0€ SeOUfl ANCA PU8UCA

Io. DHICACI* fOUCIAl

O Doutor ORESTES KUNZE BASTOS. Comissária de Policia da Ia. Delegacia Policial,
fat saber a todos quantos lerem o presente edital que, nesta Delegacia, que funciona na
áreas isoladas sul, W-5, Quadra 916, foi instaurado o processo n' 185/73, para apurar aci-
dente de tráfego (Atropelamento) em que K vítima Cesário Nartins Morpró, praticado no
dia 18.04.1973, cerca das 18:00 horas, na pista de acesso ás garagens dos Ministérios quando
se achava no volante do veículo marca VW, tipo TL, azul diamante, placa AB-4529-Go.,
pertencente aos Irmãos Peixoto Ltda, e cuja autoria é atribuída a PAULO AFONSO TEI-
XEIRA, brasileiro, solteiro, com 24 anos de idade, natural de Goiània-Go. filho de Adolfo
Lindotfò Teixeira e de Anita Lombard! Teixeira que, assim procedendo, infringiu o artigo
129 parágrafo 6' do Código Penal. E, como seja ignorada a residência do mesmo, é expedido
o presente edital pelo prazo de quinze ( 15) dias, a contar da data de sua publicação, e findo o
qual será ele havido como citado, ciente de que deverá comparecer a esta Delegacia no pró-
ximo dia 17 (dezessete) de outubro do corrente ano, às 08:00 horas, acompanhado de De-
fensor (Advogado) a fim de assistir a inquirição da vítima, e também para ser qualificado e
identificado, na forma da lei. Eu, Tociro Yamamoto, escrivão, o datilografei.

ORESTES KUNZE BASTOS - Dr. CSP
Comissário de Polícia da Ia. DP

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO DISTRITO
FEDERAL

PAUTA DE JULGAMENTO
Faço público, de ordem do Exmo. Sr. Juiz Mauro Renan Bittencourt, Presidente da Egré-
gia Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediada no Setor de Diversões Sul - Edi-
fício Venãncio JII5^ andar, que constam da pauta para a sessão que se realizará no dia 30 de
outubro de 1973 (Terça - feira), às '15.00 horas, ou sessão subsequente processos com jul-
gamento iniciados ou adiados e constante de pautas anteriores, publicadas e mais o(s)
seguinte (s) feito (s):
Recurso Voluntário n° JRF/RV - 81/73
Recorrente: ENCOL S.A. - Engenharia, Comércio e Indústria
Recorrido: Serviço Autónomo de Limpeza Urbana
Relator: Juiz Walter Basniaki Linhares Recurso ex off ido n? JRF/REO - 85/73

Recorrente: Serviço Autónomo de Limpeza
Urbana

Recorrido: Grupo Financeiro Credicon S.A.
Relator: Juiz Newton Egydio Rossi

Recurso ex of f ido n? JRF/REO - 84/73
Recorrente: Serviço Autónomo de Limpeza

Urbana
Recorrido: Elétrica Wagner S. Sarkis Simão
Relator: Juiz Walter Basniaki Linhares
Secretaria da Junta de Recursos Fiscais do Distrito Federal, em 05 de outubro de 1973

RIVIA BARRETO MOURA
Assistente
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DA RECEITA 

Brasília, 02 de outubro de 1.973 

EDITAL N? 047/73-1V INSP.

O Inspetor Fiscal da IV Inspetoria Fiscal da Divisão de Fiscalização do Departamento 
da Receita, da SEF., toma público a lavratura do AUTO DE INFRAÇÃO E APREENSÃO 
n° 28901 de 24/09/73, assim caracterizado: Aos 24 dias do mês de setembro do ano de 1973 
na IV Inspetoria Fiscal onde me achava no exercício da Fiscalização de Tributos do Distrito 
Federal, verifiquei que GUILHERME GALDINO DE OLIVEIRA inscrição n? 119.562, es­
tabelecido na 3a. avenida n? 2115 - Núcleo Bandeirante com negócio de Bar e Mercearia e 
Miudezas infringiu o disposto nos artigos 49, 61 e 70 do Decreto-Lei n? 82 de 26-12-66, com­
binados com o Inciso 2, item IV, letras a e b da Portaria "N" n? 1 de 12.01.67; artigo 1° do 
Decreto n? 931 de 19-01-69, e item 2 da Instrução n? 03/DPR de 30-01-69; e artigo 2° do De­
creto n? 1.294, de 19-12-70, pela constatação das seguintes irregularidades: Não recolheu o 
ICM liquido de Cr$ 147,99, referente ao ESTOQUE final do exercício de 1969, no valor tri­
butável de Cr$ 986,66. Não recolheu ICM líquido de Cr$ 1.055,11, referente a OMISSÃO 
DE VENJDAS nos exercícios de 1968 e 1969; não emitiu notas de vendas, não lançou no re­
gistro de saídas vendas tributáveis no valor de Cr$ 6.974,09, conforme ficha de levantamen­
to fiscal anexo. Cessadas as atividades por cessão ou transferência, não pediu baixa de ins­
crição. Pelo que lavrei o presente Auto de Infração e Apreensão em 4 (quatro) vias, assinado 
por mim, autuante. Outrossim, fica cientificado o infrator de que deverá apresentar defesa 
escrita acompanhada das provas que entender necessárias, no prazo de 20 (vinte) dias, como 
dispõe o artigo 252 e artigo 247, item III, todos da lei n? 4.191, de 24-12-62, a contar da data 
da publicação deste, sob pena de REVELIA. Distrito Federal, 24 de setembro de 1.973. José 
Orides da Silva - Agente Fiscal de Tributos.

Visto:
LUIZ GONZAGA THEODORO 
Divisão de Fiscalização 
Diretor

ZENON LEÔNCIO SILVA 
Inspetor Fiscal - GDF

GOVERNO D0 DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DA RECEITA

Brasilia , 02 de outubro de 1.973

EDITAL N 9 050/73 - IV INSP.
O Inspetor Fiscal da IV Inspetoria Fiscal da Divisão de Fiscalização do Departamento da 
Receita da SEF., toma público a lavratura do AUTO DE INFRAÇÃO E APREENSÃO N? 
28962 de 24-09-73, assim caracterizado: Aos 24 dias do mês de setembro do ano de 1.973, na 
sede da IV Inspetoria Fiscal onde me achava no exercício da Fiscalização de Tributos do 
Distrito Federal, verifiquei que ANTONIO V. DA SILVA inscrição n? 127.604, estabeleci­
do na Rua 4 de Maio - Vila Tenório - Núcleo Bandeirante com o negócio de Mercearia e Fru- 
taria infringiu o disposto nos artigos 49, 61 e 70 do Decreto-lei n? 82 de 26-12-66 combina­
do com o artigo l 9 do decreto n? 931 de 29-01-69 e artigo 33 do Regulamento aprovado pelo 
Decreto n? 1.697 de 27-05-71, pela constatação das seguintes irregularidades. Não recolheu
o ICM lançado de Cr$ 67,05 sobre o valor tributável de Cr$ 1.197,70, com direito ao crédito 
fiscal de Cr$ 112,60, conforme demonstrativo anexo. Omitiu vendas tributáveis no valor de 
Cr$ 1.779,50, não recolheu o ICM líquido de Cr$ 266,92, não escriturou essas importâncias 
no Registro de Saídas de Mercadorias, não emitiu notas de vendas ao consumidor. Cessa­
das as atividades por extinção ou transferência do estabelecimento, não requereu baixa de ■ 
inscrição. Pelo que lavrei o presente Auto de Infração e Apreensão em 4 (quatro) vias, as­
sinado por mim, autuante. Outrossim.,fica cientificado o infrator de que deverá apresentar 
defesa escrita acompanhada das provas que entender necessárias, no prazo de 20 (vinte) 
djas, como dispõe o artigo 252 e artigo 247, item III, todos da lei n° 4.191 de 24-12-62, a con­
tar da data da publicação deste, sob pena de REVELIA. Distrito Federal, 24 de setembro 
de 1.973. Nathanael de Souza Kamos. Agente Fiscal' de Tributos.

VISTO
LUIZ GONZAGA THEODORO 
Divisão de Fiscalização 
Diretor

ZENON LEÔNCIO SILVA
INSPETOR FISCAL - GDF

Releção fios veículos notificafios por Infrações fie trânsito  no perío 
io  de 18  a 3.1 de agosto de 1973*

GOVERNO D0 DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIATE SEGURANÇA PÚBLICA 

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO 
SEÇÃO DE REGISTRO DE MULTAS E INFRAÇÕES
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